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RESUMO 

Esta pesquisa investiga a Histoire philosophique et politique des établissements et du 

commerce des européens dans les deux Indes, obra assinada pelo abade francês Guillaume-

Thomas Raynal. Problematiza-se como ela avaliou a expansão colonial europeia, buscando 

detectar os princípios pelos quais seu autor expressou julgamentos a respeito do processo e 

apontou indicações para transformá-lo. Depõe-se ênfase em dois casos específicos: na 

colonização portuguesa no Brasil e na colonização inglesa na América Setentrional, 

considerando a Independência das Treze Colônias em 1776. Trata-se, em suma, de estudar por 

meio da Histoire de Raynal como a Filosofia das Luzes abordou o “fenômeno colonial”, 

assinalando suas “virtudes” e “vícios”.     

Palavras-chave: Raynal, colonização, Filosofia das Luzes.  

 

ABSTRACT 

This research investigates the Histoire philosophique et politique des établissements et du 

commerce des européens dans les deux Indes, work signed by the French abbe Guillaume-

Thomas Raynal. It problematizes how the work evaluated the European colonial expansion, 

seeking to identify the principles through which its author expressed judgments regarding the 

process and appointed directions to transform it. Two specific cases are emphasized: the 

Portuguese colonization in Brazil and the British colonization in northern America, 

considering the Independence of the Thirteen Colonies in 1776. It is, in short, to study 

through Raynal’s Histoire how the Philosophy of the Enlightenment approached the “colonial 

phenomena”, signalizing it’s “virtues” and “vices”. 

Keywords: Raynal, colonization, Philosophy of the Enlightenment. 
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INTRODUÇÃO  

Por volta do último terço do século XVIII, quando Montesquieu (1689-1755), Voltaire 

(1694-1778) e Rousseau (1712-1778) já eram figuras proeminentes, uma nova geração de 

ilustrados despontou na Europa. Seus representantes repercutiram noções e debates 

amplamente difundidos pela geração anterior. Continuaram, assim, as denúncias ao poder 

arbitrário, à inépcia dos governantes e à intolerância religiosa, críticas elaboradas sob o crivo 

da razão e dos direitos naturais do homem. No entanto, algumas diferenças podem ser notadas 

de uma geração a outra, sobretudo no tocante à ênfase deposta em determinados temas. À 

guisa de exemplo, a partir de 1770 cresceu entre os membros da República das Letras o 

interesse pelo “fenômeno colonial”
1
, em especial pelas questões relativas ao continente 

americano. Os philosophes passaram a produzir obras especificas sobre o assunto, o que se 

verifica com menor frequência na bibliografia de seus precursores esclarecidos. Por que 

motivo eles voltaram seus olhos para o além-mar? A resposta passa pela retomada da 

expansão europeia no Setecentos.    

A colonização avançou timidamente no século XVII. Ao contrário da centúria anterior, 

momento de “explosão planetária”
2
, conflitos detonados na própria Europa, como a Guerra 

dos Trinta Anos (1618-1638), exigiram demasiada atenção dos homens daquele continente e 

eles se ocuparam menos do ultramar. Todavia, a conjuntura mudaria no Século das Luzes. De 

acordo com Fredéric Mauro, o “período entre 1700 e 1730 foi difícil”, mas “a paz, o 

progresso técnico e científico, as novas ideias trouxeram uma recuperação entre 1730 e 

1763”
3
. O último intervalo presenciou o adensamento do comércio à longa distância, a 

multiplicação das expedições e a ampliação dos sistemas produtivos nas colônias, com 

destaque para as plantations. O aquecimento da demanda por produtos tropicais, como o 

açúcar, o algodão e o tabaco, entre outros artigos de uso cotidiano altamente lucrativos, 

contribuiu para isso, assim como o desenvolvimento da atividade mineradora na América 

Portuguesa e sua pujança na Nova Espanha
4
. Consequentemente, no Setecentos as colônias 

                                                             
1 MAURO, Frédéric. Expansão Europeia (1600-1870). Tradução de Maria Luísa Marcílio. São Paulo: 

EDUSP/Pioneira, 1980, p. 169.  
2 CHAUNU, Pierre. Conquista e exploração dos novos mundos. Tradução de Jordino Assis dos Santos Marques 

& Maurílio José de Oliveira Camello. São Paulo: EDUSP/Pioneira, 1984, p. 131.   
3 MAURO, op., cit., p. 105. 
4 HOBSBAWM, Eric. Da Revolução Industrial inglesa ao Imperialismo. Tradução de Donalson M. Garschagen. 

Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1983, p. 50. 
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auferiram grande importância, ao ponto de se tornarem essenciais para suas metrópoles. A 

distância entre umas e outras diminuiu. O Atlântico, sobretudo, ficou, por assim dizer, mais 

estreito do que parecia e os acontecimentos no Novo Mundo passaram a refletir fortemente no 

Velho. Cabe registrar que o peso crescente dos estabelecimentos ultramarinos alterou o 

equilíbrio de forças entre as potências expansionistas, acirrando as rivalidades entre elas. A 

Guerra dos Sete Anos (1756-1763), quiçá o primeiro conflito de dimensões planetárias na 

história da humanidade, seria o ápice desse processo. Envolvendo ingleses, de um lado, e 

franceses e espanhóis, de outro, ela expressou a luta dos principais reinos europeus pela 

“hegemonia global”
5
. Com o fim da conflagração, a colonização conheceu uma grande 

atividade até 1788, quando os exploradores d’além-mar se voltaram novamente para os graves 

problemas que estavam prestes a assolá-los em seu próprio continente.  

Do ponto de vista filosófico, as transformações desencadeadas pela retomada da 

expansão europeia trouxeram a necessidade de se pensar em “termos universais”
6
. À medida 

que aumentava a interdependência entre as várias partes do globo, a compreensão da política, 

da economia e do que hoje chamamos de cultura passava a requerer investigações que 

extrapolassem os limites do Velho Continente. Afigurava-se imperiosa uma visão de mundo 

ampliada, uma “consciência planetária”
7
 que conferisse inteligibilidade às ocorrências no 

ultramar e, ao mesmo tempo, estimasse seus efeitos em âmbito global. Particularmente a 

geração de ilustrados posterior a Montesquieu, Voltaire e Rousseau se mostrou sensível a isso. 

Interessada em conhecer as consequências da exploração colonial desde as Grandes 

Navegações, seus representantes produziram um gênero literário especializado no assunto: as 

“histórias filosóficas” da colonização. Os primeiro textos desse tipo começaram a surgir por 

volta do último terço do Setecentos, entre os quais se pode incluir Recherches philosophiques 

sur les Américains (1770), de Corneille De Pauw (1739-1799), History of America (1777), 

escrita pelo escocês Willian Robertson (1721-1793), e Recherches philosophiques sur la 

découverte de l’Amérique (1784), assinada por Joseph Mandrilon (1743-1794).  

As “histórias filosóficas” da colonização obedeciam à organização enciclopédica do 

saber proposta pela Filosofia das Luzes. As descrições contidas nelas eram geralmente 

                                                             
5 ELLIOTT, John. Imperios del mundo atlántico: España y Gran Bretaña en América, 1492-1830. Madrid: 

Taurus, 2006, 2006, p. 431. 
6 MAURO, op., cit., p. 105.  
7 PRATT, Marie-Louise. Os olhos do império: relatos de viagem e transculturação. Tradução de Jézio Hernani 

Bonfim Gutierre. Bauru, SP: EDUSC, 1999, p. 42. 
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dispostas em capítulos semelhantes a grandes verbetes, nos quais se pormenorizavam 

separadamente os costumes, a religião, o governo e o meio natural de uma determinada 

coletividade em destaque. No entanto, a República das Letras exigia um saber enciclopédico 

que fosse além da mera classificação das informações coletadas. Ela não se contentava com a 

simples produção de compêndios, julgando necessário cruzar os dados, buscar os 

encadeamentos entre eles e, por fim, extrair uma unidade, um sentido comum
8
. Fiel a essa 

perspectiva, as “histórias filosóficas” da colonização apontaram para as peculiaridades da 

expansão europeia, detalhando as características de cada metrópole e de cada possessão 

ultramarina, mas sem perder de vista o movimento geral que se estabeleceu desde o início do 

processo.  

Mesmo respondendo a um determinado contexto, o da retomada da expansão europeia 

no século XVIII, as obras do gênero em perspectiva não devem ser encaradas como um mero 

reflexo do movimento expansionista. Elas não expressaram uma atitude passiva diante do 

avanço da colonização, mas conformaram a crítica que pretendia reformá-la ou mesmo 

encerrá-la. Tais escritos problematizaram a atuação das potências no além-mar, perguntando 

se ela havia trazido benefícios para os europeus e contribuído para a efetivação da vida 

civilizada nas possessões ultramarinas. Eis uma questão do último terço do Setecentos, 

formulada pelos pensadores da Ilustração franco-britânica. Adam Smith faz referência a ela 

no capítulo VII d’A Riqueza das Nações
9
. Em França, a partir de 1780 cresce o número de 

textos examinando “se a descoberta da América teria sido útil ou prejudicial ao gênero 

humano”
10

. A indagação tinha objetivos claros: estimar o saldo de mais de duzentos e 

cinquenta anos de intervenção colonial e, de acordo com as conclusões extraídas, fornecer 

sugestões para reformar os laços das metrópoles com suas colônias ou para propor uma 

separação. Sendo assim, as “histórias filosóficas” da colonização buscaram realizar um 

balanço da expansão europeia e encaminhar indicações para alterar seus rumos. Portanto, elas 

não apresentavam “discursos neutros”, mas, conforme a “concepção de mundo” de seus 

                                                             
8 Ver HAZARD, Paul. O pensamento europeu no século XVIII. Tradução de Carlos Grifo Babo. Lisboa: 

Editorial Presença, 1989, p. 36.  
9 A certa altura, Smith discute as vantagens e desvantagens da colonização na América, tanto para esse 

continente como para o Velho Mundo. Ver SMITH, Adam. A riqueza das nações: investigação sobre sua 

natureza e sua causa. Tradução de João Luiz Baraúna. São Paulo: Nova Cultural, 1996, p. 86. 
10 CAVALCANTE, Berenice. “Dilemas e paradoxos de um filósofo iluminista”. In: Raynal. O estabelecimento 

dos portugueses no Brasil. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional; Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998, 

p. 17.   
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autores, visavam suscitar “práticas”. Esses textos operavam “representações”, segundo a 

definição de Roger Chartier, conferindo inteligibilidade a um determinado contexto e, ao 

mesmo tempo, concebendo “estratégias” para transformá-lo
11

.  

Objeto desta dissertação, a Histoire philosophique et politique des établissements et du 

commerce des européens dans les deux Indes
12

, assinada pelo abade francês Guillaume-

Thomas Raynal (1713-1796), pode ser incluída no gênero das “histórias filosóficas” da 

colonização. Em suas três versões, publicadas respectivamente em 1770, 1774 e 1780
13

, a 

obra problematizou a expansão colonial europeia do século XV ao último quartel do século 

XVIII, considerando a presença das potências do Velho Mundo tanto nas Índias Orientais 

como nas Índias Ocidentais. Deve-se registrar que, conquanto ostentasse apenas o nome de 

Raynal, a História das duas Índias contou com vários colaboradores. Trata-se de um texto 

escrito a muitas mãos, polifônico, do qual participaram autores como Naigeon (1738-1810), 

Lagrange (1736-1813) e Denis Diderot (1713-1784)
14

. A respeito de sua popularidade, Hans 

Wolpe estima que ela mereceu  mais de sessenta edições entre 1770 e 1787
15

. Estudando o 

impacto da literatura ilegal na França setecentista, Robert Darnton situa a obra entre as cinco 

mais comercializadas no período de 1769 a 1789. Um verdadeiro best-seller proibido, 

segundo o autor
16

. A circulação da História das duas Índias, convém alertar, nem sempre se 

deu por meio de seu texto integral, muito caro para ser facilmente adquirido
17

. Ela conheceu 

                                                             
11 CHARTIER, Roger. A história cultural. Entre práticas e representações. Tradução de Maria Manuela 

Galhardo. Lisboa: Difel; Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989, p. 17. 
12 RAYNAL, Guillaume-Thomas. Histoire phiosophique et politique des établissements et du commerce de 

européens dans les deux Indes. Genebra: Jean-Leonard Pellet, 1780. Doravante, citada abreviadamente como 

História das duas Índias.   
13 A versão de 1780 foi a única a levar o nome de Raynal no frontispício, uma vez que as duas anteriores saíram 

anonimamente. Registre-se que, a cada versão, a História das duas Índias se tornou mais extensa. A primeira 

reuniu 2121 páginas, dispostas em seis volumes in-oitavo; a segunda, 3042 páginas, espalhadas em sete volumes 

do mesmo formato; a terceira foi a mais vasta de todas, agrupando em dez volumes in-oitavo 3077 páginas. O 

aumento no tamanho do texto se deveu a um esforço de atualização. Conforme ocorriam fatos dignos de nota, 

eles eram debatidos na publicação seguinte, exigindo páginas adicionais. A versão de 1780, por exemplo, 

dedicou vários capítulos à Independência das Treze Colônias, evento que suas antecessoras, por razões óbvias, 

não puderam tratar. Ver WOLPE, Hans. Raynal et sa machine de guerre: l’Histoire des Deux Indes et ses 

perfectionnements. Stanford, CA: Stanford University Press, 1957, p. 14. 
14 DUCHET, Michéle. Diderot et l'Histoire des deux Indes ou l’Ecriture fragmentaire. Paris: Nizet,1978, p. 206. 

Ressalvo que, em razão da obscuridade que recobre a participação dos demais autores, nesta dissertação se 

atribui todas as citações a Raynal. 
15 Idem., ibidem., p. 08. 
16 DARNTON, Robert. Os best-sellers proibidos da França pré-revolucionária. Tradução de Hildegard Feist. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 69. 
17 Segundo Darnton, o preço dos dez volumes da versão de 1780 podia chegar a vinte libras. Algo oneroso, 

tendo-se em conta que a maioria dos franceses ganhava menos de três libras diárias. Ver, ibid., p. 50.  
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inúmeras compilações e versões resumidas, os chamados Précis e Extraits raisonné, que 

contribuíram para sua divulgação
18

. Um desses formatos teria vendido cerca de trinta mil 

exemplares nas colônias inglesas da América do Norte, atestando a propagação da obra para 

além das fronteiras da Europa
19

. Sua circulação na América Portuguesa, a despeito dos 

obstáculos impostos pela Real Mesa Censória, corrobora essa conclusão. Nos autos da 

Inconfidência Mineira, informa-nos Francisco Iglésias, “o único autor conhecido é o abade 

Raynal”, em virtude de sua História das duas Índias
20

. Também na América Espanhola, as 

camadas letradas tiveram acesso ao texto. A título de exemplo, no Chile colonial ele figurou 

ao lado da Encyclopédie, das obras de Helvétius e de Voltaire divulgando as “ideais 

francesas”
21

.  

Embora tenha gozado de grande notoriedade nos últimos decênios do século XVIII, a 

História das duas Índias conheceu um paulatino esquecimento na centúria seguinte, não 

sendo alvo de nenhum estudo de fôlego. Somente em 1922, a tese de Anatole Feugère viria a 

tomá-la como objeto de uma investigação sistemática
22

. Segundo Feugère, a História das 

duas Índias não apresenta qualquer originalidade. Suas páginas reúnem uma coleção de 

plágios e uma argumentação confusa, “incoerente”
23

. Malgrado este epíteto, o autor detecta 

uma “doutrina” no texto de Raynal: “trata-se de amalgamar tanto quanto possível 

Montesquieu, Voltaire e Rousseau, Helvétius e mesmo Holbach, assinalando em todos os 

tempos e em todos os lugares a devastação causada pelo despotismo profano ou sagrado”
24

. 

De acordo com Feugère, a História das duas Índias realiza uma diatribe contra a tirania, 

acusada de liquidar o primeiro direito natural do homem: “a liberdade”
25

. 

                                                             
18 LÜSEBRINK, Hans-Jürgen. “L'Histoire des Deux Indes et ses extraits: un mode de dispersion textuelle au 

XVIIIe siècle”. In: Littérature, n°69, 1988, p. 28. 
19 VENTURA, Roberto. Leituras de Raynal e a Ilustração na América Latina. In: Estudos Avançados, vol II, nº 

III, Set/dez, 1988, p, 40. 
20 IGLÉSIAS, Francisco. “Raízes ideológicas da Inconfidência Mineira”. In: Revista do Arquivo Nacional, vol 

IV, nº I, jan/jun, 1989, p. 09.  
21 RIVEROS, Cristián Gazmuri. “Libros e ideas políticas francesas en la gestación de la Independencia de 
Chile”. In: Caravelle, n°54, 1990, p.193. 
22 FEUGÈRE, Anatole. Un précurseur de la Révolution: l’abbé Raynal (1713-1796). Paris: Angoulême, 1922.    
23 Idem., ibidem., p. 233.  Sobre esse aspecto, Antonello Gerbi apresenta uma visão semelhante, denunciando 

que a História das duas Índias não passa de uma “miscelânea prolixa”, composta por um “vulgarizador de 

Voltaire”. GERBI, Antonello. O Novo Mundo: história de uma polêmica (1750-1900). Tradução de Bernardo 

Joffily. São Paulo: Companhia das Letras, 1996, p. 50. 
24 FEUGÈRE, op., cit., p. 234.  
25 Idem., ibidem., p. 235.  
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Hans Wolpe, em estudo publicado no final da década de 1950, subscreve a conclusão 

de Anatole Feugère. Também para ele, a História das duas índias celebra a liberdade em 

detrimento do despotismo. Trata-se de uma liberdade estendida a várias dimensões da 

experiência humana, com ênfase na defesa da livre manifestação do pensamento e do 

comércio sem entraves monopolistas. Sendo assim, a História das duas Índias teria operado 

como uma verdadeira machine de guerre contra a censura imposta pelas autoridades do 

Antigo Regime e se apresentado como “adversária das velhas teorias mercantilistas de 

Colbert”
26

. Wolpe realiza uma análise cuidadosa do texto de Raynal. Ele investiga, além do 

que já foi dito, suas concepções “morais”, “sociológicas” e “religiosas”. Sobre o último 

aspecto, escreve o autor: 

Se aceitarmos a definição de Larousse para blasfêmia (palavra que ultraja a 

Divindade, a religião: proferir blasfêmias), notaremos que, embora todas as 

religiões reveladas sejam mais ou menos atacadas na História das duas 

Índias, não é possível encontrar nela nenhuma passagem em que Raynal 
ultraja a Divindade. Ele não era um ateu à maneira de Sylvain Maréchal ou 

Holbach. Seus ataques contra as religiões visavam à intromissão do sagrado 

no temporal. O que interessa a Raynal é a posição que as religiões reservam 
para o homem em sociedade, o papel e a influência dos padres na vida 

pública.
27

        

Estudos mais recentes têm se dedicado menos à verve doutrinária da História das duas 

Índias e sublinhado sua avaliação do “fenômeno colonial”. Gilles Bancarell, autor de 

importantes artigos sobre a obra, afirma que ela advoga os princípios do pensamento ilustrado 

e, ao mesmo tempo, examina la marche du monde no século XVIII. De acordo com o 

comentarista, Raynal condenou a presença dos homens do Velho Continente nos 

estabelecimentos ultramarinos, listando as barbaridades perpetradas por eles e mostrando-se 

simpático às revoltas coloniais
28

. Portanto, o ilustrado teria expressado um julgamento 

negativo da expansão europeia, assinalando suas atrocidades e proferindo sugestões para 

superá-la.     

O historiador François Moureau, investigando as páginas da História das duas Índias 

sobre a América Portuguesa, concorda com algumas observações de Bancarell, todavia 

apresenta importantes ressalvas. Mesmo considerando a obra como um dos primeiros 

                                                             
26 WOLPE, op., cit., p. 60. 
27 Idem., ibidem., p. 120. 
28 BANCARELL, Gilles. L’Histoire des deux Indes ou la découverte de la mondialisation. Internationale 

Zeitschrift für Humboldt Studien, Potsdam, vol, 3, n. 22, 2011, pp. 24-34.     
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clássicos do anticolonialismo, o autor destaca que, de acordo com ela, a presença europeia no 

Novo Mundo contribuiu para o desenvolvimento deste continente inculto e selvagem. Nesse 

sentido, a obra teria continuado a tradição dos pensadores do Renascimento, “de Las Casas, 

até Léry e Montaigne”
29

. Diferentemente de Bancarell, Moureau não enxerga na História das 

duas Índias um convite ao encerramento da colonização. Para ele, a obra apontava para a 

necessidade de reformas orientadas por um “neocolonialismo da razão”, promotor de novas 

bases econômicas e morais que fomentassem o progresso das populações do Novo Mundo e, 

concomitantemente, trouxessem benefícios para as potências europeias
30

.  

No Brasil, a História das duas Índias ainda foi pouco estudada. Porém, contamos com 

algumas contribuições relevantes. Uma delas é o artigo de Roberto Ventura, intitulado  

Leituras de Raynal e a Ilustração na América Latina
31

. Em seu exame da História das duas 

Índias, Ventura prioriza as passagens da obra que aludem à “inferioridade” do meio 

americano e à “fraqueza” de suas espécies vegetais e animais, incluída aí a humana. Para o 

autor, Raynal adota a tese de que a submissão dos nativos americanos se explicaria por sua 

natureza decaída. Sendo assim, sobretudo o clima tropical, além de ter favorecido a 

disseminação de doenças e mantido baixa a taxa de natalidade entre os selvagens, teria 

acarretado consequências políticas, viabilizando a dominação do Velho sobre o Novo 

Mundo
32

. Ventura não chega a discutir se a História das duas Índias desfere críticas à 

colonização ou se chega a sugerir sua superação. Sua investigação tem em conta, 

especialmente, as apropriações do texto do abade Raynal na América colonial. Quanto a isto, 

ele admite que as leituras da obra entre as “elites” americanas estimularam “os protestos 

contra as atrocidades coloniais, os apelos à revolta e a afirmação do principio da liberdade e 

da independência”
33

. 

Berenice Cavalcante, por sua vez, percebe em Raynal um crítico da colonização no 

Novo Mundo. Segundo a autora, o philosophe condenou o processo, alegando que ele não 

transcorreu conforme os preceitos da razão. Teriam sido as paixões, especialmente a “sede de 

ouro”, o verdadeiro móvel da expansão europeia, motivo pelo qual ela acarretou conflitos e 

                                                             
29 MOUREAU, François. O Brasil das Luzes francesas. Estudos Avançados, vol XIII, nº XXXVI, 1999, pp. 165-

181, p. 173. 
30 Idem., ibidem., p. 175. 
31 VENTURA, op.,cit.  
32 Idem., ibidem., p. 48. 
33 Idem., ibidem., p. 46. 
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degradação moral. Portanto, as potências expansionistas não teriam desempenhado um papel 

civilizador em suas possessões americanas. De acordo com Cavalcante, “Raynal está mais 

inclinado a considerar que essa tarefa teria sido cumprida pelas missões jesuítas, 

permanecendo assim fiel ao seu passado ou preso ainda às avaliações correntes no início do 

século, que consideravam a catequese como fator de civilização”
34

. 

Esta dissertação tem como objetivo discutir alguns temas assinalados pelos 

comentaristas supracitados. No capítulo I, procuramos detectar os princípios pelos quais 

Raynal estabelece um parâmetro para formular seu julgamento da expansão colonial europeia. 

Primeiramente, tratamos de um importante debate em voga no momento em que ele elaborava 

sua obra, relativo ao cariz civilizador das trocas comerciais. Nesse intuito, retomamos 

algumas passagens dos philosophes da Ilustração franco-britânica com o fito de demonstrar 

que a História das duas Índias vinculava-se a um conjunto de ideias emergente no século 

XVIII.  Em segundo lugar, discutimos um importante contraste presente na obra, mediante o 

qual Raynal formula sua teoria das paixões humanas. Analisando-o, podemos questionar se o 

ilustrado coloca razão e paixão em lados opostos, como a argumentação de Berenice 

Cavalcante sugere acima. Por último, problematizamos a opinião de Raynal sobre a ascensão 

e a decadência das civilizações, aludindo alguns casos debatidos por ele. Alertamos que é por 

intermédio da história do Velho Continente da Antiguidade ao final da Idade Média que a 

História das duas Índias aborda a maioria das questões enfrentadas no capítulo I. Portanto, 

buscamos compreender como ela analisou a história desses períodos. Para cumprir nossos 

objetivos, utilizamos basicamente a “Introdução” da versão de 1780 da História das duas 

Índias, o livro I, denominado “Descobertas, guerras e conquistas dos portugueses nas Índias 

Orientais”, e o livro XIX (sem título), dedicado à investigação dos efeitos na Europa da 

descoberta e da exploração do Novo Mundo.  

O capítulo II problematiza a análise da História das duas Índias a respeito da 

colonização portuguesa no Brasil. Analisamos como ela apresenta a natureza e os nativos; a 

atuação leiga e o papel dos missionários jesuítas; as motivações dos portugueses para 

conduzir a colonização e os resultados desse processo. Por fim, posicionamos-nos ante uma 

polêmica levantada pelos comentaristas da obra: Raynal propõe o fim da colonização, como 

quer Gilles Bancarell, ou arrola um conjunto de reformas para promover o “neocolonialismo 

                                                             
34 CAVALCANTE In: RAYNAL, op., cit., p. 21.  
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da razão”, de acordo François Moureau? No segundo capítulo, analisamos o livro IX da 

terceira versão da História das duas Índias, nomeado “O estabelecimento dos portugueses no 

Brasil”.  

 O capítulo III discute a avaliação de Raynal da presença britânica na América do 

Norte e a Independência das Treze Colônias. Em primeiro lugar, problematizamos as 

possessões setentrionais enquanto colônias inglesas, indicando as razões que levaram a 

ocupação da região, as características de algumas possessões lá formadas e o julgamento da 

História das duas Índias sobre a atuação da metrópole. Por vezes, traçamos comparações com 

o livro IX, no qual o autor descreve a intervenção lusitana no Brasil. Feito isso, passamos ao 

exame de Raynal da Independência das Treze Colônias, investigando as razões que ele aponta 

para o processo, o impacto da libertação para as potências expansionistas e os prognósticos do 

ilustrado para o nascente Estados Unidos. Para a confecção do terceiro capítulo, utilizamos 

basicamente os livros XVII e XVIII da versão de 1780 da História das duas Índias, 

respectivamente intitulados “Colônias inglesas na baia de Hudson, Canadá, Ilha de St. John, 

Terra Nova, Nova Escócia, Nova Inglaterra, Nova York, Nova Jersey” e “Colônias inglesas 

fundadas na Pensilvânia, Maryland, Virgínia, Carolina, Geórgia e Flórida. Reflexão geral 

sobre todos esses estabelecimentos”.   

 Justificamos nossa opção por investigar a colonização portuguesa no Brasil e a inglesa 

na América Setentrional por elas se encontrarem em situações diversas no momento em que 

Raynal escrevia sua obra. Enquanto a primeira era alvo de amplas reformas desde meados do 

século XVIII, a segunda havia sofrido um forte questionamento com a Independência das 

Treze Colônias. De que maneira a História das duas Índias avaliou as transformações na 

América Portuguesa? Os colonos deveriam levar a cabo sua independência, a exemplo dos 

norte-americanos? De outro lado, a obra demonstrou entusiasmo pela Independência das 

Treze Colônias ou viu nela um alerta para as demais potências detentoras de colônias? A 

análise dos dois casos permite sondar as opiniões de Raynal sobre o andamento da expansão 

europeia e sobre o primeiro trauma sofrido por ela.  
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CAPÍTULO I: O COMÉRCIO E A ADMINISTRAÇÃO DAS PAIXÕES  

 

1.1. O cenário do comércio civilizador 

Em 1675, Jacques Savary (1622-1690) escrevera em seu Le Parfait Négociant, livro 

dedicado aos homens de negócio do século XVII:  

[A Divina Providência] não quis que todas as coisas necessárias à vida 
fossem encontradas no mesmo lugar; dispersou seus dons a fim de que os 

homens comerciassem juntos e que a mútua necessidade de ajudarem-se uns 

aos outros pudesse estabelecer entre eles laços de amizade: é essa contínua 
troca de todos os confortos da vida que constitui o comércio, e esse comércio 

responde por toda a doçura da vida.
35

  

O século XVIII produziria percepções semelhantes. No verbete Commerce da 

Encyclopédie, Veron de Forbonnais (1722-1800) escreve: “a Providência Infinita, da qual a 

natureza é obra, quisera, pela variedade que espalhou, colocar os homens na dependência uns 

dos outros”. Daí teria nascido o comércio, porta-estandarte da “paz” e da “amizade” entre os 

povos
36

. Anos antes do aparecimento do referido verbete, Montesquieu (1689-1755) havia se 

expressado de maneira análoga: “o espírito do comércio”, afirmava em 1748, “une as nações”. 

A exemplo do Le Parfait Négociant de Savary, o autor admitia também o papel suavizador da 

atividade em questão, associando-a ao agenciamento de uma vida branda, orientada por 

costumes mais “doces”: 

O comércio afasta os preconceitos destruidores; e é quase uma regra geral 
que onde quer que haja costumes doces exista comércio; e onde quer que 

haja comércio exista costumes doces. Que não nos espantemos, portanto, se 

nossos costumes são menos ferozes que os de outrora.
37

 

Não surpreende encontrarmos argumentos do mesmo tipo no mundo de língua inglesa. 

Um dos expoentes da Ilustração na Escócia, William Robertson (1721-1793), asseverava que 

“o comércio tende a desgastar aqueles preconceitos que perpetuam as distinções e a 

animosidade entre as nações. Ele suaviza e dá polimento aos costumes dos homens”
38

. 

                                                             
35 SAVARY, Jacques. Le Parfait Négociant. Paris, s/e, 1675, p. 01. 
36 FORBONNAIS, “Commerce” In: DIDEROT & D’ALEMBERT. Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné des 

Sciences, des Arts et des Métiers. Paris: Briasson, 1754-1755,  tomo III, p. 690. 
37 MONTESQUIEU, Charles Secondant de. De esprit des lois. Londres: s/e, 1757, livro XX, tomo III, p. 238.  
38 ROBERTSON, History of America apud: HIRSCHMAN, Albert O. The passions and the interests: political 

arguments for capitalism before its triumph. New Jersey: Princeton University Press, 1977, p. 61.  
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Igualmente, James Steuart (1712-1780), em sua Inquiry into the principles of political 

economy, imputava à atividade a promoção de consequências salutares: “o comércio e a 

indústria são solicitados em todos os lugares, e ao se estabelecerem produzem uma 

fermentação assombrosa nos restos de ferocidade da constituição feudal”
39

. Formulações 

dessa espécie são, portanto, recorrentes na Ilustração franco-britânica. Acrescente-se que elas 

também foram concebidas em outras partes da Europa, onde crescia a atividade comercial no 

século XVIII. Giambattista Vico (1668-1744) e o economista Ferdinando Galiani (1728-

1787), na Itália, e o bispo José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho (1742-1821), em 

Portugal, testemunham isso
40

. 

Alguns motivos explicam essa celebração do comércio. Ela representa, em primeiro 

lugar, uma reação a opiniões historicamente depreciativas em relação à atividade. Pelo menos 

até o final do século XVII, indica Pierre Rosanvallon, “não se encontrava em nenhuma língua 

europeia uma expressão própria para qualificar de uma maneira específica os assuntos 

comerciais”
41

. Esses eram colocados “fora de todas as profissões, de todas as práticas, de 

todas as técnicas”
42

. Do ponto de vista cultural, aumentar os rendimentos por meio do 

comércio desonrava e podia levar ao desprezo, opinião que permaneceu ao longo do 

Setecentos, centúria em que se chegou a questionar a eficácia da atividade na realização de 

seu objetivo mais premente: o acúmulo de riquezas. “Um homem de qualidade”, escrevia o 

Marquês de Vauvenargues (1715-1747), “lutando, adquire riqueza mais honrada e 

rapidamente [que um comerciante]”
43

. O acento de vários ilustrados no papel civilizador e 

humanístico das trocas pretendia desfazer percepções desse tipo. 

                                                             
39 STEUART, Inquiry into the principles of political economy. apud: ROSANVALLON, Pierre, O Liberalismo 

Econômico: história da ideia de mercado. Tradução de Antonio Penalves Rocha. Bauru: EDUSC, 2002, p. 64. 

Importa chamar atenção para como o conceito de indústria aparece nas histórias filosóficas ilustradas. Seu 

sentido diverge do que predomina atualmente, o qual de imediato nos leva a pensar em operários e linhas de 

produção. Nos textos ilustrados, o conceito de indústria remete à destreza, ao artifício, ao invento, qualidades 

relacionadas às artes mecânicas e liberais.      
40 Para a análise de Galiani, ver. ROSANVALLON, ibidem, p. 47-78. A respeito de Azeredo Coutinho, ver 

Ensaio Econômico sobre o Comércio de Portugal e suas Colônias, obra escrita por ele próprio, datada de 1794. 
41 ROSANVALLON, op., cit., p. 79. 
42 BENVENISTE, Vocabulaire des institutions indo-européennes apud: ROSANVALLON, ibidem., p. 79. 

Lembremos que, do ponto de vista jurídico, o desprezo pelo comércio era proclamado por meio de restrições 

legais. Na França, os nobres estiveram impedidos de praticar o comércio marítimo até 1699, sob o óbice da perda 

do título nobiliárquico. A mesma objeção se estendera até 1701 para o comércio de grosso trato. A manufatura e 

a banca sofreram restrições semelhantes até 1767. Todos esses ofícios eram encarados como incompatíveis com 

os ideais de nobreza. Ver SERNA, Pierre. O nobre. In: VOVELLE, Michel (org), O homem do Iluminismo. 

Tradução de Maria Georgina Segurado. Lisboa: Editorial Presença, 1999, p. 43. 
43 VAUVENARGUES, Réflexions et maximes apud: HIRSCHMAN, op., cit., p. 58. 
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Em segundo lugar, a aclamação do comércio se relaciona com o enfraquecimento do 

“ideal heroico”, que havia transformado a busca de honra, glória e fama no critério de 

avaliação da virtude e grandeza do homem
44

. Philosophes como David Hume (1711-1776) e 

Edward Gibbon (1737-1794) indicavam que esse ideal havia contribuído para a desordem 

política e o atraso econômico da Europa medieval e do início da modernidade. Eles 

afirmavam que o homem virtuoso do passado, ao preconizar o “ideal heroico”, ocupava seu 

tempo livre na guerra e não estimulava o comércio nem a agricultura, fazendo do Velho 

Mundo um ambiente inseguro e incapaz de congregar os recursos necessários para viabilizar 

formas modernas de trabalho. Na visão de ilustrados como Hume e Gibbon, a noção de 

virtude centrada na busca por honra, glória e fama era nociva, pois a violência das batalhas e a 

servidão não apenas se compatibilizavam com ela como forneciam as bases sobre as quais ela 

própria repousava. Portanto, em vez de virtuoso, o homem guiado pelo “ideal heroico” teria 

sido, na verdade, um guerreiro atroz e um senhor de escravos. Em contrapartida, supunha-se 

que condições mais favoráveis à vivência humana seriam edificadas por meio dos 

refinamentos decorrentes do contato pacífico animado pelas relações de troca e atividades de 

consumo, sendo o comércio o instrumento capaz de conduzir a tal finalidade
45

. 

Por último, o elogio do comércio tem a ver com as críticas proferidas contra antigas 

concepções de império. Desde o século XVII, tornara-se comum identificar especialmente no 

expansionismo fundado no desejo de conquista o manancial das guerras envolvendo as casas 

aristocráticas durante a Idade Média e os conflitos detonados no contexto da Reforma
46

. Os 

testemunhos sobre o mundo ultramarino também contribuíram decisivamente para engrossar 

as condenações. Os primeiros relatos espanhóis a respeito da presença europeia na América já 

denunciavam a crueldade das guerras de conquista, as quais teriam dizimado coletividades 

inteiras e, curiosamente, impedido o aproveitamento da vantagem material a ser auferida da 

colonização
47

. A despeito das objeções por parte de vários ilustrados em relação a essas 

primeiras fontes, as “histórias filosóficas” sobre o Novo Mundo escritas no Século das Luzes 

                                                             
44 HIRSCHMAN, ibidem., p. 18. 
45 Ver POCOCK, John. G. A. Virtue, Commerce & History. Cambridge MA: Cambridge University Press, 1995, 

p. 195. 
46 PAGDEN, Anthony. Povos e Impérios: uma história de migrações e conquistas, da Grécia até a atualidade. 

Tradução de Marta Miranda O’Shea. Rio de Janeiro: Objetiva, 2002, p. 121-139. 
47 TODOROV, Tzvetan. A conquista da América: a questão do outro. Tradução de Beatriz Perrone Moisés. São 

Paulo: Martins Fontes, 1996, p. 168. 
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não as descartaram completamente
48

. Sabe-se, por exemplo, da influência de Garcilaso de La 

Vega, cuja obra Comentarios reales de los Incas foi lida e comentada por pensadores como 

Diderot (1713-1784) e Holbach (1723-1789)
49

. Em seu Ensaio sobre os costumes, Voltaire 

(1694-1778) também enaltece e fia-se em algumas das fontes aludidas. Ele chega, inclusive, a 

citar o dominicano Bartolomeu de Las Casas: 

Bartolomeu de Las Casas, bispo de Chiapas, testemunha dessas destruições, 

relata que [os conquistadores] iam, com seus cães, à caça de homens. Os 

infelizes selvagens, quase nus e desarmados, eram perseguidos como cervos 
no interior das florestas, devorados por mastins, mortos por tiros ou 

surpreendidos e queimados em suas próprias habitações.
50

   

Perpetuava-se, assim, a tradição de diagnosticar no espírito de conquista uma das 

causas da violência no além-mar. De outro lado, os ilustrados percebiam no comércio uma via 

alternativa para o estabelecimento de relações pacíficas entre europeus e nativos americanos. 

Além disso, imputavam à atividade a competência de conciliar os interesses das potências 

europeias, de maneira que elas evitassem os conflitos pela posse dos territórios ultramarinos, 

cujo ápice fora atingido na disputa pela hegemonia global entre França e Grã-Bretanha 

durante a Guerra dos Sete Anos (1756-1763)
51

. 

À luz do que precede, compreendemos com maior precisão aquelas passagens 

retiradas de Montesquieu, Robertson, Smith, entre outros. A História das duas Índias, 

organizada pelo abade francês Guillaume-Thomas Raynal, compartilha de várias noções 

presentes nos trechos referidos. A obra destaca, sobretudo, o papel civilizador do comércio 

em contraste com as consequências suscitadas por uma noção de império baseada unicamente 

                                                             
48 A título de exemplo, Willian Robertson acusava os primeiros cronistas espanhóis de não terem abandonado 

suas pré-noções ao analisar o mundo colonial. Eles teriam utilizado um vocabulário próprio para explicar 

instituições e costumes europeus na descrição de sociedades que ainda não haviam desenvolvido os refinamentos 

da outra margem do Atlântico. Por isso, as primeiras fontes teriam retratado soberanos nativos - insignificantes, 

segundo Robertson - como imperadores e pintado pequenos vilarejos como cidades repletas de palácios. 

Todavia, o autor de The history of America não rejeitava in totum esses relatos. Assim como Raynal, ele percebia 

neles um “núcleo de verdade”, em especial no tocante à crueldade dos conquistadores. De Pauw, por seu turno, 

era completamente hostil às primeiras fontes espanholas, vistas por ele como produtos de observações 
indisciplinadas e de investigações não filosóficas. Ver CAÑIZARES-ESGUERRA, Jorge. Como escrever a 

história do Novo Mundo: história, epistemologias e identidades no mundo atlântico do século XVIII. Tradução 

de Juliana Bastos Marques. São Paulo: Edusp, 2011, p. 58-65.  
49 Ver MONTIEL, Edgar. América en las utopias políticas de la modernidad. In: INTI, nº 61/6, 

primavera/outono, 2005, p-191-204. 
50 VOLTAIRE, Essai sur les moeurs apud: DUCHET, Michèle. Anthropologie et histoire au siècle des lumières: 

Buffon, Voltaire, Rousseau, Helvétius, Diderot. Paris: François Maspero, 1971, p. 196. 
51 Ver ELLIOT, op., cit., pp, 431-454. 
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na conquista. Nas páginas seguintes, intentamos rastrear os argumentos do ilustrado a esse 

respeito.  

1.2. Comércio versus conquista 

Conforme observamos, para os ilustrados o comércio promoveria consequências 

distintas das animadas pelo espírito de conquista. A História das duas Índias opera 

repetidamente com essa clivagem no intuito de evidenciar o cariz civilizador das trocas. Uma 

primeira demonstração nesse sentido pode ser verificada na comparação esboçada na obra 

entre as condições da guerra e da paz em ambientes comerciais e em ambientes onde reinava 

o ímpeto conquistador.  

De acordo com Raynal, enquanto o espírito de conquista estimula a agressividade e a 

guerra, o comércio promove a paz e a amizade entre os povos. Montesquieu já havia 

adiantado a questão. Segundo o autor do Espírito das leis, “o efeito natural do comércio é 

levar à paz. Duas nações que comerciam juntas tornam-se reciprocamente dependentes; se 

uma tem interesse em comprar, a outra tem em vender; e todas as uniões estão baseadas nas 

mútuas necessidades”
52

. Portanto, a guerra não lhes seria conveniente. Raynal adota 

raciocínio semelhante: “quando uma nação desfruta de um grande comércio”, escreve, não lhe 

é vantajoso “declarar guerra a outras nações industriosas”
53

. Por meio das trocas, cada nação 

poderia aproveitar o supérfluo de sua produção e suprir suas carências com o supérfluo das 

demais. Quando o enriquecimento de uma depende das riquezas das outras, é do “interesse” 

de cada uma delas concorrer para a prosperidade comum. Assim, “o comércio se estabelece 

sem problemas entre os homens que possuem necessidades recíprocas; e logo eles começam a 

olhar como amigos, como irmãos, aqueles que o interesse ou outros motivos conduzem à sua 

região”
54

. Visando aos benefícios agenciados pelo comércio, os povos se tornam menos 

ferozes e buscam conservar a paz, uma vez que a guerra cessa o profícuo contato entre eles:  

O comércio alimenta; a guerra destrói [...] Tudo o que uma nação ganha 

sobre a outra no comércio é um germe de emulação e de trabalho para as 

duas. Na guerra, por outro lado, a perda é tanto para uma como para a outra, 

                                                             
52 MONTESQUIEU, op., cit., tomo III, p. 239. 
53 RAYNAL, op., cit., livro XIX, tomo IX, p. 167. 
54 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 171. 
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porque a pilhagem, o ferro e o fogo não cultivam nem a terra nem os 

homens.
55

 

Sublinhe-se que, cortando as “veias do comércio”, o conflito bélico impediria a 

“comunicação” entre os povos. Comunicação e comércio, ao que tudo indica, eram palavras 

indissociáveis no Setecentos. Veron de Forbonnais definia a atividade comercial como “uma 

comunicação recíproca. Ela aplica-se à comunicação que os homens fazem entre si das 

produções de suas terras e de sua indústria”
56

. Além disso, experiências culturais e políticas 

seriam “comunicadas” mediante o intercâmbio material, o que, para o autor, contribuiria para 

o avanço das “letras” e das “artes liberais”
57

. O termo comércio encontrou definição análoga 

no Dictionnaire de l’Académie française, denotando “comunicação e correspondências 

comuns”
58

. Assim como em Forbonnais, para o Dictionnaire as trocas materiais incentivariam 

as de outros tipos, fossem elas de natureza sentimental ou intelectual. Em meados do século 

XIX, o norte-americano Robert Ingersoll percebeu com perspicácia esse sentido da palavra. 

“O comércio”, dizia ele, “é o grande civilizador. Trocamos ideias quando trocamos tecidos”
59

. 

Portanto, o termo definia a troca das mais variadas produções e expressões humanas. 

Acompanhado de “comunicação”, ele comportava um significado ampliado em comparação 

ao que expressa atualmente. Hoje, na maioria das vezes, comércio está relacionado a 

atividades estritamente econômicas.  

Raynal compartilhava dessa acepção da palavra. Também para ele, os benefícios do 

comércio não se restringiam ao acesso a produtos da terra ou a artigos manufaturados, uma 

vez que a atividade engendraria intercâmbios culturais e políticos, estimulando o contato entre 

diferentes “hábitos” e “opiniões”. Dessa maneira, ela ampliaria o conhecimento a respeito da 

diversidade humana, permitindo que os indivíduos alargassem sua visão de mundo e 

abandonassem a idiotia. O comércio, no sentido que o termo encerra na História das duas 

Índias, revela-se um importante instrumento de civilização. Percebemos isso com nitidez 

observando a seguinte afirmativa: “os povos que poliram todos os outros foram comerciantes. 

Até recentemente”, prossegue o texto, “a Europa era selvagem; na verdade, ela ainda é 

                                                             
55 Idem., ibidem., livro XIX, tomo IX, p. 168. 
56 FORBONNAIS, Commerce. In: D’ALEMBERT & DIDEROT, op., cit., tomo III, p. 690. 
57 Idem., ibidem., p. 696.  
58  Dictionnaire de l’Académie française. Quarta edição. Paris, s/e, 1762, tomo I, p. 339. 
59 INGERSOLL, Robert. The works of Robert G. Ingersoll. NY: Dresden Publishing Co, 1902, vol, VII, p. 138. 
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bárbara, e sem a imensa comunicação que os homens têm uns com os outros, ela talvez o 

fosse para sempre”
60

.  

Entrevemos, pois, uma correspondência entre intercâmbio comercial, comunicação e 

processo civilizador. Remetendo aos povos da Antiguidade, Raynal traça um paralelo entre tal 

correspondência e outra supostamente agenciada pelo espírito de conquista. Vejamos como 

ele apresenta esse contraste. 

Nas páginas iniciais da História das duas Índias, os fenícios são retratados como os 

pioneiros do comércio marítimo. “A natureza, que os tinha situado numa costa árida entre o 

Mediterrâneo e a cadeia de montanhas do Líbano, parecia tê-los lançado nesse tipo de terreno 

para ensiná-los a reinar sobre os mares”
61

. Por consequência, os fenícios desenvolveram suas 

galés, movidas a velas e remos, por meio das quais intercambiavam com outros povos. 

Promovendo a benfazeja “comunicação” que acompanha o comércio, sua “sagesse
62

 e 

indústria” ilustraram a Grécia, nação que teria aperfeiçoado os progressos deles recebidos e os 

comunicado a outros povos da Ásia e da Europa.  

Os gregos elevaram “a razão humana a um grau de perfeição” desde então inatingido. 

“Tudo nascia e se aperfeiçoava em suas mãos”
63

. Portadores desse espírito, eles estabeleceram 

o intercâmbio comercial com outros povos da Antiguidade e, na companhia dos cartagineses, 

desenvolveram a “agricultura e os bons costumes” na Sicília e difundiram seus avanços para 

outras partes do Mediterrâneo. Os árabes, a quem a História das duas Índias atribui a 

“álgebra, a química, as luzes em astronomia, novas máquinas e remédios não conhecidos dos 

antigos”
64

, também teriam sido comerciantes. Por intermédio das trocas, eles comunicaram 

seus progressos, estimulando a expansão do conhecimento da Península Ibérica à China.  

Por seu turno, algo muito distinto teria se passado quando os romanos se tornaram os 

senhores do mundo. De acordo com Raynal, eles foram os grandes conquistadores da 

                                                             
60 RAYNAL, Histoire des deux Indes apud: OHJI, Kenta. “Civilisation et naissance de l’histoire mondiale dans 

L’Histoire des deux Indes”. In: Revue Synthèse, tomo, 129, nº 1, 2008, p. 60. Trecho presente na primeira edição 

da História das duas Índias, publicada em 1770. No texto de 1780, Raynal o modifica sem, todavia, desfazer a 

imagem civilizadora do comércio. Vejamos: “quem tem aberto esses canais? Quem tem drenado essas planícies? 
Quem tem fundado essas cidades? Quem tem reunido, vestido e civilizado os povos? Todos os homens 

esclarecidos têm proferido uma só resposta: é o comércio, é o comércio. De fato, os povos que poliram todos os 

outros foram comerciantes”. RAYNAL, op., cit., livro I, tomo I, p. 05.  
61 RAYNAL, op., cit., livro I, tomo I, p. 06. 
62 Termo de difícil tradução. Aproxima-se de sabedoria, mas expressa simultaneamente cultura, experiência, 

serenidade, prudência, etc.   
63 Idem., ibidem., livro I, tomo I, p. 10. 
64 Idem, ibidem., livro I, tomo I, p. 19. 
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Antiguidade. No entanto, pouco contribuíram para o desenvolvimento da razão e da indústria. 

Eles sujeitavam militarmente as nações em vez de uni-las, impedindo o desenvolvimento do 

comércio e da comunicação. Seu despotismo oprimia os povos e “sufocava o gênio”. 

“Instituídos para conquistar”, os romanos não teriam promovido os efeitos salutares que 

acompanham as trocas. Pelas suas mãos:  

Os povos da Europa, oprimidos pelo escravismo e pela consternação, nesse 

estado de estupidez e inércia que por um longo tempo deve ter sido o 

primeiro estádio da humanidade, pouco aproveitavam a fertilidade do solo e 
possuíam uma indústria completamente rudimentar. Os países distantes não 

existiam para eles. Quanto aos seus vizinhos, eles os conheciam apenas para 

combatê-los ou temê-los.
65

 

Tomados pelo espírito de conquista, no lugar da correspondência entre comércio, 

comunicação e processo civilizador, os romanos teriam promovido a escravidão, a inatividade 

e a guerra.  

Distingue-se, portanto, dois modelos de contato entre os povos: o primeiro, sobretudo 

levado a cabo por gregos e fenícios, ao primar pelo comércio, teria agenciado, entre outros 

progressos, o desenvolvimento da “indústria”, dos “bons costumes” e da “razão”; o segundo 

modelo, simbolizado pelo militarismo e pelo ímpeto conquistador, inviabilizaria as trocas e 

acarretaria consequências nefastas. Entregues a ele, os romanos teriam determinado o 

aniquilamento da liberdade no mundo antigo, instaurando a tirania. “Quando Roma a tudo 

invadiu”, assevera Raynal, “tudo se perdeu”
66

. 

Para o ilustrado, o modelo conquistador de Roma teria sobrevivido à queda do Império 

e propagado seus efeitos negativos durante grande parte da Idade Média
67

. O espírito de 

conquista e a tirania acompanhariam o Velho Continente ainda por um longo tempo, pelo 

menos até que o renascimento do comércio no século XII promovesse as primeiras centelhas 

de liberdade. O exemplo seguinte versa sobre esse processo e passa pela representação 

impressa na História das duas Índias sobre a gênese da Europa do Medievo e sua superação 

histórica, culminando na instauração do que a historiografia veio a titular de Estados 

modernos. 

                                                             
65 Idem., ibidem., livro I, tomo I, p. 14. 
66 Idem., ibidem., livro X, tomo XIX, p. 232. 
67 Ver OHJI, op., cit., p. 61. 
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Segundo Raynal, a queda do Império Romano do Ocidente no século V, o despotismo 

legado por ele, a selvageria dos invasores do norte e a superstição generalizada entre os 

habitantes da Europa fizeram com que a Igreja Romana levasse adiante suas pretensões de 

“monarquia universal”. Inaugurava-se, assim, uma conjuntura assinalada por violentos 

conflitos territoriais, alimentados pelo velo conquistador da nobreza guerreira, preconceitos 

eclesiásticos e vexações tributárias. Com isso, as artes
68

 e o exíguo comércio existente teriam 

estancado e o continente adentrado num contexto a que o philosophe designa como “anarquia 

e tirania feudais”
69

. 

A superação desse quadro teria se iniciado somente no século XII. Utilizando-se da 

letra de câmbio (lettre de change)
70

, mercadores da região da Flandres, em parceria com 

negociantes de cidades como Lübeck e Hamburgo, concorreram para a formação da Liga 

Hanseática, “a primeira [associação] dos tempos modernos que teve um sistema de comércio 

regular”
71

. Com o escopo de fomentar as trocas e a comunicação entre os povos, a Liga teria 

realizado “felizes operações” e tornado um de seus associados, os Países Baixos, “a região 

mais rica, mais povoada e mais cultivada da Europa”
72

. 

Tamanha prosperidade teria impressionado a “maioria dos reis”, em cujos territórios, 

nas fileiras privilegiadas, havia apenas clérigos e nobres. “O restante”, para nos ater ao 

vocabulário de Raynal, “era escravos”. Os reis teriam percebido que esse estado de coisas era 

incompatível com o desenvolvimento do comércio e com as riquezas que dele provinham. 

Compreenderam que a prosperidade decorrente das trocas florescia somente em ambientes 

livres e industriosos. Em vista disso, eles aboliram a “escravidão”, certos privilégios da 

nobreza e as vexações que travavam a atividade de cidades e vilas. Por conseguinte, 

companhias de mercadores teriam sido formadas, “os burgueses se tornado cidadãos e ao 

terceiro estado reestabelecido o direito de participar nas assembleias nacionais”
73

. O caminho 

                                                             
68 O termo faz referência tanto às habilidades produtivas como às artísticas. Para uma breve discussão da palavra, 

ver POCOCK, op., cit., p. 48. 
69 RAYNAL, op., cit., livro I, tomo I, p. 26.  
70 Na história do comércio, a invenção da letra de câmbio “é quase comparável à descoberta da bússola e da 
América”. Ela teria liberado os capitais mobiliários, facilitado seus movimentos e criado um imenso volume de 

crédito. Desde então, o comércio não teria conhecido “outros limites senão os do próprio mundo”. LEVY 

Histoire de la lettre de change en France au 17º et 18º siècles apud: HIRSCHMAN, op., cit., p. 75. A referência 

lisonjeira de Raynal à letra de câmbio deve ser assim compreendida, como um instrumento decisivo para a 

expansão das trocas.  
71 RAYNAL, op., cit., livro I, tomo I, p. 25. 
72 Idem., ibidem., livro I, tomo I, p. 25. 
73 Idem., ibidem., livro I, tomo I, p. 26. 
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era preparado para o desenvolvimento econômico e para a formação de um novo grupo de 

súditos. No caso, os burgueses forneciam recursos para o fortalecimento das monarquias, 

enquanto estas, em contrapartida, consentiam às reivindicações e conferiam cidadania aos 

membros do terceiro estado. Tal interação, observa Raynal, concorreu para arrefecer o furor 

de conquista da nobreza, as pretensões políticas da Igreja e o “mais destruidor de todos os 

direitos: o direito feudal”
74

. As condições para a liberdade civil e o florescimento das “artes 

úteis” eram assim edificadas. A partir desse diagnóstico, o philosophe adverte: 

Foi quando houve indústria e riqueza no povo que os reis serviram para 
alguma coisa. Foi quando as riquezas do povo puderam ser úteis aos reis 

contra os barões que as leis melhoraram sua condição. Foi uma política sã à 

qual o comércio sempre conduz, e não a religião cristã, que levou os reis a 

declarar livres os escravos de seus vassalos.
75

 

 Superava-se, dessa maneira, a tirania dos barões medievais, definida na História das 

duas Índias como fonte de arbitrariedade, violência e fanatismo. Ao conservar a maioria do 

“povo” na servidão, enquanto uma parcela mínima de súditos gozava de privilégios abusivos, 

ela teria configurado um ambiente hostil ao livre desenvolvimento das potencialidades 

humanas. Por sua vez, em oposição ao espírito de conquista legado pelos romanos e à 

anarquia feudal, o comércio teria articulado condições históricas inéditas de liberdade e 

cidadania nas monarquias modernas. Essa “fermentação”, assevera Raynal, “fez com que as 

nações ganhassem forma, consistência”, e as populações não fossem mais “esmagadas”, 

“mutiladas” e “pisoteadas” pelas “guerras constantes entre os burgos vizinhos”
76

. Ao lado da 

centralização monárquica, o renascimento da atividade comercial na Baixa Idade Média teria 

conferido “ordem” ao continente europeu por meio da “regulação pacífica das relações 

internacionais, do fortalecimento da comunicação entre os indivíduos e do enriquecimento do 

povo no seio de cada corpo político”
77

. Eis um benefício decisivo, pois “sem ordem”, enfatiza 

o ilustrado, “tudo se torna incerto, nada se realiza ou tudo se faz às pressas e mal”
78

. 

Mais uma vez, a História das duas Índias aproxima-se de outros textos setecentistas. 

O Espírito das leis, de Montesquieu, e as obras de John Millar e James Steuart, para citarmos 

apenas exemplos englobados pela Ilustração franco-britânica, também frisavam a contribuição 

                                                             
74 Idem., ibidem., livro XIX, tomo IX, p. 62. 
75 Idem., ibidem, livro I, tomo I, p. 26. 
76 Idem., ibidem, livro XIX, tomo IX, p. 29. 
77 OHJI, op., cit., 62. 
78 RAYNAL, op., cit., livro XIX, tomo IX, p. 159. 
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do comércio para o aperfeiçoamento político das sociedades. Em sua já mencionada Inquiry 

into the principles of political economy, Steuart afirmava que o desenvolvimento do comércio 

conduziria “a um plano de administração mais regular e moderado”
79

. Em uníssono, 

Montesquieu argumentava que, além de suavizar os costumes, o comércio produziria efeitos 

políticos benéficos. De acordo com Albert O. Hirschman, o philosophe francês julgava que “a 

expansão do comércio e da indústria eliminaria o processo arbitrário de tomada de decisões”, 

pois dissuadiria o soberano de “agir do mesmo modo violento e imprevisível de antes”, ainda 

que ele “assim desejasse fazê-lo”
80

. Opinião divisada, ainda segundo Hirschman, pelo escocês 

John Millar, na obra The advancement of manufactures, commerce and the arts
81

. 

Cabe registrar que o conjunto de aperfeiçoamentos fomentado pelo comércio é 

amalgamado na História das duas Índias pelo conceito de civilização, aludido aqui com 

frequência. A obra aparece em um momento de ampla discussão sobre o termo. Antes de 

prosseguir na análise, convém esboçar o teor desse debate. 

Traçando uma periodização para a versão francesa do conceito de civilização 

(civilisation), Norbert Elias argumenta que sua acepção moderna surgiu somente na segunda 

metade do século XVIII. Antes desse período, era comum a ênfase em termos como civilidade 

e polidez, os quais expressavam a autoimagem de grupos aristocráticos, forjada a partir do 

cotejamento com o modo de vida de homens julgados como simples e rústicos, de costumes 

grosseiros e bárbaros. Importava, então, o adjetivo, civilizado (civilisé), empregado para 

afirmar a superioridade da aristocracia cortesã em relação a grupos subalternos, usualmente 

personificados pelo camponês e pelo selvagem americano
82

.  

O significado moderno do conceito se impôs por volta de 1760. Ele foi formulado a 

partir do conflito entre grupos presentes na sociedade de corte, entre os quais havia 

representantes da classe média e de setores burgueses. A acepção moderna assimilou as 

palavras polidez e civilidade, seus ancestrais, e seguiu como um contraconceito a outro 

estádio da sociedade, a barbárie. Todavia, se antes polidez e civilidade serviam de justificação 

à aristocracia de corte, o significado moderno de civilização é, por assim dizer, 

instrumentalizado pela classe média e pelos setores burgueses para exprimir suas 

                                                             
79 STEUART, Inquiry into the principles of political economy apud: HIRSCHMAN, op., cit., p. 81. 
80 Idem., ibidem., p. 83 
81 Idem., ibidem., p. 88. 
82 ELIAS, Norbert. O processo civilizador: uma história dos costumes. Tradução de Ruy Jungmann. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar, 1990, vol, I, p. 64. 
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reivindicações sociais e políticas ao Antigo Regime. Por terem sido assimilados relativamente 

cedo pelo mundo cortesão na França e na Inglaterra, esses grupos não pretendiam destruir, 

mas “melhorar, modificar, adaptar” a ordem social vigente. Em uma palavra, eles buscavam 

“reformar” a estrutura monárquica. Expressão dessa crítica cautelosa, o conceito de 

civilização indicava que os homens ainda não estavam totalmente civilizados. “A civilização 

dos povos”, dizia Mirabeau (1715-1789), “ainda não se completou”
83

. O conceito passava 

então a designar um processo cujo andamento deveria suprimir o barbarismo e a selvageria da 

experiência humana. Ganhava em dinamicidade, indicando “um progresso constante na ordem 

do que civilidade, termo estático, já não bastava para exprimir e que era preciso chamar de 

civilização para definir-lhe simultaneamente o sentido e a continuidade”
84

. Apropriado pelos 

grupos reformistas da sociedade de corte, ele adicionava novos condicionantes para que uma 

sociedade pudesse ser considerada civilizada. Em oposição a certas condutas e prerrogativas 

aristocráticas, o apelo à civilização expressava obrigações de governo que teriam de estar de 

acordo com as reivindicações da classe média e dos setores burgueses
85

. Eram elas: 

A eliminação de tudo o que era ainda bárbaro ou irracional nas condições 

vigentes, fossem as penalidades legais, as restrições de classe à burguesia ou 

as barreiras que impediam o desenvolvimento do comércio – este processo 

civilizador devia seguir-se ao refinamento das maneiras e à pacificação 
interna do país.

86
 

Influenciados pelo novo sentido do conceito, cuja definição implicava encarar a 

história como um processo, pensadores buscaram fórmulas sintéticas que supostamente 

contemplariam as reivindicações em tela e, por conseguinte, impulsionariam a marcha da 

civilização. Para Mirabeau, a religião seria este “principal móvel”, pois fomentadora das 

virtudes morais e da sociabilidade. Rousseau (1712-1778) o identificara na “perfectibilidade”; 
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 MIRABEAU, Théorie de l’impôt apud: ELIAS, ibidem., p. 62. 
84 BENVENISTE, Vocabulaire des institutions indo-européennes apud: STAROBINSKI. As Máscaras da 

Civilização. Tradução de Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 15. 
85 É inegável a importância de Norbert Elias para a compreensão do conceito de civilização e de outros aspectos 

socioculturais do Setecentos. Todavia, advertimos que não assimilamos sem ressalvas o nexo proposto por ele 

entre Ilustração e burguesia. Como nos diz Franco Venturi, “não há dúvidas de que o Iluminismo, ou certos 
aspectos dele, tornaram-se em um certo momento um instrumento de defesa e de ataque contra a sobrevivência 

do mundo feudal, senhorial, medieval na França, na Itália, na Espanha e alhures”. VENTURI, Franco. Utopia e 

reforma no Iluminismo. Tradução de Modesto Florenzano. Bauru, SP: EDUSC, 2003, p. 41. Mas, segundo o 

autor, exagerar nesse ponto acarreta o risco de não compreendermos os philosophes (Montesquieu e Mirabeau, 

por exemplo) e as “lutas” contemporâneas nas quais eles tomavam partido. Por essa razão, conclui Venturi, “a 

relação entre as forças burguesas mais ou menos estáticas ou ativas e o movimento iluminista deve permanecer 

um problema, não um dado de fato e um pressuposto histórico” (p. 42).               
86 ELIAS, op., cit., p. 62. 
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outros, no caminho aberto pelas “Luzes”
87

. Conforme observamos, a História das duas 

Índias, uma das primeiras obras a operar com a acepção moderna da palavra, o detecta no 

comércio, apresentado como uma espécie de locomotiva do processo em questão: 

... sem sua ação as artes e a cultura seriam pouca coisa. Percorrendo a Terra, 
atravessando os mares, levantando os obstáculos que se opõe à comunicação 

dos povos, ampliando a esfera das necessidades e dos desejos prazerosos, [o 

comércio] multiplica os trabalhos, encoraja a indústria e torna-se, de certa 

maneira, o motor do mundo.
88

 

 

Não obstante, o elogio do comércio não aparece sem ressalvas. Infere-se daí que o 

movimento civilizacional não desenha uma trajetória linear, livre de contradições e 

ambiguidades. Para a compreensão desse aspecto devemos considerar que, para Raynal, os 

indivíduos recebem suas “feições” das “artes que exercem; se alguns ofícios amolecem e 

degradam a espécie, outros a endurece e corrige”
89

. Nesse sentido, “as ocupações sedentárias 

das artes mecânicas”, extraordinariamente ampliadas pela expansão das trocas, teriam tornado 

“o homem mais sensível às injúrias das estações e menos propenso ao grande ar, que é o 

primeiro alimento da vida”
90

. Envolvendo-se cada vez mais em relações comerciais e 

convertido em trabalhador de manufaturas, ele teria perdido em ousadia, bravura e resistência. 

Sendo assim, o avanço do comércio progrediria a humanidade, mas não sem degradá-la em 

alguns aspectos.  

Em A riqueza das nações, texto em que chega a citar a História das duas Índias
91

, 

Adam Smith esboça uma argumentação semelhante. Também para ele, a estabilidade derivada 

das trocas havia causado certos danos ao homem: “a uniformidade de sua vida estagnada 

naturalmente corrompe a coragem de seu espírito, e o faz olhar com horror a vida irregular, 

incerta e cheia de aventuras de um soldado”
92

. No entanto, tais prejuízos seriam justificáveis, 

uma vez que o ethos guerreiro do passado era nocivo e o comércio o teria substituído pela 

                                                             
87 Idem., ibidem., p. 16. 
88 RAYNAL, op., cit., livro XIX, tomo IX, p. 145. Atento ao tema, Franco Venturi salienta que, na História de 

Raynal, “o comércio parece fornecer a chave para a compreensão do desenvolvimento das civilizações 

humanas”. VENTURI, Franco. “La vieillesse de Diderot”. In: Recherches sur Diderot e sur L’Encyclopédie, ano 

II, nº I, vol XIII, 1992, p. 20. 
89 RAYNAL., op., cit., livro XIX, tomo IX, p.153. 
90 Idem., ibidem., livro XIX, tomo IX, p.152. 
91 Ver SMITH, op., cit., tomo I, p. 238. 
92 Idem., ibidem., p. 400. 
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“ordem e o bom governo, e com eles, a liberdade e a segurança dos indivíduos [...]”
93

. Antes 

do renascimento das trocas na Baixa Idade Média, prossegue o pensador escocês, na 

Inglaterra os “grandes senhores” guerreavam de acordo com sua própria vontade uns contra os 

outros e frequentemente contra o rei. O país “era um cenário de violência, rapinas e 

desordens”
94

.   

Retornando à História das duas Índias, Raynal estabelece o mesmo raciocínio ao 

realizar o balanço das transformações desencadeadas pelo comércio, asseverando ser 

preferível “enervar a espécie humana sob os tetos dos ateliês a endurecê-la sob as tendas”
95

 e 

deixá-la se autodestruir em conflitos intermináveis, como era de praxe “nas nações bárbaras 

dos tempos heroicos”
96

. Destarte, se as sociedades modernas forjavam indivíduos covardes e 

desnaturados, esses efeitos seriam perfeitamente justificáveis em face do que as mesmas 

ofereciam em contrapartida. Aos olhos do ilustrado, a Europa do século XVIII era 

socialmente ordenada em comparação ao seu passado belicoso e inconstante. O comércio teria 

se insinuado “até se tornar essencial para a organização ou para a existência dos corpos 

políticos”
97

, provando que a civilização havia avançado, mesmo que à custa de certas 

virtudes. Confrontando o mundo romano, dominado pelo espírito de conquista, com as nações 

da Europa moderna, Raynal apresenta o seguinte julgamento: 

Sem dúvida é fácil e belo pintar os romanos dominando a arte da guerra, 

subjugando todas as outras artes, todas as nações inativas ou comerciantes, 

policiadas ou ferozes [...] Mas é ainda mais doce e belo ver toda a Europa 
povoada de nações laboriosas, que contornam o globo sem cessar para 

desbravá-lo e colocá-lo em posse do homem; [nações que] agitam, pelo 

sopro vivificante da indústria, todos os germes reprodutivos da natureza; que 
buscam nos abismos dos oceanos, nas entranhas dos rochedos, novos 

sustentos ou novos prazeres; que movimentam a terra com todas as 

alavancas do gênio [...] que aproximam um continente do outro.
98

 

Deparamos-nos novamente com o expansionismo belicista de Roma, agora 

contrastado com o contato promovido pelas nações modernas. No primeiro caso, o tônus é a 

conquista pela conquista, não importando as consequências perniciosas daí derivadas. No 

                                                             
93 Idem., ibidem., tomo II, p. 244. 
94 Idem., ibidem., tomo I, p. 403. Note-se que o argumento de Smith lembra aquele do abade francês a respeito 

da “anarquia feudal” e sua superação histórica pelo comércio. 
95 RAYNAL, op., cit., livro XIX, tomo IX, p. 153. 
96 Idem., ibidem, livro XIX, tomo IX, p. 153. 
97 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 05. 
98 Idem., ibidem,, livro XIX, tomo IX, p. 153. 
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segundo, o contato se realiza por intermédio do comércio, método construtivo pelo qual a 

humanidade desenvolve novos produtos e desfruta de prazeres até então ignorados. Além do 

mais, as trocas diminuiriam a distância entre os povos, integrando-os em uma dinâmica rede 

de trocas pela qual eles satisfariam às necessidades uns dos outros.  

Sintetizando as possibilidades efetivadas pela expansão europeia na Ásia e no Novo 

Mundo, Raynal escreve que a partir desse momento “as produções dos climas localizados 

sobre o Equador passaram a ser consumidas nos climas vizinhos dos polos; a indústria do 

norte foi transportada para o sul; e os tecidos do Oriente fizeram o luxo dos ocidentais”
99

. O 

comércio teria, então, a capacidade de abastecer com produções de distintas partes do planeta 

regiões onde a natureza não houvesse operado com generosidade. Ele libertaria os povos das 

privações do clima e do solo em que estavam limitados. Montesquieu afirmava algo parecido 

ao frisar a conveniência do comércio para nações afixadas em ambientes hostis à vivência 

humana: “cumpria subsistir”, e por intermédio das trocas elas “tiraram sua subsistência de 

todo o universo”
100

. Subjacente a essa ideia está a compreensão do comércio como fator de 

emancipação humana ante as limitações impostas pelo meio natural. Mais uma vez, Raynal e 

Montesquieu arrolam opiniões parecidas.  

Intentamos, até o momento, demonstrar o barbarismo suscitado pelo espírito de 

conquista em contraste com as consequências civilizadoras das trocas. Devem ter ficado 

claras as oposições entre guerra e paz, inércia e atividade, desordem e ordem, tirania e 

liberdade, sendo os primeiros termos associados à conquista e os últimos ao comércio. Para 

completar a argumentação, resta investigar as causas, o porquê de um e outro ambiente 

produzirem resultados tão distintos. A resposta para o problema está relacionada com as 

paixões motivadoras da ação humana em sociedades comerciais e em ambientes dominados 

pelo ímpeto conquistador.  

Para a História das duas Índias, um mundo dominado pelo espírito de conquista é, 

invariavelmente, um mundo de paixões desenfreadas, expressas de maneira irracional. Eis, 

por exemplo, a causa da anarquia e tirania feudais discutidas acima.  

Lançando mão de vários meios para saciar sua sede de glória, uma “glória 

sanguinária”, comumente os aguerridos barões medievais empregavam violência e crueldade 
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sem limites. Ao agirem dessa maneira, eles inviabilizavam a formação de corpos políticos 

ordenados e a composição de leis civilizadas. Pululavam, então, as guerras e o que assegurava 

a conservação do reino de cada senhor era somente a capacidade bélica de cada um deles. 

Assim, eles impediam o estabelecimento da comunicação entre as regiões da Europa e o bem-

estar dos súditos comuns.  

Outra paixão desregrada, a vaidade de cada guerreiro, também contribuía para 

acarretar as consequências em tela. Na verdade, essas duas paixões, glória e vaidade, 

caminhavam lado a lado no imaginário de conquista. A “glória”, define Anthony Pagden, era 

“o desejo de obter a estima e a admiração de terceiros”, de maneira que o guerreiro 

satisfizesse sua vaidade. “No mundo antigo e, na verdade, até bem pouco tempo, na maioria 

das sociedades, o local mais óbvio, e em alguns casos, o único, onde se podia conquistar a 

glória era os campos de batalha”
101

. Raynal indica que entregues a essas paixões interligadas 

os “odiosos conquistadores” do passado: 

... amavam mais ser o terror de seus vizinhos que os pais de seus súditos; 

preferiam invadir as províncias a ganhar os corações; desejavam que os 

gritos de dor fossem o único hino de suas vitórias; [aspiravam] que se 
elevassem monumentos lúgubres sobre campos que tinham despojado, sobre 

cidades que tinham reduzido a cinzas e sobre cadáveres que se tinham 

acumulado mediante a ação de sua espada; monumentos estes destinados a 
imortalizar seu furor e sua vaidade.

102  

No que tange às riquezas originárias da conquista, a História das duas Índias revela 

que elas usualmente consistiam em butins de guerra, prontamente gastos com o luxo, outra 

paixão avassaladora. Distintivo da nobreza guerreira em relação à maioria pobre e servil, o 

velo de luxo teria inibido o progresso das “artes úteis” e gerado o desprezo pelo trabalho. 

Ilustrativamente, Raynal indica que na França de Luis XI, a despeito da política salutar 

empreendida pelo monarca ao domesticar a nobreza, o “luxo selvagem” e o “fausto bárbaro” 

dos grandes barões continuaram impedindo o povo de se tornar “industrioso, ativo e 

estimável”
103

. O modo de vida opulento de uma minoria privilegiada teria sufocado a 

atividade e acarretado a miséria do restante dos indivíduos.  

Que fazer, portanto, com paixões agenciadoras de consequências tão destrutivas? A 

resolução indicada por Raynal para o problema se fundamenta em um horizonte linguístico 
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partilhado por outros philosophes da República das Letras. De acordo com Pierre 

Rosanvallon, as discussões no âmbito do direito natural travadas desde o século XVI em 

diversas partes da Europa levaram inúmeros pensadores a buscar a instituição e a regulação da 

sociedade no homem, naquilo que “ele realmente é”. Eles perscrutaram a natureza humana 

com o fito de erigir teorias a respeito da origem e do bom funcionamento dos corpos políticos, 

recusando a solução tradicional para essas questões, calcada na “lei divina”. Chegaram, por 

esse procedimento, à hipótese antropológica do ser humano movido por apetites e paixões, 

implicando a conclusão de que é a partir das paixões, e não apesar delas, que a compreensão 

dos fundamentos e da organização da sociedade deveria ser encetada. Nas palavras de 

Rosanvallon: 

... toda literatura sobre os afetos sociais, as paixões e os sentimentos, que 

floresce no século XVIII deve ser assim adequadamente compreendida. Não 

se trata de uma moda psicológica ou de uma diversão mundana. É apenas o 

signo de uma tarefa filosófica prioritária para pensar o fundamento da 
sociedade humana.

104
 

 

Admitida a imutável realidade do homem movido por apetites e paixões, aduz-se que a 

organização das sociedades depende do modo como esses impulsos são administrados. Não se 

trata, pois, de aniquilá-los, mas de conduzi-los racionalmente. As palavras do pensador 

britânico Henry Bolingbroke (1678-1751), a quem a História das duas Índias chega a 

mencionar
105

, sintetizam bem o assunto: 

   

O que é o vício e o que é virtude? O vício, creio, não é outra coisa senão o 

excesso, o abuso, a má aplicação dos apetites, dos desejos, das paixões, que 

são naturais e inocentes, e inclusivamente úteis e necessárias. A virtude 

consiste na moderação e no domínio, no uso e na aplicação desses apetites, 
desses desejos, dessas paixões, em conformidade com as regras da razão e, 

por conseguinte, muitas vezes em oposição aos seus impulsos cegos.
106

 

 

Em harmonia com as sugestões de Bolingbroke, a História das duas Índias não 

prescreve a completa repressão das paixões, mas seu controle, de modo que elas conduzam a 

um “certo bem geral, um grande objetivo político, um feliz emprego das faculdades físicas e 
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morais”
107

. Considerando o que observamos ao longo deste capítulo, não surpreende que, para 

Raynal, o comércio serve de meio para domar as paixões destrutivas da conquista, 

direcionando-as para fins salutares. 

 Em primeiro lugar, ao esclarecer os homens de que o progresso está relacionado com 

o aumento geral das riquezas, o comércio despertaria o senso de cooperação dos povos e dos 

indivíduos. Aqui é aplicado o mesmo raciocínio desenvolvido nos trechos acima, retirados 

especialmente de Montesquieu: trata-se de salientar a suavização dos costumes e a pacificação 

promovida pelas trocas. Motivando, assim, o abrandamento das relações humanas, o comércio 

configuraria ambientes desfavoráveis à vaidade e à glória sanguinária, tão comuns no mundo 

da conquista. Ele drenaria o manancial dessas paixões, representado pela confrontação bélica. 

Ao mesmo tempo, a atividade incentivaria práticas benéficas em que elas pudessem se 

manifestar moderadamente. A república comerciante dos cartagineses, por exemplo, antes de 

ser dizimada por Roma nas Guerras Púnicas, expressava sua “glória na indústria e nos 

trabalhos úteis ao gênero humano”
108

. 

A paixão pelo luxo também seria domada pelo comércio. Se em sociedades calcadas 

na conquista ela causava a inércia da população, em ambientes comerciais, escreve Raynal, “o 

gosto do luxo e das comodidades têm conferido amor ao trabalho”109. Como vimos, no 

Medievo as oportunidades de conforto eram privilégio exclusivo dos conquistadores 

guerreiros. Os servos, não podendo desfrutar das “delícias do luxo”, não se sentiam 

estimulados a exercer quaisquer atividades. Em contraste, a expansão do comércio na Baixa 

Idade Média teria contribuído decisivamente para abolir a servidão e, nos termos da História 

das duas Índias, transformar “escravos” em trabalhadores úteis. Expandindo as possibilidades 

de vida confortável para um número cada vez maior de pessoas, o horizonte de uma existência 

até certo ponto luxuosa as motivava a trabalhar. Ao ampliar o acesso ao luxo, o comércio teria 

transformado a paixão que ele desperta, outrora fonte de inatividade, em fator de emulação 

dos indivíduos.  

Raynal emprega o mesmo raciocínio para explicar a paixão humana por riqueza. 

Monopolizada por grupos privilegiados, como era de praxe no mundo da conquista, a riqueza 

promovia a inatividade do restante da população. Por sua vez, sociedades orientadas pelo 
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comércio, em termos contemporâneos, democratizariam as oportunidades de enriquecimento. 

Isso incentivaria os homens a saírem da inércia, afinal, como a experiência havia 

demonstrado, quanto mais o “ouro e o dinheiro [...] ocupam os braços e os dedos do povo, 

mais eles excitam os camponeses a produzir, as vilas marítimas a navegar e os Estados a 

fabricar armas, habitações e edifícios”
110

. Vislumbra-se a noção de que em sociedades 

comerciais a busca individual pelo enriquecimento fomentaria o trabalho e, 

consequentemente, contribuiria para o fortalecimento dos corpos políticos. Em seu De 

l’esprit, Helvétius (1715-1771) afirma isso com clareza: 

Como pensar que se possa ter em desprezo o dinheiro que alivia o homem 

das suas preocupações, o liberta dos sofrimentos e lhe proporciona o prazer? 
Há países em que o amor pelo dinheiro se tornou o princípio da atividade 

nacional, em que, por consequência, é salutar. Ora, o mais vicioso de todos 

os governos é um governo sem princípio motor. Um povo sem objeto de 

desejos é sem ação. Torna-se motivo de desprezo para seus vizinhos.
111

 

De maneira similar, Raynal observa que “não é mais um povo pobre que torna 

formidável uma nação rica. A força, isto é, a potência dos estados, está atualmente do lado das 

riquezas porque elas não são mais fruto da conquista, mas obra de trabalhos assíduos e de uma 

vida inteiramente ocupada”
112

. Destarte, tal como ocorrera com a paixão pelo luxo, a paixão 

pela riqueza é administrada pelo comércio, passando de símbolo de ostentação de grupos 

privilegiados a propulsora de sociedades ricas e poderosas. 

Em suma, o comércio comportaria a propriedade de transformar aquelas paixões 

destrutivas do mundo da conquista. De corruptivas elas passariam a emulativas, 

impulsionando o trabalho, enriquecendo os indivíduos e fortalecendo os Estados. Eis, de 

acordo com a História das duas Índias, os meios de alcançar uma prosperidade geral. Além 

disso, o comércio forjaria os mecanismos para conservá-la.  

Almejando satisfazer sua vaidade e sua sede de glória, seria possível que um soberano 

desejasse conquistar uma nação com a qual a sua mantinha relações comerciais. Porém, ao 

ponderar as consequências disso, ele optaria pelos benefícios do comércio, pois além do 

dispêndio de homens e recursos, a guerra destruiria a cooperação profícua entre os dois povos. 

Seria igualmente possível que ele, buscando saciar seu velo de luxo, aspirasse possuir toda a 
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riqueza do país. Contudo, isso geraria a inércia da população e, por conseguinte, esvaeceria a 

força do Estado. O comércio estimularia, portanto, o cálculo político, uma vez que proceder 

ao sabor das paixões colocaria em risco as vantagens agenciadas por ele. Ele fomentaria, 

assim, práticas distintas do imediatismo e da violência do mundo da conquista, onde os povos, 

“separados por desertos e sem a comunicação do comércio ou das viagens, tinham somente 

interesses do momento a resolver. Findar uma guerra fixando os limites de um Estado 

representava todas as negociações”
113

.   

Posto isso, chegamos a um problema decisivo para o século XVIII, qual seja, o de 

como evitar a tirania. Esboçando uma definição do que seria um ambiente tirânico, Raynal 

afirma que nele “o país é governado por um chefe, pelos lugares-tenentes e pelos soldados”. 

Esses representam 

... a parte livre da nação, enquanto o restante é submetido às atrocidades e às 
humilhações da servidão. Nessa anarquia, permeada de ciúme e ferocidade, a 

paz é rapidamente quebrada. Homens inquietos marcham uns contra os 

outros, se exterminam. Com o tempo, sobra apenas um monarca ou um 

déspota. Sob o monarca, há uma sombra de justiça, a legislação avança 
alguns passos, as ideias de propriedade se desenvolvem e o termo escravo é 

substituído pelo de súdito. Sob a suprema vontade do déspota, há somente 

terror, baixeza, bajulação, estupidez e superstição.
114

        

Cabe registrar que o comércio atuaria como fator dissuasivo de um dos principais 

traços da tirania: a arbitrariedade. Recordemos que a conservação da prosperidade advinda do 

comércio depende da obediência a condições específicas conformadas por ele, contrárias à 

glória sanguinária e à paixão desmedida por luxo e riqueza. Dessa maneira, a atividade 

refrearia o furor e os impulsos dos governantes, diminuindo a possibilidade deles se 

transformarem em déspotas. A margem para a ação baseada no mero arbítrio do soberano 

seria, então, restringida, não sendo a ele aconselhável proceder, por exemplo, como “na Idade 

Média, onde tudo, até a justiça, se decidia pela força”
115

. Essa tendência seria reforçada ainda 

pela crescente influência dos “homens úteis” na política.  

Notamos acima que os soberanos medievais domesticaram a nobreza guerreira e 

enfraqueceram o direito feudal. Procederam assim porque visavam ao enriquecimento do 

Estado e ao fortalecimento do seu próprio poder. No entanto, o êxito desse processo contou 
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com a participação dos setores produtivos, personificados pelos homens que dominavam as 

celebradas “artes úteis”. Esses se tornariam cada vez mais decisivos, pois a prosperidade do 

corpo político e a força do monarca dependiam de sua atividade. Emanara daí uma nova 

correlação de forças, na qual os interesses dessas camadas teriam de ser respeitados. O 

terceiro estado conquistava um papel na vida política e passava a figurar nas assembleias 

nacionais, limitando, dessa maneira, o poder dos governantes. 

Mobilizando o controle das paixões, o comércio é apresentado na História das duas 

Índias como agenciador de relações pacíficas, da liberdade e de sociedades politicamente 

ordenadas e menos injustas. Suas consequências seriam decisivas para o avanço da 

civilização. Ressalve-se, todavia, que o comércio não é concebido como uma panaceia, sendo 

capaz de solucionar, por si só, todos os dilemas humanos. Escrevendo no contexto de 

surgimento da economia política, Raynal, diferentemente de determinados autores do final do 

século XVIII – Godwin, por exemplo -, não confere ao comércio a competência de regular 

plenamente a ordem coletiva ao agenciar uma sociedade de mercado
116

. Por mais que haja 

indicações nesse sentido, não é exatamente isso que está em questão. Para o ilustrado, a 

atividade, a despeito de fomentar uma série de implicações salutares, poderia acarretar efeitos 

negativos. Paradoxalmente, o comércio despertaria apetites e paixões que, se não 

administrados, colocariam em risco os progressos decorrentes de seu próprio 

desenvolvimento. 

1.3. Comércio, ascensão e decadência 

A prosperidade dos fenícios fundamentou-se no desenvolvimento dos povos do 

Mediterrâneo, assim como a riqueza e a cultura dos árabes foram incrementadas pelo 

progresso ibérico e de regiões da Ásia. Fenícios e árabes, no caso, progrediram porque 

fomentaram o avanço de seus parceiros comerciais. Igualmente, os gregos, ao saírem 

vitoriosos de inúmeras guerras na Antiguidade, se assenhorearam de importantes interpostos 

mercantis no Mediterrâneo e no Oceano Índico, estabelecendo, desde esses pontos 

estratégicos, um intercâmbio de vantagens recíprocas com outras coletividades. Ao 

desenvolver as regiões com que mantinham laços de troca, eles agenciaram o progresso geral 

que colocou a Grécia na dianteira do mundo civilizado.  
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Trata-se sempre de interdependência: se uma grande nação conta com o auxílio de 

povos industriosos, os frutos de seu trabalho florescem; havendo com quem trocar 

mercadorias e experiências culturais, os produtos de suas terras e de suas oficinas não 

encontram dificuldades de escoamento e, ao mesmo tempo, ela pode acessar as artes e as 

produções de suas congêneres. É, portanto, decisivo para uma potência comerciante ter 

parceiros ativos e esclarecidos, de maneira que as partes formem, em conjunto, uma dinâmica 

rede de trocas. De acordo com a História das duas Índias, a ascensão de um povo civilizado 

passa sempre pela civilização das coletividades com que ele negocia.  

De outro lado, a quebra dessa relação acarreta consequências nocivas. A ausência de 

parceiros laboriosos, a inatividade deles, gera sérios prejuízos para uma nação desenvolvida. 

“A ociosidade de um único país”, escreve Raynal, “afeta todos os outros”. Ela os “condena a 

mais esforços”, “desanima a indústria” e inviabiliza “certos prazeres”
117

. Adam Smith 

também percebeu o problema colocado por um comércio exterior incipiente: “uma grande 

nação cercada de todos os lados por selvagens nômades e pobres bárbaros” certamente tem 

seu esplendor comprometido
118

. Destarte, um povo comerciante deveria estimular o avanço de 

seus semelhantes. Não se trata de uma orientação voluntarista, ao passo que o progresso e a 

prosperidade deles evitariam sua própria decadência. 

Entrevemos a convicção de que o intercâmbio de vantagens recíprocas produz 

benefícios verdadeiramente duradouros, ao passo que a lógica da rapinagem encontraria 

rapidamente seus limites. Os proveitos unilaterais, aqueles que ocorrem em detrimento do 

parceiro com que se negocia, de fato são desencorajados nos textos ilustrados. Quando “todo 

o pretexto de pilhar é agarrado pelos cabelos”, escreve Helvétius, “a partir daí todos os vícios, 

filhos da cupidez, se introduzem ao mesmo tempo no império, infectam todos os membros, 

precipitando-o por fim na ruína”
119

. Exemplos em que práticas desse tipo acarretam o ocaso 

de importantes civilizações também são apresentados na História das duas Índias. Todavia, o 

que levaria uma nação próspera a abandonar o comércio para empreender métodos que 

colocariam em risco sua própria grandeza?  

A transição seria realizada mediante o descontrole de uma paixão que o próprio 

comércio desperta e que, em princípio, administra: trata-se da cupidez citada por Helvétius, 
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também aludida na História das duas Índias como ganância, avidez e ambição. Daí Raynal 

afirmar que “o comércio é uma ciência que demanda maior conhecimento dos homens que 

das coisas. Sua dificuldade deriva menos da multiplicidade dos assuntos que da avidez 

daqueles que o conduz”
120

. Para o abade francês, ao gerar mais e mais riquezas o comércio 

semearia em cada homem e em cada povo o desejo de reunir para si próprio os frutos do 

trabalho de todos. O difícil controle dos apetites consistiria no meio pelo qual evitar esse 

abuso. Mas se uma grande nação não consegue administrá-los, ela passa a rapinar seus 

parceiros. A interdependência é então desfeita, as regiões que concorrem para sua 

prosperidade se esgotam e, por fim, ela própria entra em declínio. Retornemos aos gregos, até 

o momento objetos exclusivamente de celebração.  

Como notamos acima, os helenos atingiram um grau elevadíssimo de civilização ao 

promover efeitos benéficos generalizados. Eles progrediam à medida que as coletividades 

com as quais trocavam também se desenvolviam. O comércio pertencia a e espalhava 

benefícios para todos. Porém, com o correr do tempo, esses intrépidos navegadores teriam 

perdido as rédeas de sua avidez e passado a oprimir seus vizinhos. Em decorrência, a 

prosperidade de seus antigos parceiros foi dissipada e, com ela, a deles própria. Devido a essa 

transformação, os cidadãos se desregraram, entregando-se à superstição e ao luxo excessivo, 

“paixão doentia que anuncia a decadência das forças”: 

... tudo o que conserva a prosperidade faltava para a Grécia. Corrompidos 
pelas riquezas prodigiosas que um comércio exclusivo lhes assegurava quase 

sem esforço e vigilância, os gregos abandonaram-se à vida inativa e mole 

que emana do luxo, a frívolos prazeres das artes brilhantes e voluptuosas, a 

vãs discussões de um jargão sofístico sobre as matérias do gosto, do 
sentimento, e mesmo da religião e da política.

121 

Note-se que o deslocamento helênico do comércio para a lógica da rapinagem deu 

origem a um novo gênero de vida. Vislumbra-se, portanto, uma correspondência do modo de 

aquisição de riquezas com a virtude ou a corrupção dos costumes. Enquanto o avanço do 

comércio de benefícios mútuos agencia a virtude, seu abandono para dar lugar à rapinagem 

leva à corrupção política e moral. Os valores nobres animados pelas trocas, baseados na razão, 

na ordem e no trabalho, são arruinados pela cupidez desenfreada, abrindo caminho para o velo 

desmedido de luxo, inércia e degeneração pública. Compreendemos, assim, o porquê de o 
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ocaso grego ter sido geral e não apenas econômico, como poderíamos supor se frisássemos 

somente a importância da interdependência entre os povos. Se ao rapinar seus parceiros os 

helenos exauriram a base externa de sua prosperidade, internamente esse procedimento 

despertou paixões que os corromperam. Dessa maneira, os agentes da decadência os 

acometeram de todos os lados. Para a História das duas Índias, é improvável que uma nação 

destrua seu comércio e sua indústria “sem ver cair também todos os bons princípios de polícia 

e de administração”
122

.   

Os gregos tornaram-se rapaces e produziram consequências tão destrutivas mediante a 

instituição de monopólios, prática amplamente condenada no século XVIII. Segundo Pierre 

Rosanvallon, uma gama de philosophes “compreende, por assim dizer, os monopólios como 

continuação do despotismo e dos privilégios por outros meios”
123

. Ao discutir o tema, Raynal 

caminha nessa direção, apontando sempre para seu aspecto degradante. 

Referindo-se às companhias de comércio, expressão moderna da prática monopolista, 

o ilustrado chama atenção para o critério discriminatório pelo qual elas eram fundadas. Sua 

formação se dava mediante um privilégio confiado a um grupo seleto de súditos. “Em face 

dessa definição”, escreve Raynal, “todo homem sensato se detém e pergunta: entre os 

cidadãos, todos iguais, servindo a sociedade, contribuindo com ela na proporção de seus 

meios, como um entre eles pode possuir um direito legitimamente negado a todos os 

outros?”
124

. Nem mesmo os soberanos teriam o direito de fundar monopólios, muito menos de 

confiar esse direito a outrem, uma vez que “não se dá aquilo de que não se possui a 

propriedade legítima”
125

. No caso do governante incidir em tal prática, os cidadãos teriam 

algo contra o que deveriam legitimamente lutar. Pensando assim, Raynal mal dissimula sua 

satisfação ao mencionar as violências que agitaram a colônia do Haiti na segunda metade do 

século XVIII, quando os colonos expulsaram a ferro e fogo a Companhia de Saint-Louis
126

.    

De acordo com o ilustrado, as companhias acarretavam efeitos econômicos nefastos. 

Seus principais efeitos eram destruir a concorrência e aumentar o preço das mercadorias
127

. 

As regiões exploradas por elas não demoravam a sentir as consequências disso. Elas se 
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empobreciam, sua produção diminuía e os homens que nelas habitavam se entregavam à 

preguiça. Em face desses primeiros sinais de desgaste, o titular da companhia se transformava 

em um ser apressado, ávido por intensificar a exploração:  

É que seu monopólio, não podendo durar para sempre, o leva a tirar partido 

de tudo o mais rapidamente possível. Ele vê apenas o momento. Tudo o que 

está além dos termos do seu exclusivo, nada é aos seus olhos. Ele prefere ser 
menos rico sem esperar a ser mais rico esperando [...] Por um pequeno bem, 

por uma vantagem momentânea, ele não hesita em causar um grande mal, 

um mal durável. 
128

        

Tomado pelo cupidez, o detentor do comércio exclusivo acirra a fiscalização e passa a 

abusar dos tributos. Os habitantes das regiões exploradas por ele, visando amenizar as 

consequências produzidas por esse arranjo, abandonam-se ao contrabando e mobilizam outras 

formas ilícitas para burlar a vigilância imposta por seu algoz. Não bastasse os malefícios 

supramencionados, de acordo com Raynal, o monopólio ainda “torna a fraude necessária”
129

. 

Ele tende, ademais, a destruir o espírito público. Seus beneficiários, os que detêm direitos 

sobre ele, respeitam apenas aquilo que lhes favorecem, ao passo que “o interesse da nação não 

significa nada para eles”. Todos os princípios do “movimento” e da “vida” são, assim, 

canalizados para uma parte ínfima do corpo político, deixando para “todo o resto apenas 

inércia e morte”
130

. O monopólio acarretaria ainda prejuízos políticos e morais, confirmando 

aquela correspondência do modo de adquirir com a situação dos costumes. Ele provoca a 

corrupção e a preguiça dos explorados; o desprezo pelo bem comum e a avidez desmedida dos 

exploradores. Por todas essas razões, a prática monopolista não falharia em precipitar o ocaso 

geral: 

... os privilégios exclusivos, prossegue a História das duas Índias, 

arruinaram o Antigo e o Novo Mundo. Não houve colônia nascente no outro 

hemisfério que eles não prolongaram a fraqueza ou não tenham sufocado no 

berço. Sobre o nosso, não houve país florescente que eles não destruíram o 
esplendor; nenhum empreendimento, por mais brilhante que fosse, que não 

deterioraram; nenhuma circunstância mais ou menos lisonjeira que não 

viraram em detrimento geral.
131
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Não obstante a crítica veemente que viemos acompanhando, a História das duas 

Índias apresenta o caso da Companhia de Caracas, fundada em 1728 por negociantes da 

província espanhola de Guipúscoa para controlar a exploração do cacau na Venezuela. 

Segundo Hans Wolpe, trata-se da única oportunidade em que uma sociedade privilegiada é 

descrita em termos benevolentes na obra
132

. Ao visitar essa passagem, de fato encontramos 

elogios à atuação da companhia.  

Em páginas de características enciclopédicas, nas quais se discute desde os 

pormenores do cacau até a anatomia da árvore que dá vida ao fruto, de início Raynal oferece 

um panorama da Venezuela antes do estabelecimento da companhia. Ele assevera que “o 

comércio da capitania era tão sobrecarregado de direitos, tão constrangido por formalidades, 

que ela encontrava grandes vantagens em receber das mãos dos holandeses da ilha de Curação 

todas as mercadorias de que necessitava”
133

. Como forma de pagamento, os colonos 

venezuelanos cediam aos holandeses as produções de suas terras, entre elas o cacau. Os 

holandeses, por sua vez, negociavam essas produções com grande proveito no mercado 

europeu e as revendiam para os próprios venezuelanos, configurando um comércio paralelo, 

um contrabando que escapava à rede mercantil da metrópole espanhola.  

Com visos de canalizar o excedente econômico da colônia, a Coroa de Castela apoiou 

a Companhia de Caracas desde a sua fundação. Nas cláusulas de concessão do comércio 

exclusivo constava que a companhia deveria arcar com recursos próprios suas operações de 

compra e venda, pagar tributos ao governo e fornecer navios guarda-costas para livrar a 

Venezuela do contrabando
134

. Respeitados os termos do acordo, ela se estabeleceu e logo 

impulsionou o florescimento da colônia. Durante o período de sua atuação, o comércio 

paralelo com os holandeses foi controlado, os impostos diminuíram e os venezuelanos 

passaram a receber mais por aquilo que produziam. Em decorrência, “os homens livres e os 

escravos se multiplicaram”, “as antigas culturas”, como a do tabaco e do índigo, 

“progrediram”, “os rebanhos avançaram cada vez mais para o interior das terras”, as 

produções já existentes “saíram de sua languidez e outras foram formadas”
135

. Ao passo que 

agenciava progressos na Venezuela, a Companhia de Caracas também beneficiava a 
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metrópole. Se antes de sua fundação os recursos auferidos na colônia não chegavam para 

cobrir as despesas com a soberania na região, depois de seu estabelecimento a Coroa de 

Castela aumentou consideravelmente suas receitas, tornando-as suficientes para assegurar, 

inclusive, a presença de um “grande número de tropas regulares”
136

 naquela parte do Novo 

Mundo.            

As razões do “mau espírito que reina geralmente nas sociedades exclusivas” não ter 

“infectado tanto aquela de Caracas”
137

 residiriam na observância contínua do espírito público. 

Segundo Raynal, a companhia “não deixou de consagrar ao governo tudo o que possuía de 

crédito e de potência”
138

. Além do mais, sua conduta foi acompanhada de perto pela 

metrópole e pelo governo da província. Se algum abuso era cometido por ela, uma política 

esclarecida tratava logo de extirpá-lo. Sua ação civilizadora resultou também da percepção de 

que “seus sucessos seriam inseparáveis daqueles da colônia”
139

. Os valores daquilo que 

comprava e vendia “não foram abandonados à rapacidade de seus agentes. O governo da 

província fixava o preço dos produtos que chegavam da Europa e uma assembleia composta 

por administradores, colonos e agentes comerciais decidia o preço das produções do solo”
140

. 

Dessa maneira, a reciprocidade das trocas foi conservada e os colonos não se tornaram reféns 

da avidez dos detentores do monopólio.  

Como encarar a duplicidade? O exemplo da Companhia de Caracas anula a crítica que 

a História das duas Índias desfere ao monopólio? É preciso notar que os germes destrutivos 

tão comuns às sociedades exclusivas também habitavam a companhia elogiada. Eles foram 

contidos graças à vigilância dos colonos e a ajustes periódicos realizados pela Coroa. Quando, 

por exemplo, alguns associados se apossaram do cacau levado à Espanha e passaram a 

especular com ele, o governo impôs à companhia a obrigação de distribuí-lo a varejo e fixou o 

preço do produto
141

. Estamos sugerindo que, para Raynal, a instituição de monopólios deveria 

ser evitada, haja vista a dificuldade de conservá-los agenciando sempre efeitos civilizadores. 

Possibilidades deles se tornarem instrumentos de opressão e rapina se insinuariam 

constantemente e nem toda nação contaria com o esclarecimento dos espanhóis para evitar 
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essa derrapagem. Contudo, é preciso considerar a especificidade do caso venezuelano. Em um 

ambiente dominado pelo contrabando, em que os colonos comerciavam ilicitamente com os 

holandeses e de onde a Espanha não retirava recursos para sequer compensar os gastos com a 

manutenção da colônia, talvez o estabelecimento do comércio exclusivo fosse a única 

alternativa viável para modificar o contexto. Franco Venturi enfatiza um aspecto pouco 

lembrado da filosofia das Luzes que ajuda-nos a compreender a questão, qual seja, a tensão 

entre utopia e reforma. Em face dos problemas concretos das sociedades, por vezes os 

philosophes teriam deixado de lado o plano ideal e concordado com soluções imediatas que os 

remediassem
142

. No que tange à visão de Raynal sobre o monopólio, o ideal seria jamais 

instaurá-lo, mas dadas as circunstâncias referidas, o ilustrado abandona a utopia e reconhece o 

acerto da política exclusivista espanhola. Hans Wolpe, à sua maneira, também percebeu a 

presença dos planos utópico e, por assim dizer, realista na História das duas Índias: 

... as sociedades existem. Raynal tenciona remediar seus problemas. Por isso, 

ele as aborda de várias maneiras: em certas ocasiões, constrói uma utopia e 
gosta de edificar sociedades ideais. Em outras, as estuda tal como elas são, 

sem por isso deixar de fazer julgamentos pessoais e afirmações violentas.  

 Passemos agora a outro exemplo em que o processo de ascensão e decadência é 

discutido na História das duas Índias. Refiro-me à expansão portuguesa nas Índias Orientais, 

que além de confirmar a destruição gerada pela avidez desregrada, exibe outro fator decisivo 

para o ocaso geral: o distanciamento da pátria. 

 Raynal detecta nos valores da cavalaria, instituição que combinava galanteria, 

igualdade e devoção, as motivações do expansionismo luso. Essas qualidades teriam 

estimulado a coragem, a atividade e a virtude dos portugueses, animando o esclarecido Dom 

Henrique a preparar as condições para o país singrar os mares. Então, o Infante fundou, em 

Sagres, uma escola com o intuito de aperfeiçoar os conhecimentos náuticos. A partir dos 

estudos astronômicos legados pelos mouros, lá se inventou o astrolábio e se conheceu a 

utilidade da bússola para a navegação. O incentivo às expedições logo rendeu os primeiros 

frutos, com as descobertas das ilhas da Madeira e Açores. Estabelecendo com elas um 

comércio de vantagens recíprocas, os portos do país se repletaram de mercadorias e passaram 
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a ser frequentados por comerciantes estrangeiros. Portugal florescia e os súditos aguardavam 

pela ampliação dos benefícios. No entanto: 

Desde que foi questão tentar conquistas na África e na Ásia, uma nova 
paixão se uniu às molas que acabamos de mencionar para adicionar mais 

força ao gênio dos portugueses. Essa paixão, que deve primeiramente exaltar 
todas as outras, mas que aniquila rapidamente seus princípios generosos, foi 

a cupidez.143     

 Bem entendido, inicialmente a “nova paixão” incentivou os portugueses a tomar partes 

significativas da África e da Ásia. Expressada moderadamente, ela consistiu num princípio de 

atividade que concorreu para fazer deles os soberanos de terra e mar. Ninguém ousava 

interferir em suas possessões e objetos com os quais posteriormente muitas nações fariam 

suas fortunas estavam em posse desses corajosos navegadores. Todavia, em pouco tempo o 

descontrole da “cupidez” os corromperam e “as paixões nobres deram lugar ao luxo e ao 

gozo, paixões que jamais falharam em enervar as forças do corpo e as virtudes da alma”
144

. 

Ao prosseguir com seus empreendimentos, os portugueses não respeitavam mais uns 

aos outros, menos ainda os naturais dos territórios em que se estabeleciam. Seus costumes 

foram contaminados por uma mistura de “deboche, crueldade e devoção”
145

. Sua brilhante 

coragem, decisiva na submissão dos povos, se esvaiu e “a moleza introduziu-se nas casas e 

nos exércitos”. “Não havia mais nenhum escrúpulo em pilhar, enganar e escravizar os 

idólatras [...] Os lusitanos devastaram as costas, insultaram os príncipes e se tornaram 

rapidamente o terror e o flagelo de todas as nações”
146

. Sua conduta nas Índias Orientais e na 

África teria sido, portanto, marcada pela “selvageria”, pouco contribuindo para o progresso 

das populações conquistadas. De acordo com Raynal, as expedições lusas ao Indostão, 

motivadas pelo “furor das conquistas e outro flagelo que não é menos destruidor, a avidez dos 

comerciantes, devastaram o mais belo país do universo”
147

. Não surpreende que esse 

comportamento desregrado, tal como ocorrera com os gregos na Antiguidade, tenha 

contribuído para a decadência de Portugal. A situação do país em meados do século XVIII era 

modesta: de seu amplo domínio na Ásia, teria restado apenas possessões insignificantes. 
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 No rol das causas do declínio português, Raynal distingue também o aludido 

distanciamento da pátria, tema a que retornaremos no próximo capítulo. Por ora, vejamos 

algumas passagens que elucidam o modo como ele aborda a questão.  

 A certa altura do livro VIII da História das duas Índias, cujo tema central é a 

conquista do Chile e do Paraguai pelos espanhóis, o ilustrado realiza os seguintes 

questionamentos: 

A distâncias tão grandes, qual pode ser a energia das leis da metrópole sobre 

os súditos e a obediência desses súditos a essas leis? O afastamento das 
testemunhas e dos juízes de nossas ações não deve levar à corrupção dos 

costumes e, com o tempo, ao declínio das instituições sábias, quando a virtude 

e a justiça, sua base fundamental, não existem mais?
148

   

    Raynal se refere às consequências do afastamento da pátria sobre os exploradores das 

possessões ultramarinas, onde as prescrições morais e jurídicas que orientavam a vida nas 

metrópoles não existiam ou estavam precariamente instituídas. Nesse ambiente, os europeus 

se sentiriam desobrigados a observar os “usos” e os “gostos” vigentes na pátria: 

À medida que a distância da capital aumenta, a máscara se solta; ela cai na 
fronteira. De um hemisfério ao outro, que se torna ela? Nada. Tendo passado 

o Equador, o homem não é nem inglês, nem francês, nem holandês, nem 
espanhol, nem português. Ele conserva de sua pátria apenas os princípios 

que autorizam ou desculpam sua conduta. Rastejante quando fraco, violento 

quando forte; apressado em adquirir, apressado em desfrutar; e capaz de 

todos os crimes que o conduzam mais rapidamente aos seus fins. É um tigre 
doméstico que retorna à floresta.

149
  

 Despindo-se da “máscara” que na pátria o constrange a não abusar do outro, o homem 

manifesta todo seu furor na busca pela realização de seus objetivos. Seus apetites, exigindo 

satisfação imediata, o conduzem aos caminhos mais curtos, ensejando por vezes as maiores 

atrocidades. Ele regressa a uma condição animalesca, marcada sobretudo pela brutalidade. 

Note-se que, longe da pátria, se está também afastado do mundo da “polícia”, termo cuja 

definição no século XVIII, segundo a edição de 1770 do Dictionnaire Trevoux, englobava 

“leis, ordem e conduta a se observar para a subsistência e manutenção dos estados e das 
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sociedades”
150

. É esse conjunto de normas vigentes na pátria que contém os impulsos dos 

indivíduos. Em sua ausência, eles passam a atender somente ao chamado de suas próprias 

paixões. Segundo Raynal, eis o que teria ocorrido com os portugueses nas Índias Orientais. 

Afastados da pátria, do mundo policiado, cada um deles “trabalhava apenas para sua própria 

fortuna, sem zelo e sem concerto para com o interesse comum”
151

. O remoto continente 

asiático configurava, portanto, o ambiente ideal para o descontrole da cupidez animada pelo 

comércio. Naquela parte do globo, ela não era moderada por uma comunidade capaz de impor 

limites à ação humana, mas exacerbada por aventureiros egoístas. 

 Os temas debatidos neste capítulo são, de certa maneira, pontos de partida utilizados 

na História das duas Índias para discutir os princípios orientadores da expansão europeia na 

América e sugerir práticas para seu andamento. Assim, o militarismo romano, as paixões 

violentas do guerreiro medieval e a rapinagem deflagrada pela cupidez imoderada 

configurariam atitudes desaconselháveis no Novo Mundo, ao passo que o contato promovido 

pelo comércio de vantagens recíprocas, praticado por fenícios, árabes e gregos antes de seu 

declínio, consistiria no modelo a ser seguido. No primeiro caso, a violência e a rapinagem, 

além de não civilizarem o outro, ainda precipitariam à decadência de quem as levasse a cabo. 

Por sua vez, as trocas de benefícios mútuos valorizariam as colônias, progrediriam as 

populações nativas e fortaleceriam a nação expansionista. Além do mais, estreitariam os laços 

entre metrópoles e colônias, viabilizando formas de lealdade que evitariam a degeneração do 

europeu afastado da pátria. 

 Convém recordar que Raynal elabora sua obra na segunda metade do século XVIII, 

período em que a expansão europeia, especialmente na América, estava sendo repensada. A 

Ilustração franco-britânica demonstrou amplo interesse no tema, questionando, sobretudo, se 

os colonizadores haviam impulsionado a civilização nos trópicos e contribuído para o avanço 

da Europa. À sua maneira, Raynal se colocou o problema: 

A Europa fundou colônias por toda parte, mas ela conhece os princípios 

sobre os quais se deve fundá-las? Ela tem um comércio de troca, de 

economia e de indústria. Pode-se descobrir por quais meios e em quais 
circunstâncias? Desde que se conheceu a América e a rota do Cabo, nações 

que nada eram tornaram-se poderosas e outras, que faziam a Europa tremer, 

                                                             
150 Dictionnaire universel et latin, vulgairement appelé Dictionnaire Trevoux. Paris: Compagnie des Libraires 

Associés, 1771, tomo VI, p. 872.   
151 RAYNAL, op., cit., livro I, tomo I, p. 281. 
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foram enfraquecidas. Como essas descobertas influenciaram no estado 

desses povos?
152

 

 Com essas questões em mente, nos dois próximos capítulos analiso as representações 

impressas na História das duas Índias sobre a colonização portuguesa no Brasil e sobre a 

presença britânica na América setentrional. Características específicas são apontadas nos dois 

processos, a mais evidente delas sendo o fato dos Estados Unidos já ter conquistado sua 

independência, enquanto o Brasil ainda permanecia sob o jugo metropolitano.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
152 Idem., ibidem., livro I, tomo I, p. 03.  
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CAPÍTULO II: O ESTABELECIMENTO DOS PORTUGUESES NO BRASIL  

 

 De acordo com Raynal, quando do descobrimento da América, “a Ásia ocupava todos 

os espíritos; era o caminho da consideração e da glória” portuguesa, o qual cada particular 

ansiava percorrer
153

. De lá provinham as mais valiosas especiarias e toda sorte de metais 

preciosos, sem contar os artigos beneficiados pela indústria dos povos do Indostão e da China. 

À primeira vista, o Novo Mundo não ostentava os mesmos atrativos. Em vez da abastança das 

Índias Orientais, o Brasil se apresentava coberto de florestas, inculto e habitado por tribos 

selvagens.  

As facilidades acessadas na Ásia se adequavam ao caráter lusitano, cujo traço mais 

acentuado era a avidez desmedida. Resultava daí um ente apressado: o explorador português 

não tinha tempo a perder, devia enriquecer imediatamente. Por isso, manifestava predileção 

pelas regiões em que havia prata e ouro. As que não apresentavam de imediato tais atributos 

eram prontamente abandonadas ou destinadas a fins desonrosos. Ante, então, as prodigiosas 

riquezas asiáticas, a figura desoladora da nova possessão americana e o velo metalista dos 

portugueses, de início não coube outra função ao Brasil senão a de abrigar “todas as 

imundícies da monarquia”:         

A partir do momento em que a corte de Lisboa mandou visitar os portos, as 
baías, os rios e as costas do Brasil, e que se acreditou certo não haver nem 

ouro nem prata, desprezou-os a ponto de para lá enviar apenas homens 

desonrados pelas leis e mulheres perdidas por sua libertinagem. Todos os 
anos partiam de Portugal um ou dois navios que iam levar para o Novo 

Mundo os celerados do reino.
154

  

Exílio de criminosos e de judeus proscritos pelo Tribunal do Santo Ofício, à região 

recém-descoberta depressa se vinculou a efígie do banditismo. Ninguém queria ir livremente 

para aquela parte do globo, associada a malfeitores e a apenados da Inquisição. Principiava, 

dessa maneira, a presença lusitana no Brasil, segundo Raynal, jamais orientada conforme as 

“máximas geralmente aceitas”
155

. 

O anseio desenfreado por metais preciosos não era uma particularidade dos 

portugueses, uma vez que “assim se mostraram todos os europeus, indistintamente, nas 

                                                             
153 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 08. 
154 Idem., Ibidem., livro IX, tomo, V, p. 09. 
155 Idem., Ibidem., livro IX, tomo, V, p. 93. 
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regiões do Novo Mundo, para onde levaram consigo um furor comum, a sede de ouro”
156

. De 

acordo com Raynal, consequências nefastas adviriam dessa obsessão, entre as quais a 

violência e a rapinagem. Ela também “ofuscaria a visão das coisas”, desestimulando a 

curiosidade do explorador no além-mar:  

[ele] não ficava impressionado nem com a singularidade das paisagens, nem 
com a variedade das plantas e dos animais, nem com os costumes pitorescos 

de uma raça até então desconhecida. No que pensava, então? Em matar, 
massacrar e pilhar. A busca de ouro, que o mantinha curvado próximo ao 

sopé das montanhas, o reduzia à postura e à estupidez da besta.
157

 

Proverbial em vários philosophes, a imagem da sequiosa busca pelo metal dourado 

configura um tópico da leitura ilustrada sobre a colonização na América. Não admira, 

portanto, a semelhança do argumento de Raynal com a seguinte apreciação de Adam Smith a 

respeito da conduta espanhola no continente: 

Todos os outros empreendimentos dos espanhóis no Novo Mundo, depois de 
Colombo, parecem ter sido conduzidos pelo mesmo motivo. Foi a sede 
sagrada de ouro que levou Oieda, Nicuesa e Vasco Nuñez de Balboa ao 

istmo de Darién. Cortez, ao México, e Almagro e Pizarro, ao Chile e ao 

Peru. Quando esses aventureiros aportavam a alguma costa desconhecida, 
sua primeira pergunta era sempre se lá se podia encontrar ouro; e, conforme 

a resposta que recebiam a essa pergunta, decidiam abandonar o local ou 

fixar-se nele.
158

   

Destarte, a suposta ausência de ouro teria acarretado o desprezo espanhol por vastas 

regiões americanas. Smith repete o raciocínio de Raynal sobre o descaso lusitano para com o 

Brasil, porém empregando-o em um contexto diferente. Com efeito, ambos frisavam a 

cegueira sobrevinda do velo metalista, obstáculo que se interpunha ao reconhecimento das 

verdadeiras potencialidades das possessões ultramarinas.    

Reduzido pelo sonho aurífero à “estupidez da besta”, para retomarmos a expressão de 

Raynal, o português radicado no Brasil não reparava no delicioso clima da província de São 

Paulo, assaz propenso ao cultivo do cânhamo, do algodão e da soja; desprezava as minas de 

chumbo e de ferro do Maranhão; subestimava a Bahia de Todos os Santos, assim como outros 

pontos espalhados ao longo do litoral, todos eles dependendo tão somente de simples 

melhoramentos para se transformarem em portos condizentes com as mais numerosas frotas. 

                                                             
156 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 03. 
157 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 70. 
158 SMITH, op., cit., tomo II, p. 62. 
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A esses dons naturais inexplorados, o ilustrado francês acrescenta inúmeros outros, como rios 

facilmente navegáveis e florestas aptas ao extrativismo. Surpreendentemente, teriam sido os 

judeus degredados naquela parte do globo os primeiros a perceber algumas das 

potencialidades supracitadas. Vendo-os estabelecer determinadas culturas, enfim a corte de 

Lisboa atentou para o fato de que “uma colônia, não exclusivamente pelos metais, podia 

tornar-se útil à sua metrópole”
159

. 

A partir do exemplo dos judeus, ainda no século XVI a monarquia buscou fomentar 

alguns cultivos no Brasil, especialmente o da cana-de-açúcar, já experimentado na Ilha da 

Madeira. Para tanto, confiou aos “grandes do reino” extensa porção da colônia, entre eles 

dividida em capitanias hereditárias. Delegou-lhes também direitos a serem gozados no Novo 

Mundo, excetuando-se somente a pena de morte, a cunhagem de moedas e o dízimo, 

prerrogativas que a coroa reservava para si. Concedeu-lhes ainda a liberdade de conquistar 

territórios interioranos e de aproveitar os nativos. Era nestes que repousava a esperança de 

congregar mão de obra suficiente para desenvolver as capitanias. Após aludir a tal 

expectativa, Raynal passa a listar as características e o estado do autóctone brasileiro quando 

da afirmação dos donatários. 

No capítulo V do livro sobre a América Lusa, intitulado “caracteres e usos dos povos 

aos quais se desejava submeter à dominação portuguesa”, o philosophe comenta que os 

nativos se organizavam “em pequenas nações”, “sociedades naturais” em cujas não havia 

superabundância de população nem constavam as mazelas típicas dos grandes reinos e 

cidades, “locais de nascimento das doenças epidêmicas, moradas do crime, dos vícios e dos 

costumes dissolutos”
160

. A maioria daquelas coletividades era nômade, às quais se somavam 

algumas sedentárias. Quase não havia comunicação entre elas, pois ora estavam em guerra, 

ora ódios e invejas hereditárias as afastavam umas das outras. Subsistiam, no geral, da caça e 

da pesca, mas algumas já tiravam seu “sustento da cultura dos campos”. “Tantas diferenças na 

maneira de ser e de viver não poderiam deixar de introduzir variedades nos usos e 

costumes”
161

. Exemplo disso tem-se quando Raynal relata o belicismo dos aimorés da Bahia 

                                                             
159 RAYNAL, op., cit., livro IX, tomo V, p. 09. 
160 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 10. 
161 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 11. 
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depois de haver elogiado a brandura dos carijós de São Vicente, “a nação mais doce e mais 

civilizada de todo o Brasil”
162

. 

O quadro não condiz com a “prática corrente do amálgama”, ou da “sinédoque”, 

aludida por Michèle Duchet ao discutir o modo como os ilustrados representavam as 

populações do Novo Mundo e da África. Em suas páginas sobre a América Portuguesa, 

Raynal procura não apagar as diferenças entre as “tribos” pelo procedimento de tomar o todo 

pela parte, afastando-se do que propunham certos autores ao afirmar que, para se conhecer as 

coletividades do Novo Mundo, bastava observar uma ou duas: “mesmo caráter, mesmos 

vícios, mesmos talentos”
163

. Não obstante, similaridades entre os autóctones também são 

listadas pelo abade francês. “Os brasileiros”, escreve ele, “eram menos robustos que os 

europeus”, conheciam poucas doenças e “viviam muito tempo”; preocupavam-se em desfrutar 

o presente, não possuíam qualquer ambição e o futuro era uma dimensão que ignoravam. 

Além do mais, “não usavam nenhuma vestimenta” e não possuíam “termos para exprimir 

ideias abstratas ou universais. Essa penúria de linguagem, comum a todos os povos da 

América, era prova do pouco progresso que aí fizera o espírito humano”
164

. A formulação, 

reveladora de atraso, assemelha-se às inscritas em certas passagens do Ensaio sobre os 

costumes, nas quais Voltaire utiliza do critério linguístico para aludir ao desenvolvimento dos 

povos165. Representações de escritores seiscentistas, pouco lisonjeiras do selvagem americano, 

também reverberam na História das duas Índias. Não por acaso, a obra denuncia a 

“indolência natural” dos brasileiros, salienta que eles “não deixavam de se dispersar” à menor 

ausência da vigilância portuguesa e afirma que seus costumes não os dispunham à dominação 

que os europeus lhes queriam impor: 

[A] cegueira e ignorância em que viviam a respeito do que deveria constituir 

uma sociedade razoavelmente ordenada tinham desviado de seus desertos 

                                                             
162 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 23. 
163 SACY, Suppléments apud: DUCHET, op., cit., p. 29. 
164 RAYNAL., op., cit., livro IX, tomo V p. 11.  
165 Exemplo disso temos no trecho subsequente: “consulte o antigo tudesco e todos os idiomas do Norte e você 
não verá nada necessário e comum expresso por mais de uma articulação. Tudo é monossílabo [...] É com essa 

brevidade que os povos se exprimiam nas florestas da Gália e da Germânia e em todo setentrião. Os gregos e os 

romanos só tiveram palavras mais compostas depois de se terem reunido em corpo de povo. Mas por qual 

sagacidade pudemos assinalar as diferenças de tempo? Como pudemos exprimir as nuances eu diria, eu teria 

dito; as coisas positivas, as coisas condicionais? Somente mesmo nas nações mais civilizadas é que se deve ter 

conseguido, com o tempo, tornar sensíveis, por meio de palavras compostas, essas operações secretas do espírito 

humano. Assim, podemos ver que, entre os bárbaros, há apenas dois ou três tempos [verbais]”, In: VOLTAIRE, 

Essai sur les moeurs. Paris: Léfebvre Libraire, 1829, tomo I, p. 36. 
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todo princípio de governo. Não poderiam jamais conceber que um homem, 

fosse quem fosse, pudesse adquirir o direito ou ter a pretensão de 

comandar.
166

 

Trata-se de imagens referidas há muito por autores da estirpe de Manuel da Nóbrega 

(1517-1570), Jean de Léry (1536-1613) e Pero Magalhães de Gandavo (1540-1580), sempre a 

frisarem a preguiça, a inconstância e a aversão dos nativos do Brasil a qualquer tipo de 

autoridade
167

.    

Importa saber se, para Raynal, os traços negativos das populações indígenas eram 

depuráveis. Em outras palavras, se era possível inseri-las na marcha da civilização. Segundo o 

historiador italiano Antonello Gerbi, a esse respeito o século XVIII conheceu uma verdadeira 

“polêmica”. Perfilavam-se, de um lado, autores como Georges-Louis Lecrerc, conde de 

Buffon (1707-1788), para quem o selvagem americano havia sido condenado à bestialidade 

pela “natureza hostil” do Novo Mundo, de “clima quente e lânguido”, “estações úmidas e 

malsãs” e “vegetação sufocante”
168

. Sob seu império, os autóctones eram preguiçosos, débeis 

e frígidos, portanto, desprovidos de ânimo para reformar o ambiente que os degradava. De 

acordo com Gerbi, Buffon instaura um verdadeiro “círculo vicioso”: a natureza era insalubre 

porque o nativo não a havia dominado e ele não a havia dominado porque a insalubridade dela 

o impossibilitava de fazê-lo. Em relação ao meio natural, o aperfeiçoamento poderia ocorrer 

“dentro de alguns séculos, quando [os europeus] tiverem arroteado as terras, abatido as 

florestas, regularizado os rios e contido as águas”
169

. Quanto aos selvagens, Buffon não 

oferece pistas sobre a possibilidade de incluí-los nesse desenvolvimento. Corneille De Pauw 

(1739-1799), em suas Recherches philosophiques sur les américains, levou ao extremo as 

teses do naturalista francês. Os americanos, dizia, viviam cada um por si em um “estado de 

indolência”, odiavam as “leis da sociedade e os obstáculos da educação”
170

. O philosophe 

também associava a insalubridade da natureza à suposta debilidade dos índios, de onde 

concluía que eles eram “de qualquer forma incapazes de progresso civilizatório”, pois “o céu 

e a terra se opunham aos seus esforços [...]”
171

. Mais adequado seria desistir de qualquer tipo 

                                                             
166 RAYNAL., op., cit., livro IX, tomo V, p. 19. 
167 CUNHA, Manuela Carneiro. Imagens de índios do Brasil: O século XVI. In: Estudos Avançados, 4 (10), 

1990, pp. 97-105.  
168 Idem., ibidem., p. 22. 
169 BUFFON,  Ouvres complètes apud: GERBI, ibidem., p. 27. 
170 DE PAUW, Recherches sur les américains apud: GERBI, ibidem., p. 
171 DE PAUW, Recherches sur les américains, apud: DUCHET, op., cit., p. 204. 
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de intervenção, uma vez que nem mesmo o mais esclarecido dos povos lograria progredi-

los
172

.  

Do outro lado da querela, autores como o jesuíta Francisco Clavigero (1731-1787) e 

Thomas Jefferson (1743-1826) rechaçavam os ataques desses detratores. Eles asseveravam 

que os americanos não somente haviam progredido antes da chegada dos europeus, como 

progrediriam ainda mais se instruídos e afastados da miséria e da servidão. Não se tratava, 

portanto, de seres irremediavelmente débeis e apáticos, como queria De Pauw. Segundo 

Clavigero, os “antigos mexicanos” já conheciam a metalurgia, a escrita e o calendário; 

contavam com uma língua rica, leis sábias e um país populoso. Além do mais, os alunos de 

seu seminário no México teriam apresentado um ótimo desempenho, comprovando que bem 

podiam compreender ideias sofisticadas
173

. Em uníssono, Thomas Jefferson defendia que os 

peles-vermelhas da América Setentrional, com quem havia tido experiência direta, eram 

valorosos, leais e intrépidos. Sua capacidade mental nada devia à dos homens do Velho 

Continente. Acrescente-se ainda que, para Jefferson, a descrição difamatória do nativo sul-

americano, o qual conhecia somente do que havia lido, “era tão pouco verossímil como uma 

fábula de Esopo”
174

. 

Barbarismo indelével ou questão de método? No que tange aos autóctones da América 

Lusa, Raynal adota o segundo argumento em sua História das duas índias
175

. O tímido 

progresso dos brasileiros se explicaria pela violência e, sobretudo, pela escravidão sistemática 

                                                             
172 FURET, François. De l'homme sauvage à l'homme historique : l'expérience américaine dans la culture 

française. In: Annales. Économies, Sociétés, Civilisations, ano 33, nº4, 1978. p. 729. 
173 GERBI, op., cit., p. 165. 
174 Idem., ibidem., p. 200. 
175 Apenas um senão, na verdade: irremediável, talvez, seria o barbarismo dos índios espalhados ao longo do Rio 

Amazonas, disputados por missionários espanhóis e portugueses. A umidade do lugar, a infertilidade das 

mulheres e a fraqueza dos homens - com seu lamentável “hábito de tomar banho a toda hora”, o que “não 
aumenta sua força” – teriam frustrado os esforços para civilizá-los. Naquela região, acrescenta Raynal: “o clima 

não é sadio e as doenças contagiosas são muito frequentes. Não se conseguiu, e é possível que não se consiga 

nunca, inclinar esses selvagens em direção à agricultura; comprazem-se na pesca e na caça, que não são 

favoráveis à população. Em uma região quase inteiramente submersa, não existem posições cômodas para os 

assentamentos; são, em sua maioria, tão distantes uns dos outros, que fica impossível socorrerem-se. As nações 

que poderiam ser incorporadas são muito isoladas, a maioria encravada em lugares inacessíveis e tão pouco 

numerosas que se reduzem frequentemente a cinco ou seis famílias”, RAYNAL., op., cit., livro IX, tomo V., p. 

52.  
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a que foram submetidos, e não por um nexo orgânico entre o homem e um meio natural 

insalubre
176

.  

Por quase três séculos, escreve o philosophe, nem mesmo os decretos reais para cessar 

ou reduzir a subjugação dos nativos foram observados. Durante a União Ibérica (1580-1640), 

Felipe II e Felipe III teriam tentado em vão interrompê-la, esbarrando sempre nos interesses 

dos governos municipais da colônia. Antes dos Habsburgos, Dom Sebastião visara amenizar 

sua sujeição, autorizando capturá-los somente por meio de guerras justas. A medida também 

não surtiu efeito, uma vez que os colonos lusitanos consideravam o trabalho aviltante e 

insistiam em escravizar indiscriminadamente os indígenas para se pouparem da desonra. Com 

o incremento do tráfico negreiro a partir de meados do século XVII, o apresamento teria 

diminuído por toda parte, exceto em São Paulo, no Maranhão e no Amazonas, regiões pobres 

onde os portugueses não tinham recursos para adquirir cativos africanos. De acordo com 

Raynal, “as leis promulgadas em 1680, 1713 e 1741 para extirpar o restante dessa barbárie 

foram impotentes. Somente em 1755”, sob o comando de Sebastião José de Carvalho, futuro 

Marquês de Pombal, “todos os brasileiros ficaram realmente livres”
177

. 

Ao agir à maneira de “selvagens inquietos e impetuosos que buscavam sujeitar outros 

selvagens menos fortes e menos corajosos”
178

, os lusitanos não teriam civilizado os nativos. 

Destinando-os sistematicamente ao eito e à senzala, eles não estabeleceram laços de confiança 

com os índios, os quais, ao menor descuido de seus senhores, buscavam refúgio no interior 

das florestas, de onde haviam sido ferozmente arrancados. Flagelados pela violência e pela 

opressão, os nativos não se apegaram à cultura de seus conquistadores, tampouco se 

interessaram pelas comodidades que uma vida policiada poderia lhes oferecer. Sendo assim, 

sua inconstância e repulsa por qualquer tipo de autoridade jamais foram vencidas. Além do 

mais, eles conservaram a mesma preguiça de antes da chegada dos conquistadores europeus, 

frustrando as esperanças dos colonos que enxergavam neles uma fonte inesgotável de mão de 

obra. Essa desilusão teria atingido os primeiros donatários mencionados em passagens acima, 

ávidos por empregá-los nas plantações de cana-de-açúcar. Aliás, conforme argumenta a 

História das duas Índias, esse cultivo, enquanto esteve dependente dos autóctones 

                                                             
176 Aliás, pelo menos em relação à América Portuguesa, o ilustrado se afasta daquelas opiniões difamatórias do 

Novo Mundo aventadas por Buffon e De Pauw. Como apontamos acima, ele prodigaliza elogios às 

potencialidades naturais da colônia. Ver supra, p. 32.  
177 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 68. 
178 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 78. 
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“brasileiros”, “foi muito escasso”. Somente “por volta de 1570”, quando se iniciou a 

substituição desse “lânguido trabalho [...] pelo braço nervoso do negro, ele teve um grande 

crescimento”
179

.  

Não bastasse obstruir o progresso, a escravidão teria aprofundado o barbarismo dos 

autóctones, reduzindo-os a um estado ainda mais deplorável ao que se encontravam antes do 

descobrimento do Novo Mundo. À guisa de confirmação, Raynal assevera “que os índios que 

permaneceram senhores de suas ações na colônia portuguesa são muito superiores em 

inteligência e indústria em relação aos que foram mantidos sob tutela perpétua”
180

. Segundo o 

ilustrado, nem mesmo a libertação e as políticas pombalinas teriam melhorado sua sorte.  

Durante o reinado de Dom José I, “o governo declarou-os cidadãos e lhes foi concedido o 

direito de gozar esse título da mesma maneira que os conquistadores; a mesma carreira foi 

aberta a seus talentos e eles puderam aspirar às mesmas honras”
181

. Alguns dos homens mais 

esclarecidos do século XVIII depositaram “as melhores esperanças no novo sistema”. 

“Todavia”, escreve Raynal:  

... como as realidades estão afastadas dessas doces expectativas! Nas 
províncias de Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais, os nativos 

brasileiros se miscigenaram aos portugueses e aos negros e não mudaram de 

caráter porque não se trabalhou para esclarecê-los, não se tentou vencer sua 

indolência natural, não se lhes distribuíram terras e não se fizeram os 
avanços necessários que poderiam estimular sua emulação. No Pará, 

Maranhão, Mato Grosso, Goiás e São Paulo, os índios foram reunidos em 

117 aldeias, cada uma presidida por um branco. É ele quem regula as 
ocupações, quem dirige as culturas, quem compra e vende para a 

comunidade, quem pune e quem recompensa; é ele quem paga aos agentes 

do fisco o dizimo das produções territoriais, e quem nomeia aqueles que 

devem realizar a corveia que lhes oprime. Um chefe, revestido de uma 
grande autoridade, supervisiona as operações dos prepostos subalternos 

espalhados por diferentes povoados.
182

 

Ao listar as providências não tomadas pela administração portuguesa, o fragmento em 

tela sugere elementos de um projeto civilizatório. Desponta, primeiramente, a necessidade de 

esclarecer os nativos, o que conforme a História das duas Índias significava ofertar-lhes 

instrução e ilustrá-los sobre as vantagens de uma vida policiada, condizente com bons 

princípios morais e governativos. Em segundo lugar, o trecho detecta na “indolência natural” 

                                                             
179 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 24. 
180 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 71. 
181 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 68. 
182 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 70. 
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um obstáculo ao progresso dos índios. Advinda de sua já mencionada carência de ambição, 

essa característica desapareceria à medida que eles fossem impelidos a buscar “comodidades 

sem número, das quais não haviam gozado”
183

. Despertar novos interesses e necessidades 

para além daquelas do estado selvagem seria, portanto, a chave para “estimular sua 

emulação”. Distribuir-lhes terras, garantindo “o direito sagrado e imprescritível de 

propriedade”
184

, representaria um importante passo nessa direção, uma vez que incentivaria 

cada brasileiro a conservar e a melhorar o quinhão que lhe fosse destinado. Isso fomentaria 

sua indústria e os tornariam suscetíveis ao trabalho. Note-se que, na ausência dessas medidas, 

de nada adiantaria anunciar a libertação dos autóctones e declará-los cidadãos. Desprovidos 

dos meios para se emanciparem integralmente da tutela dos lusitanos, ou eles não 

progrediriam em liberdade, ou sua opressão, outrora nas senzalas, encontraria continuidade 

nos aldeamentos, onde os poderes ilimitados de um chefe “branco”, conforme exposto na 

passagem acima, impediam-nos de se responsabilizarem pela própria existência. 

 De acordo com a História das duas Índias, a miscigenação também haveria de 

contribuir para a civilização dos nativos. É certo que a obra não explica a positividade desse 

fenômeno em termos biológicos, como se a infusão de sangue branco e negro, por si mesma, 

bastasse para progredi-los. Na verdade, a virtude da miscigenação residiria em viabilizar as 

medidas supracitadas, sem as quais os autóctones simplesmente se misturariam aos 

portugueses e aos africanos e não mudariam de “caráter”. Segundo Raynal, o “tom imperioso 

e impositor” dos conquistadores jamais instigaria as populações do Novo Mundo a abraçar os 

costumes do Velho Continente. Sustenta esse argumento a ideia de que “a civilização segue 

uma inclinação que leva todo homem a tornar melhor seu estado, contanto que não se queira 

constrangê-lo à força e que essas vantagens não sejam apresentadas por estrangeiros 

suspeitos”. Sendo assim, ao passo que a avidez e a violência dos conquistadores afastariam as 

partes em contato, a miscigenação aproximaria nativos e portugueses, dirimindo a 

desconfiança daqueles em relação aos avanços que estes poderiam lhes proporcionar. Por 

intermédio dela, os índios adotariam as instituições, os costumes e, até mesmo, “o culto da 

Europa”
185

.  

                                                             
183 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 69. 
184 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 121. 
185 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 03. 
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Por agenciar tais benefícios, a miscigenação é apresentada na História das duas Índias 

como uma alternativa ao espírito de conquista dos lusitanos, cujas consequências haviam feito 

da América Portuguesa “um teatro de massacres e destruições”. Ao condenar os 

conquistadores pelas crueldades perpetradas contra as populações espalhadas de norte a sul da 

colônia, Raynal questiona se: 

Não teria sido mais humano, mais útil e menos dispendioso levar a cada uma 
dessas regiões distantes algumas centenas de jovens homens, algumas 

centenas de jovens mulheres? Os homens teriam esposado as mulheres e as 

mulheres teriam esposado os homens da região. A consanguinidade, o mais 
intenso e forte dos laços, teria logo feito dos estrangeiros e dos naturais uma 

única e mesma família. Nessa ligação íntima, os habitantes selvagens não 

tardariam a compreender que as artes e os conhecimentos que chegavam até 

eles eram muito favoráveis à melhoria de sua sorte. [...] Nada de armas, nada 
de soldados; muitas jovens para os homens e muitos jovens para as 

mulheres.
186

 

Além de corroborar o que vínhamos dizendo, a passagem em tela permite especular o 

motivo pelo qual a miscigenação abrandaria a conduta dos portugueses. Ao ligá-los aos 

indígenas pela consanguinidade, ela anularia a distância entre as partes em contato, fazendo 

delas “uma única e mesma família”. Consequentemente, os lusitanos se veriam impelidos a 

adotar estratégias mais amenas para com os nativos, ao passo que não se dizima e se escraviza 

entes próximos, conectados por laços de sangue. Expressamos aqui a hipótese de que, para 

Raynal, o tratamento dispensado a selvagens errantes, com quem não se tinha qualquer 

identidade, não seria o mesmo proporcionado a sujeitos aproximados pela miscigenação
187

. A 

estes se ofertaria um tratamento mais suave, calcados na persuasão e na doçura. Um comércio 

de vantagens recíprocas viria a contribuir para isso, promovendo a paz e a amizade entre 

portugueses e autóctones. Seria, portanto, associando os benefícios da miscigenação com os 

do intercâmbio comercial que o selvagem brasileiro se afastaria das florestas, se “fixaria num 

                                                             
186 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 03-04. 
187 Em palavras mais congruentes com a Filosofia das Luzes, a miscigenação, tal como aparece nas páginas 
brasileiras da História das duas Índias, parece ensejar a comiseração, sentimento esse muito comentado pelos 

ilustrados. De acordo com a edição de 1762 do Dictionnaire de l’Académie Française, o sentimento de 

comiseração denota “piedade, misericórdia, sentimentos de compaixão” perante o sofrimento de um semelhante, 

op., cit., tomo I, p. 363. “A comiseração”, escreve Jean-Jacques Rousseau, “com efeito, mostrar-se-á tanto mais 

enérgica quanto mais intimamente se identificar o animal espectador com o animal sofredor”, Discurso sobre a 

origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. Tradução de Lourdes Santos Machado. São Paulo: 

Abril Cultural, 1973, p. 260. Eis o mesmo raciocínio esboçado por Raynal, uma vez que, para ele, a identificação 

dos índios com os portugueses por meio da miscigenação animaria algo próximo do sentimento de comiseração.       
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tipo de vida mais pacífico” e, com o tempo, formaria, em conjunto com os colonos, “um só 

povo”
188

.  

A opinião de Raynal em relação às populações nativas não foge ao ditame 

colonizador. O ilustrado pretende, no entanto, instituir “bases novas”, que viessem substituir 

uma “colonização pela violência” por outra ditada por uma “política de assimilação”
189

. Em 

última análise, para o ilustrado a civilização dos índios passaria por integrá-los ao Império 

Português. Oferecer-lhes instrução, torná-los esclarecidos e dispostos ao trabalho viabilizaria 

o tipo de assimilação pensado por ele. Trata-se, sobretudo, de reconhecer os nativos como 

verdadeiros cidadãos, garantindo-lhes condições para que usufruíssem das mesmas 

oportunidades e, ao mesmo tempo, fazendo com que eles obedecessem às mesmas leis válidas 

para os colonos lusitanos. Infelizmente, lamenta Raynal, o governo metropolitano e a maior 

parte dos portugueses estabelecidos no Brasil sempre se entregaram a “inclinações 

contrárias”
190

. 

Na história da América Portuguesa, os verdadeiros promotores de avanços entre as 

populações nativas teriam sido os missionários, especialmente os jesuítas. Enquanto a 

administração leiga se utilizava de métodos bárbaros para submetê-las, os últimos 

dispensavam a elas “palavras afetuosas de paz e caridade”
191

. De acordo com a História das 

duas Índias, eles se aproximavam e instruíam os selvagens sobre os “principais mistérios da 

religião” e sobre a “regularidade dos costumes”. Além do mais, “exortavam-nos ao amor pela 

justiça, à caridade fraternal, ao horror pelo sangue humano e os batizavam”
192

. Em suma, os 

religiosos da Companhia de Jesus instauravam alguma polícia nas coletividades em que se 

fixavam e, por conseguinte, civilizavam-nas. Ao cotejar sua atuação com as políticas 

agenciadas pela administração leiga da colônia, Raynal convida o leitor mais cético a realizar 

o seguinte exercício: 

Se alguém duvidar desses venturosos efeitos da beneficência e da 
humanidade nesses povos selvagens, que compare os progressos que os 

jesuítas fizeram em tão pouco tempo, na América meridional, com aqueles 

                                                             
188 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 70. 
189 DUCHET, op., cit., p. 213. 
190 RAYNAL., op., cit., livro IX, tomo, V, p. 04. 
191 Nas palavras de Raynal, desde o momento em que os brasileiros “viam os jesuítas, não podiam mais se 

separar deles. Quando voltavam aos seus, era para convidar sua família e amigos a gozar de sua felicidade”, 

idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 29.   
192 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 54. 
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que as armas e os navios de Espanha e Portugal não puderam fazer em dois 

séculos. Enquanto milhares de soldados converteram dois grandes impérios 

civilizados em desertos de selvagens errantes, alguns missionários 
converteram pequenas nações errantes em povos civilizados.

193
  

Segundo Michèle Duchet, o elogio de Raynal aos jesuítas ladeia julgamentos 

proferidos por philosophes, assim como ele, renitentes em admitir progressos oriundos de um 

“poder teocrático”. De acordo com a autora, isso “mostra a dificuldade [demonstrada pelos 

ilustrados] de conceber um modelo de colonização que fosse puramente laico”
194

. Voltaire, 

por exemplo, indicava que os jesuítas se utilizaram da palavra de Deus para destruir a 

liberdade dos índios do Paraguai. Não obstante, eles os teriam policiado e os tornado 

industriosos e justos, avanços, segundo o philosophe, dignos de louvores. O conde de 

Maudave (1725-1777), em sua Mémoire sur Madagascar, aguardava efeitos parecidos da 

religião cristã. “A conversão dos madagascarenses ao cristianismo”, dizia, “é o maior bem 

que nós podemos desejar. Ela naturalizaria, de alguma maneira, nossa polícia e nossa política 

nesses povos”
195

. Raynal lamenta que, no Brasil, a “avareza” e a sede de poder tenham 

tomado conta dos missionários jesuítas. Ao que parece, esse comportamento reproduzia o que 

era praticado na Europa, onde os membros da Companhia de Jesus buscavam influenciar 

todos os acontecimentos em proveito próprio. Contaminados pelo “espírito infectado” de 

Roma, eles se infiltravam nas cortes do Velho Mundo com o único intuito de “aumentar o 

esplendor de sua sociedade”
196

. Em alusão ao banimento dos jesuítas da América Portuguesa, 

deflagrado em 1759 sob a orientação de Pombal, o abade francês comenta que tivessem eles 

“empregado tanta arte para ser amados quanto para ser temidos” e “o século XVIII não teria 

se envergonhado das atrocidades que acompanharam seu aniquilamento; o universo 

continuaria sendo regado com seus suores e fecundado por seus empreendimentos”
197

. 

Repete-se, aqui, certa crítica ilustrada, a de que os jesuítas “estavam demasiado envolvidos 

nos assuntos deste mundo”
198

.  

Prosseguindo na análise, em suas páginas sobre a América Portuguesa, a História das 

duas Índias deixa entrever uma tendência reveladora da posição crítica de Raynal a respeito 

                                                             
193 RAYNAL, op., cit., livro, tomo V, p. 22. 
194 DUCHET, op., cit., p. 210. 
195 Idem., ibidem., p. 212. 
196 RAYNAL, op., cit., livro IX, tomo, V, p. 22. 
197 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 22. 
198 HAZARD, op., cit., p. 102. 
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da administração metropolitana. A saber, para o ilustrado alguns dos principais progressos 

realizados naquela parte do Novo Mundo teriam partido de ou se inspirado em iniciativas 

extraoficiais. Tal se deu, convém recordar, no caso dos judeus degredados, os primeiros a 

atentar para o potencial agrícola da colônia. De acordo com Raynal, o mesmo vale para os 

“vagabundos” e “aventureiros” da Ilha de Santa Catarina. Esses “malfeitores”, afirma o 

ilustrado, reconheciam apenas “vagamente a autoridade de Portugal, mas sem adotar suas 

ideias exclusivas”
199

. Sobretudo, eles não compartilhavam a sede de ouro da metrópole nem 

observavam as interdições comerciais ditadas por ela, trocando mercadorias com navios de 

várias nações que singravam o Atlântico Sul. Dessa maneira, eles produziram um arranjo 

próprio, diferente daquele em vigor no restante da América Lusa. Segundo a História das 

duas Índias, seu exemplo demonstrava que:  

A ralé e a escória das sociedades civilizadas podem formar, às vezes, uma 

sociedade bem ordenada. É a iniquidade de nossas leis, a injusta repartição 
dos bens, os suplícios e os fardos da miséria, é a insolência, a impunidade 

das riquezas e o abuso de poder que produzem, frequentemente, rebeldes e 

criminosos. Reuni todos esses infelizes que, diversas vezes, foram banidos 

de seus lares por um rigor exagerado; dai a eles um chefe intrépido, 
generoso, humano, esclarecido, e fareis desses bandidos um povo honesto, 

dócil e razoável.
200

 

 Se Raynal escapa à naturalização do barbarismo dos nativos brasileiros, atribuindo-o 

ao tratamento a eles dispensado pelos conquistadores lusitanos, de certa maneira o mesmo 

raciocínio se aplica às demais expressões do comportamento humano, estendendo-se mesmo à 

rebeldia e à criminalidade. Fundamentalmente, trata-se de compreender o homem como 

produto de relações sociais complexas. Seus vícios e suas virtudes derivariam, tout court, dos 

vícios e das virtudes da sociedade. Feito esse esclarecimento, cabe registrar que, afora aquelas 

iniciativas extraoficiais viabilizadoras de importantes avanços, para a História das duas 

Índias o ambiente social configurado na América Portuguesa não era favorável ao progresso 

de seus habitantes nem ao desenvolvimento de uma região que tinha tudo para se tornar um 

“dos mais belos estabelecimentos do globo”
201

. Entre as razões para tanto, Raynal destaca, em 

primeiro lugar, a presença da Inquisição, difusora de fanatismo e inibidora da produção 

colonial.  

                                                             
199 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 88. 
200 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 88. 
201 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 127. 
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Embora o Tribunal do Santo Ofício jamais tenha se instalado oficialmente no Brasil, 

os religiosos incumbidos de suas “máximas sanguinárias” chegavam a “excessos 

inacreditáveis” nas acusações de judaísmo, punindo os colonos com “severidade impiedosa”. 

Referindo-se às perseguições aos suspeitos de professar a religião judaica, Raynal assevera 

que “os furores desse tipo foram levados tão longe que, de 1702 a 1718, todos os espíritos se 

encheram de terror e a maioria das culturas ficou negligenciada”
202

. Ainda em âmbito clerical, 

“a avidez dos padres” é apontada como outro flagelo a assolar a colônia. A ganância dos 

sacerdotes, escreve o ilustrado, “chega[va] até mesmo a dobrar seus vergonhosos salários na 

região das minas”
203

. Ela afligia, principalmente, os pobres e os índios. Dos primeiros, os 

padres exigiam emolumentos indevidos, com os quais não se podia arcar; o mesmo era 

requerido dos segundos, a despeito da proibição de taxá-los pelos batismos, casamentos e 

enterros. Nessa matéria, assim como em muitas outras, a lei não era respeitada na América 

Portuguesa.  

Em segundo lugar, a famigerada sede de ouro, além dos malefícios já mencionados ao 

longo deste capítulo, concorria para os “mais variados abusos”. “Excessos de todos os tipos”, 

como “roubos”, “traições” e “vinganças”, eram praticados em seu nome e premiados sempre 

com a contumaz impunidade reinante na América Portuguesa
204

. Com a descoberta das minas 

no final do século XVII e o desenvolvimento da exploração no Setecentos, as expectativas 

teriam sido finalmente contempladas. Todavia, os metais preciosos continuariam a suscitar 

prejuízos, especialmente em termos econômicos. De acordo com a História das duas Índias, a 

perspectiva de explorá-los: 

Fez com que se negligenciasse objetos que pareceram, desde então, menos 

interessantes do que realmente eram [...] A esperança de fazer uma brilhante 

fortuna, apanhando essas riquezas fugidias e precárias, determinou que um 
grande número de proprietários abandonasse suas plantações

205
.   

 

Por último, uma acirrada política monopolista, representada pelo controle efetivo da 

navegação, pela tributação exagerada e pela multiplicação das companhias de comércio, teria 

                                                             
202 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 66. Difícil saber a que situação específica Raynal estava se referindo ao 

abalizar o período entre 1702 e 1718. Talvez ele tivesse em mente o Sínodo da Bahia (1707), o qual reforçou o 

nexo entre a justiça eclesiástica, cujo um dos artifícios eram as devassas promovidas pela visitação diocesana, e a 

Inquisição. Ver VAINFAS, Ronaldo. A problemática das mentalidades e a Inquisição no Brasil. In: Estudos 

Históricos, Rio de Janeiro, nº I, 1988, p. 170. Em todo caso, ainda permanecemos no campo das hipóteses.    
203 RAYNAL, op., cit., livro IX, tomo V, p. 71. 
204 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 87. 
205 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 126. 
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lançado a colônia na inércia. Em relação ao primeiro aspecto, Raynal direciona sua crítica 

contra o sistema de frotas, estabelecido durante o reinado de Dom José I, sob os auspícios do 

Marquês de Pombal: 

Uma ordem de coisas tão oposta às máximas geralmente aceitas contrariava 
os bons especuladores; estes teriam preferido que se tivesse deixado aos 

comerciantes a liberdade de fazer seus navios partirem ou voltarem na 
estação que julgassem mais conveniente a seus interesses. Isso teria feito 

baixar o preço do frete, multiplicado as expedições, aumentado as forças 

marítimas e encorajado todas as culturas.
206

     

Em diferentes ocasiões, os portugueses teriam se mostrado inclinados a abandonar o 

equivocado sistema de frotas. Todavia, de acordo com o abade Raynal, o receio de que nações 

estrangeiras se apoderassem do Brasil desencorajava a decisão. Segundo o ilustrado, o fato de 

não ter abolido o sistema de frotas indicava tão somente um entre as “centenas de 

preconceitos” alojados na corte de Lisboa, todos eles “incapazes de sustentar a discussão 

menos severa”
207

. 

No que tange à tributação, a História das duas Índias deplora a infinidade de impostos 

recaída sobre os habitantes da América Portuguesa. Exigia-se deles “direitos sobre os 

escravos”, o “dízimo de todas as produções” e a “compra da cruzada”. A opressão fiscal se 

expressava também por meio da captação de “dez por cento de tudo que entrava e saía” da 

colônia, tributo ao qual se juntavam a taxação dos “oficiais subalternos” e o “donativo” para a 

reedificação de Lisboa, arruinada pelo terremoto de 1755. Havia ainda a cobrança do 

“quinto”, imposto sobre a exploração de ouro e diamantes vigente na região das minas
208

. De 

acordo com Raynal, a avidez do fisco teria se tornado especialmente insaciável depois que, 

por razões discutidas em páginas adiante, a metrópole arruinou suas manufaturas, seu 

comércio e os demais ramos de sua atividade. Visando amenizar os prejuízos acarretados por 

isso à balança comercial do reino, a administração portuguesa teria reforçado a tributação no 

Novo Mundo, impondo obstáculos ainda maiores ao desenvolvimento de sua possessão 

americana.  

 Quanto às associações monopolistas, a História das duas Índias direciona sua crítica 

às companhias de comércio, multiplicadas na segunda metade do século XVIII. De acordo 

                                                             
206 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 126. 
207 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 60. 
208 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 48. 
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com a obra, ainda em meio às ruínas do terremoto que sacudiu Lisboa, o governo português 

fundou, em 1755, uma companhia de comércio para o Grão-Pará e o Maranhão. Poucos anos 

depois, a província de Pernambuco teria sido submetida a jugo semelhante, passando, ela 

também, a sofrer as consequências destrutivas de um privilégio exclusivo. A tais associações 

monopolistas era concedida “a liberdade de pagar tão pouco quanto quisessem pelos víveres 

das regiões submetidas à sua tirania”
209

. Isso viabilizava seu objetivo principal: absorver todas 

as riquezas para contentar sua ambição desenfreada. Não importava, pois, os malefícios dessa 

política. Segundo Raynal, as companhias de comércio acarretaram problemas gravíssimos na 

colônia, diminuindo suas produções e arrefecendo as trocas lá praticadas. A título de exemplo, 

se a província do Grão-Pará “via treze ou catorze navios chegarem todos os anos da 

metrópole” para trocar mercadorias, “desde que um ministério enganado ou corrupto a 

sujeitou ao monopólio” ela passou a receber “somente quatro ou cinco embarcações”
210

. 

Percebe-se, portanto, que a política exclusivista lusitana fomentou efeitos totalmente 

diferentes daqueles atribuídos por Raynal à Companhia de Caracas, da qual falamos no 

capítulo anterior. Mais uma vez, o monopólio evidenciava seus limites e, por essa razão, a 

História das duas Índias expressa surpresa com o fato dos portugueses terem fomentado o 

sistema de companhias no século XVIII, “um século de luzes”: 

Portugal havia feito, sem o auxílio de nenhuma companhia, descobertas 
grandiosas na África e nas duas Índias. Essas foram obra de algumas 

associações que, ocasionalmente, reis, nobres e comerciantes formavam 

entre si, e que expediam frotas mais ou menos consideráveis para essas três 
partes do mundo. Não se teria esperado que um povo que, em tempos de 

barbárie, tinha se assenhoreado das inestimáveis vantagens da concorrência, 

acabasse por adotar, num século de luzes, um sistema tão destruidor que, 
reunindo numa pequena parte ínfima do corpo político todos os princípios do 

movimento e da vida, deixa para todo o resto apenas inércia e morte.                   

 Considerando o exposto, abrolha a imagem da América Portuguesa como um ambiente 

repleto de abusos promovidos pela administração metropolitana, sobretudo ao estimular o 

velo de metais preciosos e uma política monopolista exacerbada - expressões da cupidez 

desenfreada dos colonizadores. Consequentemente, entraves de “todos os tipos” teriam 

desanimado a atividade, a produção e o comércio de um estabelecimento que “jamais foi o 
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que deveria ser”
211

. As críticas do abade Raynal parecem ter um alvo bem definido: 

direcionam-se aos novos rumos da colonização no Brasil estabelecidos durante o reinado de 

Dom José I (1750-1777). Nesse período, o governo português, então sob a forte influência do 

Marquês de Pombal, buscou reorientar sua atuação no ultramar de acordo com o que a 

historiografia convencionou chamar de mercantilismo
212

. O fortalecimento do sistema de 

frotas, o arrocho tributário no Novo Mundo e a multiplicação das companhias de comércio 

datam dessa época
213

. De acordo com a História das duas Índias, essas providências 

impediram o desenvolvimento de um benfazejo intercâmbio de vantagens recíprocas da 

metrópole com o Brasil. Ao promovê-las, os portugueses teriam fomentado um 

comportamento predatório, que além de rapinar sua colônia americana, ainda lançou o reino 

ibérico na espiral decadentista de que falamos no capítulo anterior. No último quartel do 

século XVIII, escreve o ilustrado francês, tanto o Brasil como Portugal “caíram em grande 

degradação”
214

. De certa maneira, repetia-se um ocaso semelhante àquele que assolou os 

lusitanos nas Índias Orientais. 

 Tal como havia ocorrido na Ásia, os sintomas da decadência não eram apenas de 

ordem econômica, pois se manifestavam também nos costumes, especialmente nos dos 

lusitanos estabelecidos no Brasil. Recordemos que, para Raynal, os homens expressam os 

vícios e as virtudes da sociedade. Sendo assim, um ambiente degradante, como era a América 

Portuguesa, configuraria o lugar ideal para a multiplicação de indivíduos indolentes e 

criminosos. Paradigmática era a situação da Bahia, onde “uma preguiça extrema, vinculada a 

uma extrema crueldade”, formava “o caráter dos lusitanos”. Lá vicejavam “todos os vícios 

que estão esparsos ou reunidos nas regiões meridionais mais corrompidas”
215

. No Rio de 

Janeiro e nas áreas de mineração, o contexto não era diferente: “os mesmos roubos, as 

                                                             
211

 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 125. 
212 Segundo Frédéric Mauro, os primeiros esboços de uma política mercantilista dirigida às colônias ocorreram 

durante o reinado de Luís XIV, na França, ver Expansão Europeia (1600-1870). Tradução de Maria Luísa 

Marcílio. São Paulo: Pioneira, 1980, p. 169. Aliás, ao discutir o antimercantilismo de Raynal, Hans Wolpe 

afirma que o ilustrado se mostrava um “adversário declarado das velhas teorias mercantilistas de Colbert. Ele 

não deixa[va] de atacar os monopólios, as ingerências do Estado e a ideia de que a riqueza de uma nação é 
proporcional a seus estoques de metais preciosos”, op., cit., p. 60. 
213 Sobre o mercantilismo no reinado de Dom José I, André Silva afirma que, no período, “o comércio colonial 

fora consideravelmente reorganizado: a navegação controlada, o capital concentrado, os monopólios reforçados”. 

SILVA, André Mansuy-Diniz. “Portugal e Brasil: a reorganização do Império”. In: BETHELL, Leslie (org), 

América Latina Colonial. Tradução de Maria Clara Cescato. São Paulo: EDUSP; Brasília: FUNAG, 2008, vol I, 

pp. 495-505. 
214 RAYNAL, op., cit., livro IX, tomo, V, p. 81. 
215 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 127. 
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mesmas traições, as mesmas vinganças e sempre a mesma impunidade”
216

. Lê-se, portanto, 

que os portugueses teriam degenerado no Novo Mundo. Eles se entregaram a uma “vida 

mole”, avessa ao trabalho e marcada “pelo sangue e pelo homicídio”
217

. Viviam, assim, em 

“uma espécie de anarquia”, ocasionada por uma série de abusos perpetrados pela metrópole. 

Em meio a isso, eles cuidavam unicamente de seu “interesse pessoal”, desprezando o “amor 

pela pátria”
218

. 

 De acordo com a História das duas Índias, as relações entre metrópole e colônia 

careciam de reformas. Todavia, Portugal não ostentava o esclarecimento necessário para 

realizá-las: 

A luz que brilhava em toda a Europa não chegava até às suas portas. Viu-se 
até mesmo essa nação retroagir e atrair para si o desprezo dos povos, nos 
quais ela havia excitado a emulação e atiçado a inveja. A vantagem que esse 

Estado teve, de possuir leis suportáveis enquanto os outros gemiam numa 

terrível confusão, essa vantagem inestimável não lhe serviu de nada: perdeu 
o fio de seu espírito no esquecimento dos princípios da razão, da moral e da 

política.
219

  

 Mas qual era a origem do mal? Por que os lusitanos viviam em tamanha ignorância? 

De acordo com Raynal, assim que a Grã-Bretanha os condenou à inação, eles sucumbiram 

numa barbárie inacreditável. Remetendo às origens desse processo, o ilustrado assevera que a 

aproximação entre Portugal e Inglaterra se deu no início do século XVIII, quando da ascensão 

do Bourbon Felipe V, sobrinho de Luís XIV, ao trono espanhol. “O crescimento de uma casa 

que já era considerada extremamente ambiciosa e temível” teria causado apreensão em toda 

Europa, mas principalmente entre os lusitanos, receosos de novas invasões por parte de um 

vizinho que durante os anos de 1580 e 1640 havia anexado seu reino e, naquela altura, 

demonstrava novamente o desejo de fazê-lo. No entanto, os portugueses atribuíram à Casa de 

Bourbon uma força que na verdade ela não possuía. Esse erro de cálculo, escreve o abade 

francês, conduziu-lhes a trágicas alianças, principalmente ao buscarem na Inglaterra um 

amparo à sua proteção: 

Essa inquietação lançou Portugal nos braços da Inglaterra, que acostumada a 
transformar todos os acontecimentos em proveito de seu comércio, não 

                                                             
216 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 87. 
217 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 80. 
218 Idem., ibidem., livro IX, tomo, V, p. 27. 
219 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 184. 
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poderia deixar de tirar partido com entusiasmo de uma ocasião tão favorável 

a seus interesses. Seu embaixador, Methuen, negociante sagaz e imparcial, 

assinou, a 27 de dezembro de 1703, um tratado pelo qual a corte de Lisboa 
comprometia-se a permitir a entrada de todos os tecidos de lã da Grã-

Bretanha, nas mesmas condições anteriores à sua proibição, com a cláusula 

de que os vinhos do Porto pagassem 1/3 a menos que os da França às 

alfândegas da Inglaterra.
220

 

 Daí teria decorrido um malefício que nem ganância desenfreada pelas suntuosas 

riquezas das Índias Orientais nem o domínio espanhol durante a União Ibérica puderam 

acarretar. De acordo com a História das duas Índias, o Tratado de Methuen (1703) aniquilou 

as manufaturas portuguesas, uma vez que elas não suportaram a concorrência dos tecidos 

ingleses. Desse momento em diante, o reino ibérico teria sido obrigado a comprar da 

Inglaterra “seu vestuário, sua alimentação, sua quinquilharia e os materiais para suas 

construções”
221

. Milhares de artesãos britânicos se ocupavam nesses ofícios, enquanto em 

Portugal o “trabalho interno” e a “atividade nacional” definhavam. Durante alguns anos, os 

portugueses pagaram as produções da Grã-Bretanha com toneis de vinho e com outros artigos 

de menor valor. Todavia, com o tempo tais produtos se mostraram insuficientes para sanar os 

compromissos firmados pela corte de Lisboa e o acordo comercial estabelecido pelo 

embaixador Methuen passou a favorecer cada vez mais o lado inglês. “Foi preciso, então, 

entregar-lhe todo o ouro do Brasil”
222

. A essa altura, a Inglaterra já havia tomado conta de 

todo o comércio de Portugal, obrigando o reino ibérico a promover em seu estabelecimento 

americano o arrocho fiscal de que falamos acima. O quadro era lastimável. Entregando-se 

inteiramente aos desígnios de seus opressores, tanto Portugal como suas possessões 

ultramarinas haviam se transformado, por assim dizer, em colônias britânicas: “foi assim que, 

sem desperdiçar sangue e trabalho, sem experimentar nenhum dos males acarretados pela 

conquista, [os ingleses] se tornaram muito mais senhores de Portugal do que este era das 

minas de ouro do Brasil”
223

. 

 Nesse estado de “esgotamento contínuo”, a dependência da Inglaterra havia se tornado 

algo natural e até mesmo proveitoso na visão dos lusitanos. De acordo com a História das 

duas Índias, “tal é a opinião estabelecida na corte de Lisboa, que acredita que o Estado não 

                                                             
220 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 178.  
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saberia existir nem se tornar próspero a não ser pelo auxílio dos ingleses”. Eis a consequência 

inevitável, escreve Raynal, de “uma série de erros políticos que, uma vez adotados, se 

tornaram princípios”
224

. Consequentemente, em Portugal não haveria quem pudesse alertar a 

nação para o jugo que lhes oprimia, muito menos para a necessidade de reorientar a 

exploração no Brasil: 

Os esforços que [os portugueses] poderiam fazer, para sair desse estado de 
paralisia ou cegueira, teriam reduzidas possibilidades de sucesso, ao passo 

que dificilmente se encontram bons reformadores nas nações que mais 

precisam deles. Os homens apropriados para transformar a face dos impérios 
possuem, comumente, uma origem mais remota; dificilmente são obra do 

momento. Quase sempre contam com precursores que despertaram os 

espíritos, que os predispuseram a receber as luzes, que prepararam os 

instrumentos necessários para operar as grandes revoluções. Como essa 
cadeia de fatores não parece ter sido formada em Portugal, esse reino será 

reduzido a rastejar por muito tempo, se não adotar, com as modificações 

convenientes, os princípios tão venturosamente seguidos pelas nações mais 
esclarecidas.

225
  

 O prognóstico não era animador. Portugal necessitava de amplas reformas e seus 

cidadãos não reuniam luzes sequer para começá-las, pois, como atesta a passagem em tela, 

“dificilmente se encontram bons reformadores nas nações que mais precisam deles”. Era 

preciso acertar o passo do reino ibérico com os “princípios” observados pelas “nações mais 

esclarecidas”, de maneira que se formassem os encadeamentos capazes de revitalizar Portugal 

e sua possessão americana. Do contrário, a situação degradante em que se encontravam tendia 

a se perpetuar indefinidamente, com a projeção de durar “por muito tempo”. Mas quais seriam 

as “modificações convenientes” para reverter o quadro? Haveria, fora de Portugal, algum 

homem suficientemente esclarecido para indicá-las? Quando prosseguimos na leitura do livro 

IX da História das duas Índias, notamos que Raynal parece atribuir esse papel a si mesmo. 

Portando-se como um daqueles “precursores” capazes de despertar os “espíritos”, o abade 

francês arrola uma série de sugestões para reerguer a metrópole e, sobretudo, sua colônia no 

Novo Mundo. As soluções apontadas por ele não eram simples. Em sua visão, o Império 

Português dependia de numerosas reformas para retomar sua autonomia e, consequentemente, 

seu esplendor.  
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2.1. “Métodos que seriam convenientes à corte de Lisboa para livrar a metrópole e as 

colônias de sua lassidão” 

 De acordo com a História das duas Índias, “o primeiro passo em direção ao bem, esse 

passo firme e vigoroso sem o qual os outros seriam cambaleantes, incertos, inúteis e talvez 

perigosos, seria sacudir o jugo da Inglaterra”
226

. A anulação do Tratado de Methuen deveria 

ser levada a cabo pelos portugueses, ao que certamente se seguiria a reedificação das 

manufaturas do reino ibérico. Ao mesmo tempo, algumas “culturas aniquiladas” e outras 

apenas “enfraquecidas” refloresceriam, especialmente aquelas do trigo e das oliveiras. 

Igualmente, demais produções, como a do sal, da seda e do vinho, readquiririam novo ânimo, 

sobretudo corroboradas pelo clima de Portugal.  

 Quanto ao comércio lusitano, depois de desvencilhado da ingerência inglesa, os meios 

mais acertados para incrementá-lo consistiriam na recuperação da marinha e na abertura dos 

portos da nação a todos os povos interessados nos seus mais diversos produtos. Então, uma 

feliz concorrência se estabeleceria, diminuindo o preço das importações indispensáveis a 

Portugal e elevando o valor de suas exportações. Segundo Raynal, “nada contraria esses 

acertos econômicos”
227

. A eles deveria acompanhar “uma reforma completa nos impostos, 

que nunca foram bem regulamentados desde a fundação da monarquia e cuja confusão 

aumenta ano a ano”
228

. O governo deveria fomentar todas essas medidas, uma vez que seria 

um “perigoso erro” pensar que “o tempo, por si só”, estimularia os avanços supracitados
229

. 

Somente assim Portugal deixaria de “ser visto como um povo selvagem entre povos 

civilizados”
230

. Destarte, o processo de “regeneração” do reino não se daria de maneira 

espontânea, mas dependeria de uma forte dose de intervenção governamental. 

 Saída da inércia que a perniciosa influência britânica lhe impusera, a corte de Lisboa 

poderia reunir a força e o esclarecimento necessários para modificar os rumos da colonização 

na América Portuguesa. Em primeiro lugar, seria indispensável introduzir novas culturas na 

colônia, além de encorajar as já estabelecidas. De acordo com a História das duas Índias, era 

inconcebível desprezar um território que reunia todas as condições para o desenvolvimento 
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agrícola. Em seu julgamento, o Brasil conjugava um solo extremamente fértil - onde “todas as 

produções próprias do Novo Mundo poderiam prosperar, malgrado os danos causados pelas 

formigas” - a uma abundante mão de obra de origem africana e indígena. Para o melhor 

desenvolvimento da região, seria indispensável aos portugueses suprimir inteiramente sua 

“funesta” ilusão metalista e revogar as taxações que sufocavam a circulação de mercadorias 

na colônia. Expressando uma visão próxima a dos fisiocratas, Raynal concebia a terra como 

uma das principais fontes de riqueza e percebia nas “restrições mercantilistas à economia 

agrícola um impedimento e não um incentivo à produção do campo”
231

. Pensando assim, ele 

assevera que “cultivar terras na América era a única maneira de torná-las úteis”, o que 

somente “poderia ser obra de um comércio aberto a todos os cidadãos sob a proteção do 

governo”
232

.     

  No que tange ao exacerbado protecionismo luso, a História das duas Índias versa 

sobre a necessidade de abolir o sistema de frotas, os monopólios comerciais e a infinidade de 

tributos que desanimavam o trabalho, encareciam todas as produções e enriqueciam alguns 

poucos súditos, enquanto a maior parte dos colonos mergulhava na miséria. Ao remover esses 

entraves reforçados pelas políticas pombalinas durante o reinado de Dom José I, a 

administração metropolitana promoveria progressos sem precedentes na história da América 

Portuguesa: 

[a colônia] transformar-se-á assim que ficar desobrigada dessa enormidade 
de impostos e liberta desse bando de arrematantes que a humilham e a 

oprimem; quando os inumeráveis monopólios não mais agrilhoarem sua 

atividade; quando o preço das mercadorias que lhe são trazidas não for mais 

dobrado pelas taxas que as oneram; assim que suas produções não pagarem 
mais direitos, ou não pagarem consideravelmente mais que aquelas de seus 

concorrentes; quando sua comunicação com outras possessões tiver sido 

desembaraçada dos entraves que a oprimem; quando lhe forem abertas as 
Índias Orientais e permitido retirar de seu próprio seio o dinheiro que 

exigiria essa nova ligação.
233    

 Desatados os nós que limitavam as trocas entre todas as partes do Império Português, 

o adensamento geral do comércio espalharia “luzes” e tornaria “mais vivos os laços entre a 

metrópole” e sua colônia americana. A corte de Lisboa conseguiria impor seu “domínio” e 

dirigir o Brasil com maior “influência”. Note-se que, conforme a argumentação presente na 
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História das duas Índias, a exacerbada fiscalização e a política protecionista fomentadas no 

Novo Mundo haviam acarretado um efeito contrário ao seu escopo elementar. Ao agenciar um 

comportamento predatório, essas medidas não garantiram a obediência dos colonos. Em vez 

disso, elas os conduziram à satisfação de seus “interesses pessoais”. Utilizando um conceito 

consagrado pela historiografia contemporânea, podemos dizer que Raynal explica a 

indisciplina dos portugueses em além-mar nos quadros de uma “economia moral”
234

. Sendo 

assim, era a injustiça e a opressão gerada pela ganância metropolitana, ávida por retirar 

sempre os maiores proveitos da colônia, que levava os habitantes da América Lusa a trabalhar 

sem concerto para com os desígnios da pátria. Habitando uma região de raras perspectivas, 

carente de boas oportunidades, eles se entregavam à indolência e à criminalidade. Por sua vez, 

um intercâmbio de benefícios mútuos impulsionaria os colonos ao “reconhecimento da 

autoridade de Lisboa”, ao passo que não se sentiriam excluídos da repartição dos ganhos da 

nação
235

.            

 Prosseguindo nas sugestões para progredir a colônia, Raynal defende a imigração de 

europeus e de homens da América Setentrional para aquela parte do globo. A providência, 

além de incrementar a produção colonial, ainda concorreria para regenerar os portugueses 

residentes no Brasil: 

Um meio mais seguro de aumentar a massa de produções seria receber no 
Brasil todos os estrangeiros que quisessem empreender a cultura. Uma 

infinidade de americanos, ingleses, franceses e holandeses, cujas plantações 

estão esgotadas; muitos europeus que têm o vício, que se tornou tão comum, 
de fazer fortuna prontamente, levariam para lá sua indústria e seu capital. 

Esses homens empreendedores introduziriam na colônia um espírito melhor 

e devolveriam à raça degenerada dos portugueses crioulos um impulso que 
perderam há muito tempo.

236
         

 Devemos alertar que o “vício” dos imigrantes de “fazer fortuna prontamente” nada 

tem a ver com aquele expressado por meio da sede ouro dos portugueses. Enquanto aquela 

paixão fomentava os mais variados abusos, o apetite dos estrangeiros seria salutar, uma vez 

que os impeliria ao trabalho e, ao mesmo tempo, despertaria a mesma atitude nos lusitanos. 
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Dessa maneira, dar-se-ia um passo decisivo para atenuar a indolência e o banditismo que 

afetavam os últimos.  

 Após mencionar que para “acelerar as vantagens do novo plano seria necessário 

apagar até o menor traço da Inquisição” e da “corrupção dos padres”, a História das duas 

Índias salienta que as transformações supracitadas ganhariam em rapidez formando-se na 

própria colônia um grupo de homens esclarecidos que indicaria os “atalhos” para o 

desenvolvimento do Brasil. No entanto, essa seria uma tarefa para as gerações futuras, uma 

vez que, naquela altura do Setecentos, a América Portuguesa ainda não contava com homens 

aptos para realizá-la. Incentivar “os grandes proprietários [da colônia] a educar seus filhos na 

Europa” consistiria no primeiro passo para povoar a colônia com homens esclarecidos. Em 

seu retorno: 

Eles trariam para o Brasil ideias justas sobre religião, moral, administração, 

comércio e agricultura. A metrópole confiaria apenas a eles os postos 
importantes; nessas ocupações, eles desenvolveriam os talentos adquiridos e 

a colônia, então, mudaria de face. Os escritores que dela falarão não se 

limitarão a reclamar do ócio, da ignorância, dos equívocos e das superstições 

que são a base de sua administração; a história dessa colônia não seria mais 
sua sátira

237
.      

 Por último, Raynal questiona se a corte de Lisboa deveria evitar a implantação das 

medidas arroladas a fim de não se indispor com a Inglaterra. Reportando-se a diversos 

momentos da história de Portugal, desde a fundação do reino, passando pela expulsão dos 

mouros no século XIII até a expansão ultramarina do século XVI, o philosophe argumenta 

que essa nação jamais havia necessitado de apoio estrangeiro para progredir. Não seria, pois, 

quando se apossou de uma das regiões mais abundantes do planeta que ela precisaria recorrer 

à tutela de outra nação. Em todo caso, para implantar as reformas necessárias e retomar sua 

independência e esplendor, Portugal deveria se armar: “quer a corte de Lisboa reconquistar a 

consideração? É preciso que ela se coloque na situação de não temer a guerra, que a faça 

mesmo, se seus direitos ou sua segurança o exigirem”
238

. É preferível, encerra Raynal, que a 

paz se mantenha, mas em meio a tantas nações bélicas interessadas nas riquezas de Portugal, a 

diplomacia deve ser amparada pelos exércitos. 
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 Em face das medidas arroladas, é possível notar que, diferentemente do que afirmam 

alguns comentadores da História das duas Índias
239

, em suas páginas sobre o Brasil o abade 

francês não expressa um pensamento anticolonialista. Convida, sim, a uma recolonização 

baseada em transformações que, conforme as palavras de François Moureau, autor de um 

importante artigo sobre a obra de Raynal, substituiriam um “colonialismo coercitivo” por 

outro calcado na “razão”
240

. Incentivar a agricultura, promover um grupo de dirigentes 

educados, regenerar pelo trabalho os colonos lusitanos no Novo Mundo e, sobretudo, 

estabelecer um comércio de vantagens recíprocas, viabilizariam progressos aos quais a 

rapinagem e o ferro dos conquistadores, sempre tomados por uma ambição desmedida, jamais 

poderiam conduzir. A essas providências salutares, soma-se a já referida proposta de 

assimilação dos índios ao Império Português, algo a ser realizado pela miscigenação e pelos 

métodos pacíficos animados por um intercâmbio de benefícios mútuos. Observe-se ainda que 

a proposta de Raynal para uma reorientação das relações coloniais não visava somente o 

progresso do Novo Mundo. Colocada nos trilhos da civilização, a prosperidade da América 

Portuguesa deveria sustentar a de Portugal e, mais amplamente, animar a produção de 

mercadorias para as “necessidades e deleites da Europa”
241

. 

 Entre os participantes do novo ambiente a ser configurado na América Lusa, os únicos 

excluídos seriam os cativos africanos, elogiados por sua capacidade produtiva, mas sem que 

se apresente nenhuma proposta para livrá-los da escravidão e promover o desenvolvimento de 

suas potencialidades, quanto mais para torná-los livres. A constatação surpreende quando 

cotejada com leituras que associam diretamente a Ilustração ao “antiescravismo”
242

. Como 

explicar a ausência de medidas nas páginas da História das duas Índias sobre o Brasil para 

melhorar a condição dos negros? Raynal, que se mostra bem informado sobre as diferentes 

partes do mundo colonial, não estaria ciente do que se passava com os africanos 

desembarcados na América Portuguesa? É uma hipótese, por mais que seja perfeitamente 

compreensível duvidar que o philosophe ignorasse esse aspecto. Afigura-nos mais palatável a 

sugestão de Yves Benot quando salienta que os pensadores da República das Letras pesavam 

                                                             
239A respeito disso, ver, em especial, VENTURA, op., cit., pp. 40-51 e SOUZA, M. G. Ilustração e história: o 

pensamento sobre a história no Iluminismo francês. São Paulo: Discurso Editorial, 2001, pp, 207-236.  
240 MOUREAU, op., cit., p. 173.  
241 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 126. 
242 FALCON, Francisco. “Da Ilustração à Revolução – percurso ao longo do espaço-tempo setecentista”. In: 

Revista do Arquivo Nacional, v, 04, nº 01, Rio de Janeiro, jan/jun 1989, p. 75. 
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as consequências de uma possível abolição: “não é que eles fossem tímidos ou hesitantes” em 

relação ao fim da escravidão. “É que eles conheciam bem demais a realidade econômica de 

seu século”
243

. Ou seja, é plausível argumentar que Raynal, assim como outros ilustrados, por 

vezes silenciaram a respeito da situação dos negros imaginando que sem o auxílio do tipo de 

mão de obra exercida por eles a colonização seria simplesmente impraticável. Sendo assim, a 

exigência moral de liberdade defendida pelos philosophes se chocava e acabava por ceder 

espaço ao imperativo da eficiência econômica e da manutenção da ordem colonial. Trata-se 

de um ponto que merece ser desenvolvido mais demoradamente. Por ora, coadunando com a 

nossa tentativa de relativizar a imagem anticolonialista de Raynal, essa hipótese nos parece 

sedutora.       

 Muitos aspectos da análise da História das duas Índias sobre a América Portuguesa 

repercutiram fortemente em nossa historiografia. Se considerarmos a obra Formação 

econômica do Brasil, do historiador Caio Prado Júnior, constataremos que, assim como o 

texto de Raynal, ela identifica na cupidez dos lusitanos um dos maiores entraves ao progresso 

da colônia
244

. Da mesma maneira, a influência perniciosa da Inglaterra, sobretudo após o 

Tratado de Methuen, é geralmente abordada pela produção historiográfica nacional como um 

impeditivo que, além de ter definhado Portugal, travou as reformas necessárias para o 

desenvolvimento do Brasil
245

. Mas por que Raynal insiste tanto nesse tema? Algo já foi dito 

sobre o “sentimento patriótico” do ilustrado. De acordo com Luciano R. A. Figueiredo e 

Oswaldo Munteal Filho, a finalidade de preparar uma história da expansão europeia, 

materializada na História das duas Índias, “deita raízes em um forte desejo de Raynal de 

incitar a França a se jogar novamente no ultramar, após o desastre da Guerra dos Sete 

                                                             
243 BENOT, Yves. Les Lumières, l’esclavage, la colonisation. Paris: La Découverte, 2005, p. 107. 
244

 Duas passagens confirmam essa percepção. Na primeira delas, Caio Prado afirma que “os problemas políticos 

e administrativos que suscita a colônia americana são abordados a partir de um ponto de vista estritamente 

financeiro. Para a política portuguesa não havia aqui uma sociedade ou uma economia de que se ocupar, [...] mas 

tão-somente “finanças” a cuidar. Lendo-se a maior e mais importante parte da correspondência oficial e da 

legislação relativa ao Brasil, percebe-se isto imediatamente. Aliás, nunca se procurou escondê-lo, e o Real Erário 

é o personagem que representa em nossa história colonial, e sem nenhum disfarce, o maior papel”. PRADO 
JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Brasiliense; Publifolha, 2000, p. 372. Na 

segunda, o autor salienta que “assente numa tal base, a administração colonial não podia ser outra coisa que foi. 

Negligencia-se tudo que não seja percepção de tributos; e a ganância da coroa, tão crua e cinicamente afirmada, 

a mercantilização brutal dos objetivos da colonização contaminará todo mundo. Será o arrojo então geral para o 

lucro, para as migalhas que sobravam do banquete real. O construtivo da administração é relegado para um 

segundo plano obscuro em que só idealistas deslocados debateram em vão”. Idem., ibidem., p. 343.  
245 Ver, por exemplo, NOVAIS, Fernando. Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial (1777-1808). 

São Paulo: Hucitec, 1979, pp. 22-31. 
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Anos”
246

. Sendo assim, seria plausível ler as críticas do philosophe à Inglaterra em sua relação 

com Portugal como expressão de uma espécie de ressentimento, uma vez que ela, a Inglaterra, 

havia derrotado a França na Guerra dos Sete Anos e tomado grandes extensões de seus 

domínios? Pensamos que não. Em primeiro lugar, porque no século XVIII o Tratado de 

Methuen era alvo de uma reprovação generalizada, sendo razoável, conforme a argumentação 

que viemos acompanhando, incluir Raynal nesse movimento. Queremos dizer que, antes de 

derivar de seu patriotismo, sua aversão à política inglesa fazia parte de um contexto mais 

amplo, do qual ele participava. Aliás, os argumentos lançados pelo ilustrado contra o Tratado 

de Methuen se assemelham em demasia aos proferidos por pensadores e estadistas 

portugueses do Setecentos
247

. Caberia um estudo para investigar mais profundamente essa 

aproximação, algo ainda por se fazer. Tendo-se em conta que Raynal não cita nenhuma de 

suas fontes, um estudo nessa direção contribuiria para identificar os autores com quem o 

philosophe estava dialogando ao conceber sua análise da colonização lusitana no Novo 

Mundo. 

 Por fim, ajuizamos que as sugestões do ilustrado para Portugal se livrar da 

dependência inglesa não vai além de um diagnóstico sincero, expressando uma preocupação 

exclusiva com o futuro do reino ibérico e de sua possessão americana. É tentador encará-las 

como um convite ao enfraquecimento da Inglaterra, sobretudo quando cotejamos o poder 

descomunal dessa nação, alcançado após à Guerra dos Sete Anos, com o suposto “sentimento 

patriótico” de Raynal. Todavia, os livros da História das duas Índias examinados por nós não 

oferecem elementos para uma conclusão desse tipo. A própria imagem fornecida pelo 

philosophe da expansão colonial inglesa na América Setentrional revela preocupações com os 

abalos sofridos pelos britânicos, especialmente com a eclosão da Independência das Treze 

Colônias. Eis os temas do próximo capítulo.      

 

 

                                                             
246 MUNTEAL FILHO & FIGUEIREDO. Prefácio. In: RAYNAL, Guillaume-Thomas. A revolução da América. 

Tradução de Regina Clara Simões Lopes. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1993, p. 02.   
247 Por exemplo, os embaixadores Luís da Cunha (1662-1749) e Alexandre de Gusmão (1695-1753) aventaram 

argumentos contra a Inglaterra retomados quase nos mesmo termos por Raynal. Para se conhecer os argumentos 

dos referidos e de demais autores portugueses contra o Tratado de Methuen, ver BATISTA, Felipe de Alvarenga. 

Os Tratados de Methuen: guerra, portos, panos e vinhos. Dissertação de Mestrado. Instituto de Economia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014, p. 13-23.   
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CAPÍTULO III: COLONIZAÇÃO E REVOLUÇÃO NA AMÉRICA SETENTRIONAL  

O historiador que pretende investigar a perspectiva de Raynal sobre a expansão inglesa 

na América do Norte, visando averiguar também a posição do ilustrado em face da 

Independência das Treze Colônias, deve ter em conta os livros XVII e XVIII da versão de 

1780 da História das duas Índias. Mas para um exame adequado, cabe alertá-lo de que esses 

conservaram muito dos seus precursores, isto é, dos livros XVII e XVIII incluídos na segunda 

versão da obra, publicada em 1774. Significa dizer que, de uma versão para a outra, Raynal 

manteve diversos capítulos inalterados, aos quais acrescentou novos capítulos e passagens 

destinados a avaliar a crescente rivalidade entre a Inglaterra e suas possessões setentrionais. 

Portanto, o analista da versão de 1780, nosso caso, depara-se com um texto espinhoso do 

ponto vista argumentativo, no qual a uma retórica ainda atenta às “colônias inglesas” 

sobrepõe-se um longo exame da “revolução” de 1776. Temos, então, a presença de duas 

narrativas, e não uma tessitura sistemática condicionada exclusivamente pelos eventos 

determinantes da Independência das Treze Colônias. Eis o problema a que deporemos a maior 

ênfase neste capítulo. 

 

3.1. A contribuição dos colonos e a dominação inglesa 

 As primeiras tentativas inglesas de estabelecer colônias na América do Norte 

fracassaram. O intento inaugural se deveu à iniciativa do “brilhante” e “intrépido” Walter 

Raleigh, homem “nascido para imaginar coisas difíceis”
248

. Havia quase um século a coroa 

aspirava explorar a região quando ele, em conjunto com alguns comerciantes do reino, formou 

em 1584 uma companhia monopolista para levar a cabo esse ousado projeto. Tratou-se logo 

de organizar uma expedição de reconhecimento das terras ignotas, sobre as quais seus 

tripulantes reportaram notícias animadoras no regresso à Inglaterra. De acordo com Raynal, 

tudo o que “publicaram” sobre “a temperatura do clima, a fertilidade do solo e o caráter dos 

habitantes que vieram a conhecer encorajou a companhia que os havia empregado”
249

. Então, 

uma segunda expedição levando homens e mulheres para se fixarem em definitivo na 

América do Norte teria sido organizada. Porém, ao aportar na mesma região onde a primeira 

                                                             
248 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 309. 
249 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 310. 
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expedição havia chegado, nomeadamente a Ilha de Roanoke, parte dos imigrantes a bordo 

encontrou a morte pelas mãos dos nativos, parte pereceu de fome e os poucos sobreviventes 

voltaram ao Velho Mundo depois de penar por algum tempo aguardando resgate. Devido ao 

insucesso, o cômputo teria sido negativo, tornando “inúteis as despesas feitas até essa 

época”
250

. 

 Os esforços não correspondidos fizeram os ingleses esquecer a América do Norte por 

anos a fio. Somente em 1602, o navegador Bartolomeu Gosnold, visando traçar uma rota mais 

curta entre o Velho e o Novo Mundo, reanimou o interesse deles pela região. Desembarcando 

no que viria a se tornar a Nova Inglaterra, ele obteve “uma grande abundância de belas peles, 

com as quais retornou à Europa”. Seu êxito causou “impressão nos negociantes ingleses”. 

Esperando retirar rapidamente grandes lucros do comércio de peles, eles se “reuniram em 

1606 para formar um estabelecimento” naquela porção do globo. Para tanto, criaram duas 

companhias privilegiadas, a da Virgínia Meridional e a da Virgínia Setentrional, entre as quais 

depressa houve mais “ciúme que emulação”. Em razão disso, “o calor dos primeiros dias não 

tardou a arrefecer”
251

. Os progressos se tornaram lentos e em 1614 a população da colônia 

fundada pelos negociantes metropolitanos não ultrapassava quatrocentas pessoas. 

Por certo, Raynal confere aos infortúnios iniciais algum peso na demora inglesa em 

explorar a América do Norte. Todavia, nada teria concorrido tanto para isso quanto as 

condições de vida na metrópole: “a facilidade exigida pelos costumes simples da época era 

tão generalizada na Inglaterra que o desejo de se expatriar para perseguir fortunas não tentava 

ninguém”. Os habitantes do reino não se orientavam pela mesma lógica das companhias de 

comércio. “O amor pelas riquezas”, sozinho, não bastava para lançá-los rumo ao 

desconhecido. Somente o “sentimento de infelicidade”, advindo de uma “fermentação 

extraordinária”, poderia conduzi-los a isso. Era de se lamentar a chegada de uma ocasião 

desse tipo. Nos termos da História das duas Índias, “a superstição a fez nascer do choque 

entre as opiniões religiosas”
252

. 

Raynal se refere às idas e vindas do período entre 1530 e 1660. Empreende uma 

discussão abrangendo desde a estruturação da Igreja Anglicana durante o reinado de Henrique 

VIII - quando a Inglaterra deixou de ser “feudatária” de Roma -, passando pela análise de 

                                                             
250 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 311.  
251 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 313. 
252 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 314. 
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episódios ocorridos sob a regência de outros soberanos – com destaque para a perseguição aos 

protestantes durante o reinado de Maria I (1553-1558) -, chegando por fim à restauração da 

monarquia em 1660, após o interregno dos governos de Oliver e Richard Cromwell na década 

anterior. Dos sangrentos distúrbios provocados pela intolerância religiosa nesse longo 

intervalo teriam brotado as condições para o povoamento da América Setentrional. Sobretudo 

quando do reinado de Carlos I (1625-1649), o choque entre a predileção episcopal da 

monarquia e o presbiterianismo dos protestantes determinou a revolta e, por conseguinte, a 

perseguição dos “não conformistas”:  

Nessa crise fatal, a maioria dos puritanos se dividiu entre a submissão e a 

resistência. Aqueles que não queriam passar pela vergonha de ceder nem 

pela pena dos combates voltaram os olhos para a América Setentrional em 
busca da liberdade civil e religiosa que uma pátria ingrata lhes recusava.

253
              

Aos grupos “não conformistas” da Grã-Bretanha teria se juntado uma multidão de 

perseguidos de outras partes do Velho Continente, então assolado pela Guerra dos Trinta 

Anos (1618-1648). Daí se avultou o contingente dos que partiram para ocupar as imensas 

terras inglesas no Novo Mundo. Segundo Raynal, “a Europa inteira acrescentou muito à sua 

população. Milhares de infelizes oprimidos pela tirania ou pela intolerância de seus soberanos 

foram através dos perigos do oceano conservar a vida e a saúde nesse outro hemisfério”
254

.         

Comparado à colonização na América Lusa, o emprego primevo das possessões 

ultramarinas pertencentes à Inglaterra teria sido basicamente o mesmo. Em ambos os casos, 

mas por razões e em momentos diferentes, elas abrigaram indivíduos indesejáveis: os 

degredados da metrópole. No capítulo anterior, seguimos Raynal em seus comentários sobre 

os “celerados” de Portugal remetidos ao Brasil. Ele afirmava que essa colônia era “como uma 

cloaca, onde eram lançadas todas as imundícies da monarquia”
255

. O julgamento dos 

expatriados britânicos é outro. Por ora, importa frisar que, para o ilustrado, os tipos renegados 

pelas duas potências expansionistas foram importantes no processo de construção das 

comunidades atlânticas vinculadas a elas. Chegamos a falar em contribuição para o primeiro 
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255 Idem., ibidem., livro IX, tomo V, p. 09. 



79 

 

caso
256

. Vejamos agora como a História das duas Índias aborda os expatriados britânicos. De 

início, procuremos conhecer os desafios impostos a eles pelas regiões setentrionais.  

Em sua chegada ao Novo Mundo, os perseguidos teriam defrontado florestas imensas, 

lagos e rios grandiosos, além de um clima glacial no mesmo paralelo em que, na Europa, ele 

era temperado. Lançando mão dessas e de outras evidências, Raynal se esforça para provar 

que a América era um continente jovem, “um mundo nascente” e ainda úmido devido sua 

permanência prolongada sob as águas. Em relação a outras partes do planeta, ela teria sofrido 

por mais tempo as mazelas de um dilúvio universal. Especialmente do ponto de vista humano, 

os prejuízos teriam sido duradouros. Segundo o ilustrado, os alagamentos causados por aquela 

catástrofe obrigaram muitos nativos a se refugiarem nos cumes dos Andes e dos Apalaches, 

“montanhas muito mais elevadas que o nosso monte Ararath”
257

. Eles passaram, então, a 

conviver com um “ar viciado” e com a “carestia” de dias “tão calamitosos”, de onde 

adquiriram traços negativos e permanentes. Ao descrever os autóctones da América do Norte, 

Raynal afirma que “a ruína desse mundo ainda está gravada na fronte de seus habitantes. Eles 

são uma espécie de homens degradados e degenerados em sua constituição física, em seu 

talhe, no modo de vida que levam e no espírito pouco avançado que possuem para todas as 

artes da civilização”. Assim, os autóctones não transformavam o meio onde viviam. A 

América Setentrional “produzia tudo ao seu agrado, sem ajuda, sem senhores”
258

.  

De acordo com a História das duas Índias, esse ambiente intocado impunha imensos 

desafios à indústria humana. Mas procurando fazer dele sua nova casa, os expatriados 

britânicos os enfrentaram. Eles abriram clareiras onde construíram suas moradas, substituíram 

os animais selvagens por rebanhos domésticos e as silvas áridas por plantações copiosas; 

canalizaram as águas outrora esparsas e construíram cidades nas costas. Mediante sua ação, “o 

Novo Mundo, a exemplo do Antigo, sofreu o jugo do homem”
259

. “Que molas poderosas” 

conduziram a tamanhos progressos, se pergunta Raynal. Como em outras passagens, o abade 

francês se afasta do assunto proposto por ele próprio e parte para novas matérias. Viramos 

páginas e páginas sem encontrar uma resposta para o seu instigante questionamento. Na 

                                                             
256 Referimos-nos à contribuição dos judeus exilados no Brasil, responsáveis por perceber as potencialidades da 

colônia e despertar os ávidos portugueses para outras fontes de riqueza que não apenas os metais preciosos. Ver 

supra, p. 34. 
257 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 337. 
258 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 353. 
259 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 352. 
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verdade, ela não virá sistematizada, mas aqui e ali no desenrolar da História das duas Índias. 

Posto isso, é possível notar que o primeiro impulso aos avanços realizados na América do 

Norte teria advindo da necessidade.  

Embora “naturalmente ativos, ambiciosos e empreendedores”, os protestantes recém-

chegados não eram os mais aptos a suportar “as misérias, as privações, as calamidades” do 

Novo Mundo, pois haviam sido habituados “a uma vida doce, a certa facilidade e a muitas 

comodidades” oferecidas pela Inglaterra precedente ao acirramento das querelas religiosas. 

Todavia, forçados pela “intolerância” e pelo “despotismo” a se refugiarem na América, eles 

desgostaram de sua pátria. “Perderam toda a esperança de retorno” e “se agarraram para 

sempre a uma terra que, servindo de asilo, lhes fornecia uma subsistência pacífica”
260

. 

Compelidos por essa nova circunstância, abandonaram a perspectiva de conforto alimentada 

por aquela antiga condição experimentada na metrópole. Os expatriados britânicos 

compreenderam os desafios de se viver em uma “plaga inculta”
261

. A necessidade de 

aperfeiçoá-la os despertou para o trabalho, que é a “destinação comum do homem”
262

. Nisso 

teriam sido acompanhados por aqueles perseguidos de outras partes da Europa. Nas palavras 

de Raynal, os últimos eram “robustos” e “sãos”
263

. Em conjunto com os colonos provenientes 

da Grã-Bretanha, eles também reagiram às vicissitudes apresentadas por um meio natural 

indomado e se tornaram decisivos nos melhoramentos realizados na América do Norte.   

 Outro estímulo ao aperfeiçoamento da região teria dimanado da organização política e 

dos costumes dos degredados. No entanto, há variação no julgamento. Esboçando a história 

das possessões inglesas desde os seus primórdios, Raynal indica maiores avanços de umas em 

relação a outras no tocante ao estilo de vida promovido pelos colonos. Em relação a isso, 

nenhum estabelecimento teria florescido mais que a Pensilvânia. Antes de tecer um longo 

elogio dessa colônia, o ilustrado traça um “paralelo entre o bom e o mau governo”. De sua 

apreciação do tema, compreendemos a dimensão do encômio direcionado à possessão. 

 Raynal não se alonga nos comentários sobre o mau governo. Em vez de assinalar suas 

estruturas, aponta para seus efeitos. Para ele, o mau governo geraria o “mais desnaturado e 

infeliz dos povos”: um “inimigo declarado do gênero humano”, “um agressor injusto” sempre 

                                                             
260 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 173. 
261 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 354. 
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a acarretar prejuízos a outros povos e a sofrer com os prejuízos que estes lhe causariam. Nesse 

incessante conflito, não surpreenderia se as “nações” injuriadas empreendessem uma “liga 

para exterminá-lo”
264

. Contudo, isso não seria necessário. O germe da destruição de um povo 

regido por um mau governo residiria nele próprio. Bastaria que os seus “membros se 

conformassem à conduta e às máximas do Estado”. “Animados pelo espírito de sua 

instituição”, todos seriam precipitados à “ruína”
265

. Afinal, um dos produtos do mau governo 

seria a injustiça, e “a injustiça jamais foi a base de nenhuma sociedade”
266

.  

 Naturalmente, muito distinta é a análise do bom governo. Tem-se aí “o belo ideal em 

política”, qual seja, “um império fundado na virtude!”, onde “a agricultura, as artes, a ciência 

e o comércio, encorajados à sombra da paz, afastariam a preguiça, a ignorância e a miséria”. 

Sob o bom governo, a administração “protegeria as diferentes ordens”, porém sem nunca 

descuidar da “felicidade de todos”
267

. As leis seriam “estáveis” e simples e os impostos 

proporcionais à condição de cada um. De acordo com Raynal, tanto o mau como o bom 

governo jamais teriam se apresentado inteiramente na prática. Houve apenas aproximações:  

As nações que, levadas por uma ambição devoradora, desempenharam o 
papel mais destruidor no teatro do universo, apresentaram mais traços de 

conformidade com o primeiro [tipo de governo]. Outras, mais sábias em suas 

constituições, mais simples nos costumes, mais limitadas em suas vistas e 

envolvidas numa felicidade secreta, se é permitido falar assim, 
assemelharam-se mais ao segundo. Entre as últimas, pode-se contar a 

Pensilvânia.
268

         

Fundada na segunda metade do século XVII por Willian Penn, um “apaixonado pela 

humanidade”, desde o início Pensilvânia teria sido alvo de medidas esclarecidas. Seu 

povoamento ocorreu de maneira gradual, evitando um crescimento desordenado. Quando se 

fez necessário ampliar o território da colônia, Penn forneceu um exemplo de “justiça e 

moderação que até então os europeus não haviam imaginado”
269

. Ele tratou os nativos com 

respeito, preferindo comprar deles as terras de que precisava a conquistá-las pela força. Os 

autóctones, surpreendidos por um ato de civilidade nunca antes experimentado, afeiçoaram-se 
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aos habitantes recém-chegados. Daí “se estabeleceu uma confiança recíproca entre os dois 

povos, cuja doçura jamais foi alterada”
270

.    

  “A humanidade de Penn”, escreve Raynal, “não se limitou aos selvagens”. Ela se 

estendeu à legislação da Pensilvânia, cujos pilares eram “a propriedade e a liberdade”, 

garantias indispensáveis “ao esplendor dos estados e à felicidade dos cidadãos”
271

. A 

tolerância era também sua marca. Ela não admitia a supremacia política de nenhuma religião, 

permitindo a qualquer cristão “participar da autoridade”, fosse ele católico ou protestante. O 

corpo de leis meditado por Penn ordenava ainda que os assuntos envolvendo a colônia fossem 

decididos em assembleias locais. Os tributos eram acordados nessas reuniões, não impostos 

pela metrópole. Ademais, ele prescrevia para todo indivíduo abaixo de doze anos o dever de 

aprender um ofício. Tal determinação preparava as futuras gerações para o trabalho e evitava 

os crimes oriundos da “indigência e da preguiça”
272

.  

 Fomentando os progressos na Pensilvânia, às suas leis esclarecidas ladeavam os 

costumes de seus habitantes, na maioria quakers. Assim como o fundador da “seita” da qual 

carregavam o nome, George Fox, os quakers eram “austeros” e “humanos”. “Seu evangelho 

era a paz universal”
273

. Eles afastavam de sua comunidade toda espécie de hierarquia e não 

rendiam deferência a ninguém, demonstrando ser possível viver sem “senhores e padres”, tão 

necessários onde reinavam a “impostura e a lisonja”
274

. De acordo com a História das duas 

Índias, da combinação entre uma legislação sábia e costumes salutares teria brotado uma 

sociedade que “se tornou um espetáculo para todo o universo”. Os distúrbios religiosos não 

afetavam a colônia. O espírito de concórdia autorizava a quakers, anglicanos e católicos 

adorar a Deus à maneira que lhes aprouvesse e em paz. Além disso, todos os habitantes 

reuniam recursos para viver comodamente, algo “jamais interrompido pela imagem ofensiva 

da mendicidade”. Nos termos de Raynal, “a Pensilvânia não possu[ía] um único pobre”
275

. Os 

desamparados eram acudidos pelo tesouro público, que lhes provinha a subsistência. Outro 

ponto interessante é que nem mesmo a escravidão, esse “germe de corrupção” devastador em 

sociedades “mal ordenadas”, teria sido capaz de desarranjar o modo de vida dos colonos. A 

                                                             
270 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 16. 
271 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 16. 
272 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 20. 
273 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 11. 
274 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 21.  
275 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 30. 



83 

 

despeito da presença de trinta mil africanos, os “costumes” continuaram “puros e austeros”
276

. 

O estabelecimento fundado por Penn era uma exceção na “história moderna, em toda história 

dos europeus no Novo Mundo”. Lá não se repetia a conduta dos “bárbaros” conquistadores 

que “despovoaram” o continente antes de “tomar posse” dele; que “devastaram-no” em vez de 

“cultivá-lo”
277

. Contrariando a tudo isso, a Pensilvânia parecia “renovar os tempos heroicos 

da Antiguidade, transformados em ficção pelos costumes e leis da Europa”
278

.  

 Rematando sua avaliação, Raynal destaca a Filadélfia, capital da Pensilvânia, como 

sendo uma das contribuições mais felizes dos quakers. A cidade deveria se tornar a mais 

importante do Novo Mundo, pois uma vez que todo o comércio da colônia passava por seu 

porto, seria impossível que não realizasse os maiores progressos. Mas antes do advento de 

tamanho esplendor, ela já se sobressaía por seu urbanismo, algo planejado desde a chegada de 

Penn. As letras e as artes também avançavam. Graças a Benjamin Franklin, seu filho mais 

ilustre, a Filadélfia teria recebido uma “maravilhosa biblioteca” em 1732. Em seu acervo 

figurava obras escritas em vários idiomas. Além do mais, ela dispunha de instrumentos de 

matemática e física, sem contar uma sessão de história natural, que “a tornava ainda mais 

útil”
279

. Franklin erguera também o colégio da cidade, terminado em 1749. “Nos primeiros 

tempos”, escreve Raynal, “essa escola iniciava a juventude apenas nas belas letras, mas 

depois passou a ensinar medicina, química, botânica e física experimental”
280

. Somente a 

teologia não entrava no currículo. Dessa maneira, as contendas oriundas da matéria não 

excitavam os ânimos da discórdia. A capital da Pensilvânia contemplava “todas as 

necessidades da humanidade, todos os recursos da indústria”. Poder-se-ia afirmar que “a 

polícia já fez mais progresso nessa parte do Novo Mundo que no Antigo”
281

.    

De acordo com Pierre Brodin, o elogio de Raynal aos quakers da Pensilvânia encontra 

paralelo em outros pensadores da República das Letras. Tratava-se de um enaltecimento 

recorrente, cuja origem era bem definida: 

É a partir de Voltaire que a opinião francesa desvia o olhar do Quaker inglês, 

fanático não conformista, para o Quaker da Pensilvânia, cidadão de uma 
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república modelo. Muitos intelectuais franceses sofreram fortemente a 

influência voltairiana e aceitaram a imagem do “bom Quaker”. Montesquieu, 

no livro IV do Espírito das Leis, e o abade Raynal, no livro XVIII da 
História das duas Índias, fizeram eco aos louvores direcionados à 

constituição de Willian Penn.
282

       

 Para Brodin, o encômio dos quakers fornecia um “arsenal de imagens” contrastantes 

com “o absolutismo monárquico e eclesiástico”. Ele desempenhava uma função refletiva, pois 

sublinhando os avanços na Pensilvânia, evidenciava os vícios presentes na Europa
283

. No que 

tange aos parágrafos de Raynal sobre a colônia, parece-nos plausível interpretá-los nesse 

sentido. Conforme acompanhamos, ela se aproximava daquele “belo ideal em política” a que 

se refere o ilustrado. Suas leis eram justas, as decisões eram estabelecidas coletivamente, as 

artes e as ciências progrediam, assim como o comércio; a miséria e a intolerância eram 

desconhecidas e, em termos de polícia, a Pensilvânia havia ultrapassado a Europa. Mas talvez 

a principal vantagem da colônia em relação ao Velho Mundo fosse sua condição de “república 

sem guerras, sem conquistas, sem batalhas, sem nenhuma dessas revoluções que 

impressionam o vulgar inquieto e apaixonado”
284

. Longe do mau governo, ela se diferenciava 

dos povos atiçados por uma “ambição devoradora” e usufruía aquela “felicidade secreta” - 

poderíamos dizer interna – própria a “nações” “mais limitadas em suas vistas”. Considerando-

se o contexto de aparecimento da História das duas Índias, faz sentido ver nesse exemplo de 

conduta pacífica um alerta às monarquias expansionistas que se digladiavam nas disputas pela 

hegemonia ultramarina, sobretudo durante a então recém-findada Guerra dos Sete Anos. 

Como veremos adiante, para Raynal os conflitos entre os anos de 1756 e 1763 foram 

prejudiciais às potências derrotadas, mas afetaram especialmente a Inglaterra vitoriosa.  

Arriscando um passo à frente, talvez seja admissível interpretar o contraponto em 

perspectiva à luz dos estudos de Franco Venturi sobre a persistência da tradição republicana 

no século XVIII. De acordo com esse autor, a reprovação da “vontade de poder e de expansão 

das monarquias”, em virtude da “vontade de bem-estar” e tranquilidade das repúblicas, era 

proverbial em vários pensadores setecentistas. Eles chegavam a tal ilação avaliando a 

“experiência que não era nem distante nem muito menos mítica” de determinadas repúblicas 

sobreviventes ao processo de formação das monarquias absolutas. Relativizando, portanto, 
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“os grandes exemplos de Atenas e Roma”, assim como as idealizações republicanas de Platão, 

Aristóteles, Tito Lívio e Morus, Franco Venturi garante que: 

A herança republicana que o século XVIII recolhe e faz frutificar tem, às 

vezes, uma coloração clássica, mas, mais frequentemente, nasce de uma 
experiência direta e não longínqua, de uma raiz medieval e renascentista que 

retorna a viver para além da era do absolutismo e das restaurações dos 

séculos XVI e XVII.
285

  

Parece-nos plausível incluir a Pensilvânia de Raynal entre os exemplos cuja 

fecundidade alimentava a tradição da utopia republicana no Século das Luzes. Além de 

preferir a tranquilidade interna à ambição conquistadora, ela compartilhava ainda outras 

qualidades das repúblicas decantadas pelos pensadores estudados por Venturi, as quais, tal 

como a Pensilvânia, eram elogiadas por sua afeição “à tolerância, à liberdade de residência e 

de comércio, à ausência de monopólios, à moderação dos impostos e à vontade de permanecer 

em paz, mesmo que à custa de notáveis sacrifícios”
286

. Destarte, ladeando experiências 

europeias, como as das cidades patrícias da Suíça, a colônia fundada por Willian Penn talvez 

tenha nutrido o ideal republicano, ecoando-o desde o Novo Mundo. Ela também seria uma 

“república modelo”, para relembrarmos os dizeres de Brodin.  

Retomando a investigação sobre aquelas “molas poderosas” dos avanços na América 

Setentrional, pode-se dizer que as demais possessões não haviam atingido o mesmo patamar 

de civilização da Pensilvânia, contribuindo menos para o progresso da região. Expressão disso 

era a Nova Inglaterra, que abarcava Massachussets, Rhode Island, New Hampshire e 

Connecticut. Seus habitantes puritanos teriam praticado barbaridades, resultantes da 

predileção por uma legislação francamente decalcada de preceitos bíblicos. Dessa maneira, 

princípios religiosos ganharam foro de lei, levando ao paroxismo o intento de se instaurar uma 

sociedade depurada de tentações e pecados. Por consequência, todos os “prazeres” passaram a 

ser encarados como “vícios”. Com ironia, Raynal comenta que na colônia se proibia até o 

“ímpio hábito de ostentar cabelos longos”
287

. Destaca ainda a paranoia fomentada pelo 

fanatismo ante os supostos episódios de bruxaria em Salém, no final do século XVII.  Por fim, 
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aponta para o repúdio dos colonos à inoculação da varíola, único método conhecido para 

combater a enfermidade, porém interdito por um “povo entregue a mais vil superstição”
288

.  

No mais das vezes, o entusiasmo religioso dos puritanos teria se traduzido em 

perseguição. A pena de morte era o destino dos sacrílegos que não professavam seu credo 

nem obedeciam ao rigorismo de suas leis. De acordo com a História das duas Índias, “toda a 

Europa foi surpreendida por uma intolerância tão revoltante”
289

. Os imigrantes que deixaram a 

Grã-Bretanha em busca de liberdade teriam se tornado tiranos no Novo Mundo: “eles 

mudaram de máxima assim que mudaram de clima; pareciam demandar a liberdade de pensar 

apenas para interdi-la aos outros”
290

. De tal modo, realçavam um traço “indelével e funesto” 

da superstição alimentada pelas religiões, especialmente quando elas se misturavam aos 

governos. Sobre como evitar as consequências danosas do fanatismo, Raynal recomenda 

seguir o conselho gravado na pirâmide da Ilha de Ternate: “adore a Deus, respeite as leis, ame 

o teu próximo”.  Haveria na ilha um “padre mudo” sempre a apontar para a inscrição, 

lembrando os habitantes de seu conteúdo. O abade francês convida ao mesmo caminho, em 

vez da intolerância, de um “catecismo complicado” e de um “padre que fala”
291

.   

 Raynal indica ainda outra “severidade” perpetrada pelos habitantes da Nova Inglaterra, 

a saber, o extermínio dos nativos. Seria costumeiro na colônia oferecer prêmios aos 

indivíduos mais exitosos na caça aos indígenas. Posto isso, Raynal cita um episódio de 

extrema crueldade. Relata que encorajado por uma vultosa gratificação, John Lovewell 

formou uma diligência de indivíduos “ferozes” para abater quantos selvagens fosse possível. 

“Certo dia, encontrando dez deles tranquilamente adormecidos ao redor de uma fogueira”, os 

homens de Lovewell “os massacraram todos” e “levaram seus escalpes a Boston para receber 

a recompensa prometida”. Após descrever a passagem, o ilustrado interroga os “anglo-

americanos”: “ousais apresentar reprovações aos espanhóis? O que eles têm feito? O que 

teriam podido fazer de mais desumano? E vós, sois homens? Vós sois homens civilizados? 

Vós sois cristãos? Não. Vós sois monstros exterminadores”
292

. Para cessar as crueldades e 

estabelecer a paz entre colonos e nativos, o philosophe sugere a mesma solução indicada para 
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a América Portuguesa: a mestiçagem por meio de casamentos mistos. A recomendação 

deveria ser seguida por todas as possessões em que tais violências ocorriam
293

.                

 A despeito das barbaridades em perspectiva, do ponto de vista econômico a Nova 

Inglaterra avançava, corroborando à sua maneira os progressos na América Setentrional. Não 

era a agricultura o motivo para tanto, pois o solo e o clima dificultavam o cultivo das terras. 

Em compensação, as manufaturas, a pesca e um importante comércio triangular desenvolviam 

a colônia. Seus negociantes participavam ativamente do tráfico de escravos na costa da África 

e trocavam mercadorias com a metrópole e com possessões espalhadas por todo continente 

americano. Eles eram “os holandeses do Novo Mundo”
294

. “O espírito republicano [também] 

havia feito grandes progressos”. As assembleias locais mantinham “tudo bem organizado” e, 

reconhecendo apenas “vagamente o poder do rei da Inglaterra”, recusavam possíveis 

arbitrariedades ditadas por ele. A título de exemplo, quando James II suspendeu a carta de 

concessão da colônia e se arrogou o direito de estipular as taxas pagas por ela, os habitantes 

da Nova Inglaterra expulsaram o lugar-tenente que a metrópole mantinha na região
295

.    

 Chamamos a atenção para a heterogeneidade da América Inglesa apresentada nas 

páginas da História das duas Índias. Segundo a obra, convém iterar, determinadas possessões 

haviam realizado maiores progressos em relação a outras, estabelecendo assim patamares 

distintos de civilização. Corroborando essa perspectiva, Roger Mercier afirma que as colônias 

setentrionais são descritas por Raynal em toda sua variedade. Para o ilustrado, continua 

Mercier, elas ofereceriam “simultaneamente [...] o modelo de relações sociais fundadas na 

liberdade e a violação dos direitos mais sagrados”
296

. Os exemplos supracitados da 

Pensilvânia e da Nova Inglaterra se enquadram no argumento lançado pelo estudioso. Eles são 

emblemáticos quando temos em consideração a heterogeneidade assinalada, fazendo 

desnecessário problematizar as demais possessões inglesas uma a uma. 

Deve-se salientar agora outro aspecto importante sobre o qual ainda não depomos 

ênfase. Referimos-nos à avaliação de Raynal a respeito da influência da Inglaterra sobre seus 

estabelecimentos. Adiantamos que se os costumes e a organização política dos primeiros 

colonos, assim como a necessidade imposta por um meio natural inculto, impulsionavam os 

                                                             
293 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, pp. 140-142.  
294 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 481. 
295 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 477. 
296 MERCIER, Roger. L’Amérique et les américains dans L’Histoire des deux Indes de l’abbé Raynal. In: Revue 

Française Histoire d’ Outre-mer, vol, 65, nº 140, 1978, p. 318. 



88 

 

progressos na América do Norte, o mesmo pode ser afirmado a respeito dos esforços 

envidados pela metrópole. Destarte, certas medidas agenciadas por ela figurariam entre 

aquelas “molas poderosas” de que se pergunta Raynal ao considerar os avanços na região.  

 Em diferentes momentos, a metrópole teria se mostrado disposta a corrigir os erros 

inicialmente perpetrados. Notando que os “privilégios exclusivos” freavam os avanços na 

Virgínia, Carlos I os aboliu definitivamente ao retirar a possessão das mãos de donatários e 

estabelecer “o governo inglês”. Até então “os colonos não haviam conhecido a verdadeira 

prosperidade”
297

. A Virgínia era acometida pela desordem e cada indivíduo agia como bem 

imaginava. Mas “enfim limites foram colocados e vagabundos se tornaram cidadãos. Essa 

primeira lei da sociedade fez tudo mudar de face” e, graças a ela, “as culturas se 

multiplicaram por todos os lados”
298

. A Carolina teria sido beneficiada de maneira 

semelhante. Sua legislação, traçada por John Locke, havia favorecido a tolerância religiosa, 

mas não a liberdade civil. “Mais metafísico que político”, Locke, “por meio de uma bizarrice 

inconcebível em um inglês e em um filósofo, concedeu a oito proprietários fundadores e a 

seus herdeiros não somente as prerrogativas da coroa, como todo poder legislativo”
299

. Por 

conseguinte, uma aristocracia ancorada na posse da terra teria sido formada. Investida de 

grandes poderes, ela tendia ao despotismo, revoltando os colonos “conhecedores dos direitos 

do homem” e avessos à “servidão”
300

. No entanto, tudo mudaria. Em 1728, Jorge II livrou a 

Carolina do controle de seus “insaciáveis” proprietários e daí em diante ela “pôde esperar 

prosperidades”
301

. Uma reparação do mesmo tipo teria favorecido a Geórgia. “Desde o berço” 

a colônia “foi submetida aos encargos do governo feudal”. Seus proprietários instituíram 

“uma legislação que colocava em suas mãos não somente a polícia, a justiça e as finanças do 

país, como também a vida e os bens dos habitantes. Nenhum direito restava ao povo que, 

originalmente, possui todos os direitos”. Negligenciando a Geórgia em benefício de seus 

fundadores, “o ministério britânico descuidava do interesse público em favor do interesse 

privado”
302

. De acordo com Raynal, os monopólios vicejavam na colônia.  A “cupidez” 

cegava os poderosos a ponto de não “enxergarem que o menor direito concedido em uma 
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província povoada e florescente os enriquece bem mais que taxas multiplicadas sobre uma 

terra inculta e deserta”
303

. Todavia, em 1750, “finalmente a província recebeu o governo que 

fazia prosperar as outras colônias. Deixando de ser um feudo, ela se tornou uma possessão 

verdadeiramente nacional. Após essa feliz revolução, a Geórgia fez os maiores progressos”
304

. 

A Inglaterra se empenhava também para cessar os distúrbios religiosos em suas possessões. A 

título de exemplo, quando do reinado de Carlos II, o fanatismo dos colonos da Nova 

Inglaterra teria sido combatido. O monarca, “recobrindo o império, introduziu entre os seus 

súditos o espírito de sociedade” e “em pouco tempo transformou os costumes gerais”. 

Decorrentemente, as rigorosas leis vigentes na Nova Inglaterra foram amenizadas e o modo 

de vida de seus habitantes se tornou mais suave, mas não o bastante para impedir as 

barbaridades de que falamos acima. Mesmo assim, graças a esse soberano, situado por Raynal 

entre “os voluptuosos delicados, que o amor dos prazeres sensuais às vezes os torna humanos 

e sensíveis à piedade”, ao menos as perseguições diminuíram na colônia
305

. Outro fomento 

aos progressos na América Setentrional eram as facilidades proporcionadas pela metrópole ao 

aumento de sua população. Diferentemente de Portugal e Espanha, a Inglaterra não apenas 

permitia a imigração como tornava cidadão britânico qualquer estrangeiro estabelecido há 

mais de sete anos em suas colônias. Para o ilustrado, “essa felicidade não pôde ser ignorada. 

De todas as partes, da Alemanha, principalmente, [os homens] correram para usufruí-la”
306

.  

Portanto, a História das duas Índias esboça uma visão simpática da atuação 

metropolitana. Diferentemente da administração portuguesa, discutida no capítulo anterior, os 

ingleses fomentavam o desenvolvimento de suas possessões, sobretudo ao conceder-lhes 

direitos similares aos da metrópole. Os progressos na Virgínia, Carolina e Geórgia teriam 

ocorrido por essa razão, isto é, pelo fato da Inglaterra tê-las tornado, conforme a terminologia 

utilizada por Raynal, possessões nacionais, dispensando-lhes o mesmo governo e liberdades 

vigentes no outro lado do Atlântico
307

. Uma das consequências disso era que os privilégios 

                                                             
303 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 117. 
304 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 122. 
305 Idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, p. 459. 
306 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 173. 
307 Outros pensadores setecentistas também viam benefícios em se estender às colônias as “mesmas instituições” 

e as “mesmas regras” vigentes na metrópole. Segundo Alain Clément, Quesnay e Turgot, por exemplo, 

preconizavam essa espécie de assimilação, quer pelas possibilidades abertas às próprias possessões, quer pelas 

vantagens que o seu desenvolvimento trariam para a metrópole. Denunciava-se, assim, uma política de rapina 

que, no final, não seria proveitosa para nenhuma das partes. Ver CLÉMENT, Alain. Du bon et du mauvais usage 
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exclusivos, assim como os impedimentos à navegação, não davam a tônica nas Treze 

Colônias. Ao contrário de quando esmiúça as políticas pombalinas durante o reinado de Dom 

José I, o ilustrado não enfatiza a presença de proibições nem de monopólios na região, a não 

ser os que a metrópole havia desfeito
308

. Sendo assim, a Inglaterra contribuía para instaurar 

em suas colônias um ambiente que em nada lembra aquela exploração predatória nem a 

anarquia indicada nas páginas da História das duas Índias respeitantes à América Lusa.          

Cabe registrar que, ao realizar o balanço da situação dos estabelecimentos 

setentrionais na segunda metade do século XVIII, Raynal abandona aquela heterogeneidade 

para a qual chamamos a atenção. Em vez de um mosaico de colônias variadas, emerge agora 

uma América Inglesa genérica, detentora de inúmeras virtudes. Lá, escreve o ilustrado, “reina 

a economia, a sanidade e a boa ordem nas famílias”. “Os costumes são o que devem ser em 

um povo novo e agricultor, nem polido nem corrompido pela permanência nas grandes 

cidades”. Raramente a “galanteria e o jogo, essas paixões da opulência”, alteram uma “feliz 

tranquilidade”. As mulheres são “doces, modestas, compassivas e solícitas. Elas possuem 

virtudes que perpetuam o império de seus charmes”. Os homens, por sua vez, cuidam do 

“progresso das plantações”. “Um sentimento de benevolência une todas as famílias”. O modo 

de vida não é afetado pelo luxo, que tem na miséria da maioria dos cidadãos sua contrapartida 

inexorável. “No lugar desse contraste aviltante e hediondo”, vê-se “um bem-estar universal, 

repartido sabiamente pela primeira distribuição das terras, pelo curso da indústria”. “Leva-se 

nas colônias essa vida campestre, que foi a primeira destinação do homem e é a mais 

conveniente à sua saúde e fecundidade”. Todas as “seitas” participam da administração e não 

se observa a “mistura insensata entre leis sagradas e profanas”, como se vê em várias 

monarquias europeias. Até mesmo os escravos são menos aviltados, uma vez que, em relação 

a outras regiões, sua nutrição e vestimentas são melhores e há leis para protegê-los
309

. Em 

                                                                                                                                                                                              
des colonies: Politique coloniale et pensée économique française au XVIIIe siècle. Cahiers d'Économie 

Politique/Papers in Political Economy, n° 56, 2009, p. 122-124. 
308 A título de exemplo, ao comentar sobre a incipiente exploração do ferro na América do Norte, Raynal 

assevera que o lobby dos forjadores metropolitanos contribuía em grande monta para isso. Enquanto “inimigos 
do bem público”, eles não desejavam nenhum tipo de concorrência. Todavia, “o governo inglês deu um primeiro 

passo” para modificar a situação ao quebrar seu monopólio e permitir “a importação franca dos ferros da 

América para Londres” e “para todos os portos da Inglaterra”. “Livre de todas as proibições”, a exploração do 

minério cresceu no Novo Mundo e supriu de tal maneira a necessidade da metrópole que, de importadora, ela 

passou a exportá-lo, RAYNAL, op., cit., pp. 164-167.           
309 Diferentemente de quando problematiza a América Portuguesa, Raynal aborda mais detidamente a escravidão 

nas colônias setentrionais. Note-se que a tônica do autor sofre apenas um leve deslocamento. Se no primeiro caso 

deparamos com um silêncio a respeito da situação dos cativos africanos e as medidas para melhorar sua condição 
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última análise, nas possessões inglesas seria “possível gozar, talvez, toda a felicidade 

compatível com a fragilidade humana”
310

. 

A leitura favorável que realizava da região levava Raynal a estabelecer um senão no 

entendimento bastante difundido na segunda metade do século XVIII, sobretudo por De 

Pauw, de que os homens do Velho Continente degeneravam no Novo Mundo. Segundo ele:  

Os europeus que percorrem e atormentam o globo há três séculos têm 
espalhado colônias em diversos pontos de sua circunferência. Em quase 

todos esses lugares, sua raça foi mais ou menos abastardada. Os 

estabelecimentos na América Setentrional parecem não ter sofrido a lei 
comum.

311
    

Lamentavelmente, prossegue o ilustrado, a exceção não era considerada e os 

habitantes das colônias setentrionais continuavam sendo “universalmente julgados como 

menos robustos para o trabalho, menos fortes para a guerra e menos próprios para a arte que 

seus ancestrais [europeus]”. Pensava-se que a tarefa de “melhorar a natureza”, de transformar 

um meio inóspito para assim torná-lo habitável, “absorvia todas as faculdades desse povo 

remetido a um céu estrangeiro, concluindo sua degradação e impotência para especulações um 

pouco complicadas”. De acordo com Raynal, “para dissipar esse preconceito injusto, precisou 

que um Franklin ensinasse os físicos de nosso continente a dominar o raio; precisou que os 

alunos desse homem ilustre, reunidos em sociedade, lançassem luz sobre muitos ramos das 

ciências naturais”. Não era a primeira vez que a figura de Benjamin Franklin, amigo íntimo de 

Raynal
312

, aparecia contrapondo a tese da degeneração do europeu no Novo Mundo. Para 

desacreditá-la, Thomas Jefferson já havia questionado sobre o que dizer de Franklin, pois 

“ninguém na presente era tem feito descobrimentos mais importantes que ele”
313

. Raynal, 

cabe frisar, ia além desse exemplo. Ele apontava também para a excelência da instrução 

dispensada à juventude norte-americana, mais adequada que na própria Europa, onde 

“geralmente era contrária ao progresso e ao desenvolvimento do gênio e da razão”. 

Arriscando um prognóstico otimista, o philosophe salienta que nas colônias setentrionais “as 

                                                                                                                                                                                              
estão ausentes, no caso da América Inglesa a escravidão parece salvaguardada, se não mesmo justificada, pela 

situação favorável que os cativos experimentavam na região.   
310 RAYNAL, op., cit., livro XVIII, tomo IX, p. 194. 
311 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 174. 
312 Ver COURTNEY, C. P. Burke. Franklin et Raynal: à propos de deux lettres inédites. In: Revue 

d’Histoire littéraire de la France, vol I, ano 62, 1962, p. 84.  
313 ELLIOTT, op., cit., p. 477.  
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obras do gosto não tardarão a seguir àquelas do raciocínio e da observação”. “Logo, talvez”, 

as possessões inglesas poderão “citar seus Homeros, Teócritos e Sófocles”
314

.         

Na nota de abertura deste capítulo, afirmou-se que os livros XVII e XVIII da terceira 

versão da História das duas Índias tanto conservaram uma apresentação das possessões 

setentrionais enquanto colônias inglesas, guardando assim muito dos livros XVII e XVIII da 

segunda versão da obra, publicada em 1774, como debateram as razões da ruptura de 1776 e o 

futuro das Treze Colônias independentes. Duas narrativas se fariam, então, presentes no texto 

de Raynal. Problematizamos, até aqui, a primeira delas, considerando, entre outros temas, os 

fracassos das começais tentativas inglesas de explorar a América Setentrional, as 

contribuições dos colonos aos progressos na região e a abordagem positiva de Raynal no que 

tange à administração metropolitana. Convém acrescentar que, enquanto narrativa ocupada de 

um contexto anterior e não condicionada pela Independência das Treze Colônias, ela não 

sugere a quebra dos laços entre a Inglaterra e suas possessões, exibindo, pelo contrário, 

recomendações para evitar distúrbios e garantir o andamento da colonização.  

Um dos cuidados para impedir futuras rebeliões passava por precaver contra as 

divisões que aquela assimilação de imigrantes fomentada pela metrópole pudesse incitar. 

Raynal não sugere medidas para conter essa ameaça, mas reforça seu potencial desagregador:         

Se alguma coisa falta à América, é que ela não forma precisamente uma 
nação. Vemos lá, às vezes reunidas, às vezes esparsas, famílias de diversos 

países da Europa. Esses colonos, onde quer que o acaso ou a escolha os 

tenha fixado, conservam uma predileção indestrutível pela língua, pelos  
preconceitos e pelos hábitos de sua pátria de origem. Escolas e igrejas 

separadas os impedem de se confundir com o povo hospitaleiro que lhes 

ofereceu refúgio. Sempre estrangeiros nessa nação pelo culto, pelos 
costumes e, talvez, pelos sentimentos, eles semeiam o germe da dissensão 

que pode, um dia, causar a ruína e a sublevação das colônias.
315      

 Outro perigo, agora envolvendo a integridade de todo o Império Britânico, eram as 

possibilidades abertas por seu crescimento na América do Norte. O Tratado de Paris (1763), 

que findou a Guerra dos Sete Anos, teria consolidado a hegemonia inglesa no continente. 

Além de confirmar a aquisição da “Louisiana e de todo o Canadá” junto à França, o acordo 

teria sacramentado outras negociações favoráveis à ampliação dos domínios da Inglaterra, de 

maneira que ela tinha tudo para abraçar “todos os ramos de comunicação e comércio do Novo 

                                                             
314 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 175. 
315 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 195. 
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Mundo”
316

. E se depois disso a Inglaterra descobrisse a tão sonhada Passagem do Noroeste
317

, 

abreviando as viagens rumo às Índias Orientais, e conectasse suas possessões americanas aos 

“portos da Europa” e às suas “feitorias na África”, “ela tocaria, por assim dizer, as quatro 

partes do globo”, granjeando “todas as chaves para as suas numerosas frotas”. Seu império 

reuniria “uma extensão de terras em que o sol nunca se poria”
318

. Destarte, a hegemonia 

inglesa na América do Norte pavimentaria o caminho para um império global. Mas, segundo a 

História das duas Índias, essa nova configuração comportaria riscos imensos. Para afastá-los, 

a Inglaterra deveria recusar os exemplos legados pelos “romanos” e “espanhóis”, os quais 

decaíram quando “a tudo conquistaram”. Seria salutar que ela estabelecesse relações de 

benefícios mútuos com suas colônias, contivesse sua avidez por novos domínios e não 

utilizasse de seu poderio para ultrajar as demais potências. De acordo com Raynal, os ingleses 

“serão felizes se puderem conservar um império sempre maior pela cultura e pela navegação”. 

“É o comércio que deve fecundar as conquistas de uma potência marítima”, não uma 

autoridade “à custa de sangue”
319

. Deparamos-nos novamente com o contraste entre comércio 

e conquista. Ele aparece agora, para falarmos com Anthony Pagden, preconizando “impérios 

comerciais [...] estruturados na riqueza, não no poderio militar”
320

.             

 À luz do que precede, vislumbra-se nos livros XVII e XVIII da versão de 1780 da 

História das duas Índias um viés colonialista, cujas páginas prescrevem sugestões para evitar 

o esboroamento da autoridade inglesa nas possessões setentrionais. Eis o teor de uma 

narrativa ainda travejada pelas percepções da segunda versão da obra. Ela sai de cena apenas 

quando Raynal passa a detalhar o arrocho tributário na América do Norte e a analisar fatos 

novos, como o rompimento de 1776, obviamente inacessíveis aos livros XVII e XVIII da 

versão de 1774. Estes, aliás, discutiram o acirramento do fisco inglês até onde puderam e se 

posicionaram ante a crescente rivalidade entre metrópole e colônia. É significativo notar que, 

em face da possibilidade de independência, eles se expressaram francamente contrários, o que 

não significa dizer que subscreviam as diretrizes estabelecidas pela Inglaterra. Da maneira 

como apresentam o problema, se as colônias perdessem o direito de decidir sobre as taxas 

                                                             
316 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 143.  
317 Trata-se uma rota do Canadá para o Oceano Pacífico. No século XVIII, muitas dúvidas ainda pairavam sobre 

sua existência. Ela era vista como uma possibilidade. Raynal dispensa algumas páginas ao assunto, perguntando-

se se ela havia sido convenientemente buscada. Ver idem., ibidem., livro XVII, tomo VIII, pp. 375-379.   
318 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 145.  
319 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 146. 
320 PAGDEN, op., cit., p. 125. 
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repassadas à coroa, elas se tornariam escravas
321

. As arbitrariedades deveriam, sim, ser 

combatidas, mas que isso conduzisse a uma reconciliação, não a uma ruptura entre os dois 

lados do Atlântico: “desde que a metrópole atendesse suas reclamações, restabelecendo-as em 

sua primeira condição, [as possessões inglesas] deveriam se conter, pois sua condição original 

é a mais feliz que um povo sábio tem direito a aspirar”
322

. Se não fosse possível trilhar esse 

caminho e elas se libertassem, o prognóstico de Raynal era preocupante. Uma “guerra civil” 

provavelmente se instauraria na América Setentrional, uma vez que não haveria consenso 

quanto à “nova forma de governo” a ser adotada, o que abriria espaço para a anarquia. Entre 

outros prejuízos, os estabelecimentos perderiam também a proteção militar e comercial da 

Inglaterra, exercida mediante a “tranquila influência da metrópole”. “Todas essas 

considerações”, escreve o ilustrado, “parecem demonstrar que um divórcio eterno com a 

metrópole acarretaria uma imensa infelicidade às colônias inglesas”
323

.                   

  De acordo com os livros da versão de 1774, a independência na América Setentrional 

era algo a ser temido também por outras potências além da Inglaterra: “digamos que estivesse 

ao poder das nações europeias que partilham o Novo Mundo operar essa grande revolução. 

Elas não teriam nenhum interesse em apoiá-la”
324

. Isso por que com o enfraquecimento dos 

ingleses na região, eles poderiam voltar suas vistas para outras partes globo, onde tais nações 

tinham vantagens a defender. Ademais, o afastamento da Inglaterra não significaria 

tranquilidade na América. Uma ameaça seria apenas trocada por outra ainda mais poderosa, 

pois fincada no mesmo continente de muitas colônias ligadas às metrópoles do Velho Mundo: 

Rompa o nó que liga a antiga Grã-Bretanha à nova e logo as colônias 

setentrionais terão  mais força do que possuíam em sua união com a 

metrópole. Esse grande continente, liberto das convenções europeias, terá a 
liberdade de todos os seus movimentos. Em seguida, será tão imperativo 

como fácil para ele invadir terras cujas riquezas irão compensar a 

mediocridade de suas produções. Sua posição independente lhe permitirá 
concluir os preparativos de sua invasão antes que qualquer ruído chegue aos 

nossos climas. Essa nação seguirá suas operações guerreiras com a energia 

própria às sociedades novas. Ela poderá escolher seus inimigos, o campo de 

batalha e o momento de suas vitórias
325

.  

                                                             
321 RAYNAL, Guillaume-Thomas. Histoire philophique et politique des établissements des européens dans les 

deux Indes. La Haye: Chez Gosse, Fils, 1774, livro XVIII, tomo VII, p. 186. 
322 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 194. 
323 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 195. 
324 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p.  196. 
325 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 197.  
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       Com o advento de uma potência independente na América, os europeus teriam 

pouquíssimas chances de defender suas colônias distantes. Eles poderiam protegê-las somente 

mediante tratados realizáveis à custa de “grandes sacrifícios”, os quais não anulariam, porém, 

a ameaça de um inimigo em condições tão privilegiadas. Sendo assim, Raynal enfatiza: “nada 

leva às nações rivais da Inglaterra precipitarem, seja por meio de insinuações ou de recursos 

clandestinos, uma revolução que lhes daria um inimigo vizinho” a suas possessões
326

. Seria 

conveniente mantê-lo “ao longe”, do outro lado do Atlântico, onde estava a Coroa Britânica.   

 Por fim, Raynal aceita que a independência das colônias setentrionais, assim como a 

de todas as demais, era inelutável: “ai de nós! A decadência pronta e rápida de nossos 

costumes e forças, os crimes de nossos reis e a infelicidade dos povos, tornarão universal essa 

catástrofe fatal que irá separar um mundo do outro”
327

. Mais um motivo para as demais 

potências não entrarem nas questões envolvendo a Inglaterra e suas províncias: o curso dos 

acontecimentos não deveria ser apressado. Além do mais, o próprio desenvolvimento das 

possessões ultramarinas tornaria a ruptura forçosa. Para o ilustrado, “seria contra a natureza 

das coisas que as províncias subordinadas à nação dominante permanecessem sob seu império 

quando elas a igualarem em população e riqueza”
328

. Ele salienta que não era possível precisar 

o momento da separação, mas se pergunta: “quem sabe essa cisão não chegue logo?”. “Tudo a 

encaminha: os progressos do bem no Novo Hemisfério, os progressos do mal, no Antigo”
329

.            

 Para Koselleck, passagens como as do parágrafo anterior atestam que, para Raynal, “a 

ascensão do Novo Mundo e o declínio do Velho Mundo despótico são um movimento único e 

interdependente. Os dois continentes, a América e a Europa, parecem os dois lados de uma 

balança; quando um sobe, o outro desce”
330

. Koselleck afirma que, ao frisar essa dinâmica, 

Raynal endossava a crítica ao Antigo Regime abalizada pelo dualismo entre a “inocência 

moral” da América e o “despotismo imoral” dos reis da Europa
331

. Nesses termos, o ilustrado 

teria pregado o rompimento entre os dois lados do Atlântico e justificado uma “guerra civil” 

que o promovesse, pois ela “encontraria um fim favorável” na destruição da política imoral 

das potências expansionistas. Em palavras mais condizentes com a Filosofia das Luzes, a 

                                                             
326 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 198. 
327 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 198. 
328 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 198. 
329 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo VII, p. 198. 
330 KOSELLECK, Reinhart. Crítica e crise. Tradução de Luciana Villas-Boas Castelo-Branco. Rio de Janeiro: 

EDUERJ: Contraponto, 1999, p. 153. 
331 Idem., ibidem., p. 153. 
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ascensão da virtude sobre o vício legitimaria o processo. Para Raynal, frisa Koselleck, 

“mesmo que se recorresse à violência, a vitória iria coroar a inocência [...] O fim do conflito 

bélico estava determinado de antemão pela posição moral inicial. Assim, a guerra civil [que 

libertaria as colônias] era justificada pelo seu resultado final, moralmente correto”
332

. 

 A interpretação de Koselleck é bastante sugestiva, mas parece se enfraquecer ante a 

complexidade pela qual a História das duas Índias apresenta as relações coloniais. No caso da 

Inglaterra e de suas possessões setentrionais, Raynal não reduz sua análise a uma abordagem 

moralista, como se a primeira representasse o mau e as segundas o bem. Apesar de proferir 

juízos maniqueístas, a invocação de uma “guerra civil” que coroasse a vitória da “inocência” 

sobre o “despotismo” não consta da argumentação do ilustrado. Como vimos, Raynal fornece 

uma imagem positiva da administração metropolitana e indica sugestões para evitar distúrbios 

em seus estabelecimentos. Ademais, no texto publicado na edição de 1774 ele expressa o 

desejo de que as discordâncias entre a Inglaterra e suas colônias dessem lugar a uma 

reconciliação e acentua que a independência das últimas não seria proveitosa para ninguém. 

Ela ameaçaria todo o mundo colonial e poderia acarretar uma “guerra civil” na América do 

Norte, algo temido por Raynal, diferentemente do que diz Koselleck. Daí suas sugestões para 

que as nações rivais da Inglaterra não fomentassem uma ruptura entre os dois lados do 

Atlântico. Portanto, em vez de um dualismo moral, predomina no texto de Raynal uma análise 

histórica cuja urdidura revela preocupações com as possíveis consequências do esboroamento 

da autoridade inglesa no ultramar. Eis a tônica daquela primeira narrativa presente na terceira 

versão da História das duas Índias, a qual, conservando muito da versão de 1774, ainda 

exibia as regiões setentrionais enquanto possessões inglesas. Doravante, investigaremos como 

a obra interpreta a Independência das Treze Colônias. Para tanto, faz-se necessário penetrar na 

segunda narrativa presente no texto de 1780, relativa exclusivamente ao assunto. 

 3.2. A revolução na América 

Os últimos quinze capítulos do livro XVIII da versão de 1780 da História das duas 

Índias, assim como passagens acrescentadas ao livro XVII, conformam a segunda narrativa a 

que viemos aludindo. Ela tematiza a Independência das Treze Colônias, discutindo suas 

causas, a postura dos colonos insurretos e os possíveis desfechos da Guerra Revolucionária 
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findada somente em 1783, quando o Tratado de Versalhes confirmaria a soberania dos 

Estados Unidos. Vale dizer que Raynal avaliava da longínqua França um processo ainda em 

andamento, o que lhe rendeu duras críticas por parte de Thomas Paine. Em sua Carta 

endereçada ao abade Raynal, Paine destacava que “esse autor, em razão da grande distância 

em que se encontra do teatro da guerra e do centro da política americana, equivoca-se 

frequentemente não apenas na exposição dos fatos, mas na interpretação das causas e dos 

princípios que os produziram”
333

. No mais, o afoitamento do abade francês teria multiplicado 

seus enganos. Segundo Paine, Raynal não percebeu que “ainda é muito cedo para escrever a 

história da Revolução [Americana]”
334

.  

 Em livro intitulado Cartas de um fazendeiro americano, St. John de Crèvecoeur 

(1735-1783) expressava opinião contrária, não escondendo “aos seus leitores de língua 

inglesa que foi profundamente influenciado pelas obras do abade Raynal, a quem consagra 

uma longa dedicatória”
335

. Crèvecoeur asseverava que a História das duas Índias permitia 

“enxergar as províncias da América do Norte em sua verdadeira luz, como o berço das futuras 

nações e o refúgio dos europeus aviltados”
336

. Uma questão se impõe: o que havia para ser 

repudiado na análise de Raynal sobre a Independência das Treze Colônias, conforme o 

julgamento de Paine, e o que ela apresentava de especial, na visão de Crèvecoeur? É que o 

abade francês oscila entre a constatação e a relativização da imagem tirânica da Inglaterra; 

entre um futuro promissor e um futuro incerto para as colônias emancipadas. Paine depõe 

ênfase e deplora a segunda atitude; Crèvecoeur aplaude a primeira. No fundo, Paine e 

Crèvecoeur tinham muito em comum: ambos buscavam entusiasmo pela ruptura de 1776. São 

as ambiguidades presentes na História das duas Índias que frustravam a um e contentavam o 

outro. Indício da complexidade com que a obra aborda o tema, sendo desaconselhável 

enquadrá-lo nas “categorias maniqueístas do Velho e do Novo Mundo”, como quer Koselleck. 

 A apreciação de Raynal, salientamos mais uma vez, é sobretudo marcada pela 

facticidade histórica. Seu primeiro passo consiste em identificar as causas da Independência 

Americana, no que conclui que nenhum outro evento concorreu tanto para ela como a Guerra 
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dos Sete Anos. Visando elucidar o “estado de desalento em que a Inglaterra se encontra[va] 

em 1763”, o ilustrado destaca: 

[Ela] saía de uma longa e sangrenta guerra em que sua frota arvorara o 

pavilhão da vitória sobre todos os mares, em que a um domínio já demasiado 
vasto fora acrescentado um imenso território nas duas Índias. Esse brilho 

podia impressionar no exterior, mas, internamente, a nação estava reduzida a 

gemer por suas aquisições e triunfos.
337

  

 Após a vitória sobre os Bourbon de França e Espanha, era chegada a hora da Inglaterra 

saldar as dívidas do confronto e arcar com os custos decorrentes da expansão de seu império. 

Em face dessas obrigações, a tributação passou a sobrecarregar os cidadãos da metrópole: “o 

imposto sobre a terra nunca fora tão pesado em tempo de paz. Novas taxas foram impostas às 

casas e às janelas. O controle das escrituras pesava sobre todos os bens imóveis”
338

. Não havia 

espaço para a leveza. “Era um momento de crise” e todos no reino deveriam sustentar um 

fardo cada vez mais concreto. O fisco se lançara sobre os objetos de “luxo e de diversão”, 

sobre as “bebidas espirituosas”; “os portos nada expediam para os países estrangeiros, nada 

recebiam que não fosse cumulado de direitos alfandegários na entrada e na saída”
339

. Não se 

podia aliviar os cidadãos cortando despesas. “As que o governo fazia eram necessárias, fosse 

para valorizar as conquistas adquiridas a preço de tanto sangue, fosse para frear a Casa de 

Bourbon, irritada pelas humilhações da última guerra, pelos sacrifícios da última paz”
340

. Mas 

embora necessário, o arrocho tributário se chocava com o agravamento das condições 

produtivas e do comércio inglês. Segundo Raynal, as matérias-primas e a mão de obra haviam 

subido a preços tão altos na Grã-Bretanha que seus negociantes se viram suplantados em 

regiões onde, até então, não haviam sequer sofrido concorrência. O colapso era iminente, uma 

vez que os recursos para arcar com as taxações avolumadas se escasseavam. “Na falta de 

outros meios para fixar tanto a segurança no presente como a prosperidade no futuro, 

imaginou-se chamar as colônias em socorro da metrópole. Essa visão era sábia e justa”
341

. 

 As colônias setentrionais participavam de uma “confederação”. Eram membros da 

Grã-Bretanha e, como tal, deveriam contribuir para sua “defesa” e “esplendor”
342

. A justeza 
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dessa contribuição se relacionava, porém, com as forças de cada parte confederada. Uma 

tributação desproporcional à “extensão de suas possibilidades”, além de abusiva, poderia 

extinguir “todo sentimento patriótico”
343

. O fisco passaria a ser encarado como um “inimigo”, 

um “invasor” da “propriedade do cidadão” que, em sua própria defesa, terminaria por lançar 

mão de meios ilícitos para fugir à opressão. Assim, escreve Raynal, “entre o príncipe e seus 

súditos se estabelece uma guerra”
344

. Os últimos passam a ser vistos como criminosos pelo 

primeiro, que, julgando-se ultrajado, multiplica as taxações sob o pretexto de “castigo e 

justiça”. Dessa maneira, ele rende “graças aos céus pelo número de culpados que pune e de 

delitos que o enriquecem”
345

. Por muito tempo, a relação entre a Inglaterra e suas colônias da 

América do Norte não teriam sido abaladas por um flagelo desse tipo. “Jamais o Ministério 

Britânico recorreu a elas que não obtivesse o auxílio solicitado”. Mas as consequências da 

Guerra dos Sete Anos pareciam exigir bases novas. Daí entrou em cena um traço infeliz do 

governo inglês: a falta de “circunspecção”
346

. Careceu-lhe a arte de examinar as coisas por 

todos os lados, de analisar todas as faces do poliedro, para empregarmos uma metáfora. 

 De acordo com a História das duas índias, a Inglaterra desconsiderou, sobretudo, a 

liberdade dos colonos, para estes uma cláusula pétrea. Tudo corroborava para ser assim. 

Primeiramente, a natureza indômita que os rodeava:  

Dispersos num imenso continente, livres como a natureza que os cerca, entre 
os rochedos, as montanhas, as vastas planícies de seus desertos, à beira 

dessas florestas onde tudo é ainda selvagem, e onde nada faz lembrar nem a 

servidão nem a tirania do homem, eles parecem receber de todos os objetos 
físicos as lições da liberdade e da independência.

347
  

Em segundo lugar, seu gosto pela liberdade derivava do gênero de vida que levavam:  

Esse povo, quase todo dedicado à agricultura e ao comércio, a trabalhos úteis 

que elevam e fortificam a alma formando hábitos simples, tão afastado até o 

momento da riqueza quanto da pobreza, não pôde ainda ser corrompido nem 
pelo excesso de luxo nem pelo excesso de necessidades. É nesse estado, 

sobretudo, que o homem que goza de liberdade pode mantê-la [...].
348
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Em terceiro lugar, nas colônias setentrionais “o grito da religião reforça[va] o da 

liberdade”. Segundo Raynal, era um espetáculo digno de curiosidade filosófica apreciar a voz 

da liberdade se erguendo nos templos, aos pés dos altares, contrariando a regra geral da 

superstição abençoar os grilhões dos povos, dos sacerdotes adularem os tiranos. “Se é possível 

acreditar que a divindade se digna a baixar seu olhar sobre as infelizes querelas dos homens”, 

escreve ele, “sem dúvida ela teria preferido ver seu santuário consagrado a esse uso”
349

.  

 Por fim, a paixão dos americanos pela liberdade advinha de uma herança. Mesmo 

depois de migrarem para além-mar, eles jamais teriam se esquecido das liberdades admitidas 

na metrópole, as quais comunicaram aos seus filhos, que lhes deram seguimento. Os colonos 

sabiam a que preço seus ancestrais as haviam adquirido. Por isso, era-lhes impensável 

negligencia-las. De todas as liberdades, eles realçavam “solidamente o direito de todo cidadão 

inglês não ser taxado sem o seu consentimento ou o de seus representantes”
350

. 

 Sendo assim, os americanos concordavam somente com prescrições que não ferissem 

o seu amor pela liberdade, inspirado respectivamente pela natureza que os rodeava, pelo seu 

modo de vida, pela religião que confessavam e pela herança de seus ancestrais. Raynal parece 

assimilar certas passagens de Montesquieu ao estruturar esse argumento. Lembramos que, de 

acordo com o último, as leis de um povo deveriam ser, entre outras coisas, “relativas ao físico 

do país”, “ao gênero de vida” e à “religião dos habitantes”
351

. Como se vê, o abade francês 

levava em consideração todas essas variáveis, rematando que as imposições submetidas aos 

colonos da América do Norte deveriam respeitá-las.   

 No entanto, a Inglaterra carecia de circunspecção. Pressionada pelos efeitos nefastos 

da Guerra dos Sete Anos, ela ignorou as convicções dos americanos e aproveitou uma “paz 

gloriosa” para exigir deles uma “contribuição forçada”. Até então, todos os impostos 

repassados pelos colonos partiam de “doações” acertadas em “deliberações livres e 

públicas”
352

. Segundo Raynal, jamais houve motivo para se rejeitar esse sistema. Nem mesmo 

a situação crítica que assolava a metrópole parecia fornecê-lo. Todavia, por falta de 

perspicácia, a Inglaterra tomou um rumo contrário e “o ano de 1764 viu a eclosão do Ato do 
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Selo”, primeiro atentado contra as liberdades usufruídas na América Setentrional
353

. 

Inaugurava-se, assim, uma série de abusos que conduziria à ruptura de 1776.  

Como retaliação ao Ato do Selo, os colonos promoveram um boicote às produções da 

metrópole, agravando suas receitas já comprometidas. As mulheres eram as mais animadas a 

participar da represália. Elas, “de quem se poderia temer a fraqueza”, mostravam-se 

determinadas a abrir mão dos artigos ingleses indispensáveis “ao seu adorno”. Inspirando-se 

em seu exemplo, os homens renunciaram a vários prazeres. Para substituir as produções que 

antes chegavam da Inglaterra, muitos agricultores teriam abandonado “o arado para se instruir 

na indústria e nas oficinas”
354

. À medida de suas forças, eles buscavam fabricar os gêneros 

que se recusavam a comprar da metrópole. A corte de Jorge III teria sido surpreendida por 

“essa espécie de conspiração”. Os negociantes metropolitanos, vendo suas mercadorias 

encalharem, reprovavam a tributação imposta aos americanos. Os adversários do Ministério, 

àquela altura encabeçado por George Grenville, endossavam as reclamações. Ante o aumento 

das críticas internas e a obstinação dos colonos, o Ato do Selo foi “revogado após dois anos 

de um movimento convulsivo que, em outros tempos, teria provocado uma guerra civil”
355

. 

 Mas o triunfo das colônias seria de curta duração. O Parlamento, recuando com 

relutância em 1767, buscou captar os recursos não obtidos por meio do Ato do Selo taxando, 

sem o consentimento dos americanos, uma infinidade de artigos. O governo justificava sua 

política alegando que ele “não retira aos seus estabelecimentos d’além-mar a liberdade de 

fabricarem as mercadorias sujeitas às novas taxas”
356

. Aos americanos, esse subterfúgio 

parecia uma derrisão. Como produzir os gêneros onerados se eles eram simples agricultores? 

De que maneira acessá-los por outras rotas, uma vez que, havia alguns anos, sua comunicação 

fora restringida aos portos da Inglaterra? “Os colonos veem claramente que o governo quer 

enganá-los, mas eles não querem sê-lo”. As razões apresentadas pela metrópole justificando 

os novos impostos pareceram-lhes “aquilo que eram: a mascara da tirania”
357

. Sendo assim, as 

represálias vêm à tona novamente: 

Passaram-se três anos sem que nenhuma das taxas que feriam tão vivamente 
os americanos fosse recebida. Isso já era alguma coisa, mas não tudo o que 

pretendiam esses homens ciosos de suas prerrogativas. Eles queriam uma 
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renúncia geral e formal do que fora ordenado ilegalmente. Tal satisfação lhes 

foi concedida em 1770. Apenas o chá não foi isentado. Ainda assim, essa 

reserva teve por objetivo apenas mascarar a vergonha da metrópole em 
abandonar inteiramente a superioridade sobre suas colônias, já que esse 

direito, assim como os outros, jamais foi observado.
358

 

Porém, aliada à falta de circunspecção da monarquia de Jorge III, a corrupção de seus 

representantes na América do Norte suscitaria novos equívocos. “Enganado por seus 

delegados”, escreve Raynal, “o Ministério sem dúvida acreditava que as disposições haviam 

mudado no Novo Mundo quando, em 1773, ordenou o recolhimento do imposto do chá”
359

. A 

indignação dos americanos teria se generalizado em face da exigência. Carregamentos da 

bebida foram queimados no porto de Boston, cidade onde “qualquer ofensa aos seus 

privilégios, por menor que fosse, era rechaçada sem negociação”
360

. Após o ocorrido, um 

acalorado debate se instaurou na metrópole em torno da questão do rigor com que castigar os 

revoltosos. Enquanto alguns moderados propunham uma reparação proporcional aos danos 

causados, “o Ministério, sedento de vingança, aproveitou-se rapidamente da circunstância 

criada por um excesso condenável e reivindicou no Parlamento uma punição severa”
361

. O 

último alvitre prevaleceu e a metrópole concebeu medidas rigorosas para enfraquecer Boston 

e a província de que era a capital. Com isso, esperava-se que “as outras colônias, há muito 

tempo invejosas da de Massachussets”, se animassem com a perspectiva de sua destruição. Os 

ingleses meditavam lançar seus estabelecimentos uns contra os outros. O concerto 

apresentado por eles era visto como uma ameaça. Contudo, mais uma vez seus cálculos 

falharam e todas as províncias aderiram à causa de Boston. O raciocínio dos americanos era 

simples: se uma punição excessivamente severa incidisse sobre os colonos de Massachussets, 

certamente quando chegasse o momento deles próprios defenderem sua liberdade a vingança 

da Inglaterra não seria menos hostil. No caso de não se unirem, pensavam, “toda graça de que 

possa se vangloriar a [colônia] mais favorecida será apenas a de ser a última sobre a qual 

pesará o braço do opressor”
362

. Sendo assim, eles deveriam conter sua avidez ante as 

oportunidades de proveito abertas pela ruína de qualquer uma delas. A Inglaterra iria apostar 
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nisso, oferecendo privilégios aos estabelecimentos que, insensíveis à desgraça de seus 

congêneres, permanecessem-lhe fiéis. Todavia, eles reuniam os antídotos contra a corrupção: 

Todos esses vícios, frutos de uma sociedade opulenta e voluptuosa, de uma 

sociedade envelhecida e chegada ao seu último termo, não pertencem a 
povos agricultores e novos. Os americanos permaneceram unidos. A 

execução de uma lei que consideravam desumana, bárbara e assassina não 

fez mais que fortalecê-los na resolução de sustentar seus direitos de modo 
mais unânime e consistente.

363
 

O Primeiro Congresso Continental, realizado na Filadélfia em 1774, viria a 

sacramentar a união indispensável à defesa das colônias. Nos termos da História das duas 

Índias, ele deu mostras de algo decisivo: 

As rixas entre a metrópole e suas colônias adquirem, nessa altura, uma 

importância que nunca haviam tido. Não são mais alguns particulares que 
opõem uma resistência teimosa a senhores imperiosos. Trata-se da luta de 

um corpo contra outro corpo, do Congresso da América contra o Parlamento 

da Inglaterra, de uma nação contra outra nação.
364

  

 O conflito já não era mais entre a mãe e suas filhas. Aquela correlação nefasta de que 

falamos anteriormente
365

, deflagrada por um fisco sequioso, ao qual se segue a reação, por 

vezes ilícita, dos tributados e, finalmente, sua repreensão vista como justa por parte de quem 

deu origem aos abusos, conferiu-lhe contornos nacionais, revelando o choque entre duas 

instâncias autônomas, o “Congresso da América” e o “Parlamento da Inglaterra”. Tendo em 

conta o novo desenho, haveria espaço para uma reconciliação? Segundo Raynal, os colonos 

não excluíam essa possibilidade. Eles teriam acolhido de bom grado a restituição de sua 

liberdade política, comercial e de atividade. Se a metrópole a promovesse, a união deixaria de 

sofrer ameaças. O ilustrado cita um discurso, segundo ele, proferido no Parlamento inglês, 

favorável a essa medida. Mas a resolução vitoriosa ordenava sufocar àqueles que lutavam pela 

liberdade. Outro exemplo de que os ingleses careciam de luzes, pois a opção pelas armas 

apenas radicalizou os americanos. Se antes eles resistiam conforme “as próprias leis inglesas 

autorizavam”, a perspectiva de serem massacrados fomentou uma atitude mais intempestiva: 

As resoluções tomadas de parte a parte excitam os espíritos cada vez mais. A 

animosidade aumenta. Toda esperança de conciliação desvanece. Dos dois 
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lados afia-se o gládio. A Grã-Bretanha envia tropas ao Novo Mundo. Esse 

outro hemisfério ocupa-se de sua defesa. Os cidadãos transformam-se em 

soldados. Os materiais do incêndio se empilham e logo vai formar a grande 
fogueira.

366
 

A ruptura entre os dois lados do Atlântico se afigurava cada vez mais iminente. Em 

razão de sua falta de circunspecção e da corrupção de seus representantes no Novo Mundo, a 

Inglaterra teria degenerado sua dominação, outrora benéfica, em tirania. De acordo com 

Raynal, convém recordar, ela não soube lidar com a “crise” subsequente à Guerra dos Sete 

Anos e atentou sem necessidade contra a liberdade de suas possessões ao exigir-lhes uma 

série de contribuições indevidas, sem o consentimento delas. Destarte, a insatisfação dos 

colonos, geralmente traduzida em represálias, era o produto de várias decisões inoportunas da 

metrópole, cujo último equívoco teria sido optar por submeter seus estabelecimentos pelas 

armas quando ainda lhe restava a possibilidade de se reconciliar com eles. A ofensiva das 

tropas reais comandadas pelo general Thomas Cage em 1775, com o fito de varrer um 

depósito de armas em Concord, Massachussets, teria detonado uma guerra passível de ser 

evitada se a Inglaterra tivesse sido mais feliz em seus cálculos. Conforme a História das duas 

Índias, a saída militar limitou as alternativas dos colonos. Não havia mais “meio-termo”: 

restou-lhes a “insolência aberta ou o ódio escondido”, a “revolução” ou a condescendência 

com despotismo. Caso capitulassem ante a agressão da Inglaterra, eles perderiam 

definitivamente suas liberdades, transformando-se em “um povo submisso à vontade de outro 

povo que disporia de seu governo, de suas leis e de seu comércio como bem lhe agradasse”
367

. 

A “mãe-pátria” não encorajaria “seus progressos”, “esmagaria” suas “forças nascentes” e os 

tornaria “escravos robustos para vos servir e fornecer, sem cessar, riquezas à vossa avidez”
368

. 

A “afeição” pela metrópole já havia esmorecido a essa época. Mas apesar do 

prenúncio da independência, faltava “energia aos espíritos” para proclamá-la. Eles careciam 

de uma doutrina que a justificasse, de argumentos que corroborassem suas ações. Na 

avaliação de Raynal, o Senso Comum de Thomas Paine, obra publicada em 1776, viria a 

preencher essa lacuna. O livro teria difundido os princípios da rebelião na América do Norte, 

sublinhando, entre outras ideias, que era “contra a natureza” as províncias setentrionais serem 

governadas por uma metrópole sobremaneira distante. “Um grande Estado”, a exemplo 
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daquele que lá se formava, deveria abrigar, ele próprio, “o centro e a sede do poder”
369

. 

Ademais, de acordo com o resumo que o abade francês fornece do texto de Paine, ele 

reprovava as guerras das quais a Inglaterra havia participado, uma vez que elas teriam servido 

apenas para onerar os estabelecimentos norte-americanos. Assim, era legítimo que os últimos 

buscassem um destino autônomo, calcado na paz e no comércio. Raynal aponta ainda para 

outras noções supostamente contidas no Senso Comum, como a de que a virtude de um povo 

jovem convida à liberdade. Conferindo, portanto, grande destaque às ideias presentes no livro, 

o ilustrado assevera: 

Tal era o âmago dos sentimentos e das ideias propagados nessa obra. Eles 

fortaleceram, com seus princípios, os espíritos ousados que há muito tempo 

pediam uma separação completa da metrópole. Os cidadãos tímidos, que até 
então haviam hesitado, decidiram-se por essa grande cisão. O voto pela 

independência teve partidários suficientes para que, em 4 de julho de 1776, o 

Congresso Geral se determinasse a pronunciá-la.
370

 

Pronunciando-se sobre a ruptura, Raynal assevera que “as colônias tinham o direito de 

se separar de sua metrópole, independentemente de todo o descontentamento” dos ingleses
371

. 

Tendo essa questão como mote, ele deixa pistas valiosas sobre suas próprias concepções 

políticas, especulando sobre a instituição da sociedade e a função do governo.  

Quanto ao primeiro aspecto, o ilustrado assevera que, “só e abandonado a si mesmo”, 

o homem vivia inseguro e não conseguia aperfeiçoar sua condição no estado de natureza. 

Assim, ele instaurou a sociedade para garantir sua conservação e a tranquilidade necessária 

para o progresso: “foi por essa reunião que ele suplantou tantos males [...] A obra que um 

homem sozinho não teria concluído, os homens executaram todos juntos, de comum acordo. 

Tal é a origem, tais são as vantagens e o fim da sociedade”
372

. Porém, a sociedade não teria 

extinguido todos os males do estado de natureza. Ela conservou a “desigualdade original” 

entre os homens - desigualdade essa basicamente física, pois a natureza não cessaria de “criar 

filhos débeis e filhos fortes”
373

. O ponto a salientar é que, para o philosophe, a “desigualdade 

original” comportaria o “germe da tirania”, o qual, ao sobreviver à instauração da sociedade, 

seria fecundado por ela. Isso por que enquanto a possibilidade de dominação de um homem 
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sobre outro no estado de natureza se limitava à desigualdade física entre eles, em sociedade a 

dominação poderia ocorrer de várias maneiras - mediante a desigualdade de riquezas, por 

exemplo. Raynal declara ser impossível destruir a “desigualdade original”, mas frisa a 

necessidade de conter seus abusos. A sociedade teria instaurado o governo justamente para 

esse fim, o que conduz o ilustrado à seguinte conclusão: “a sociedade nasceu das necessidades 

dos homens; o governo nasceu de seus vícios”
374

. Percebe-se, portanto, um movimento duplo: 

primeiro o homem institui a sociedade para fugir às intempéries do estado de natureza; depois 

ele estabelece o governo, submetendo-se a “uma autoridade única e imparcial”, para se 

proteger dos vícios da sociedade. Dessa maneira, combinando elementos presentes em vários 

pensadores, o abade francês esboça sua versão do contrato social. Nela abrolha a convicção de 

que se o governo não cumpre seu papel, a mesma sociedade que o instaurou possui autoridade 

para revogá-lo. A respeito do tema da obrigação política, o philosophe afirma que cabe ao 

governo refrear os abusos e, conforme uma ideia cara aos ilustrados, promover a felicidade 

dos cidadãos. Caso contrário, sua legitimidade, emanada do consentimento dos governados, 

poderia ser dissipada e ele abolido: 

Se os povos são felizes sob a forma de seu governo, eles o conservarão. Se 

forem infelizes, não serão as vossas opiniões nem as minhas, mas a 
impossibilidade de sofrer mais e por mais tempo que irá determiná-los a 

mudá-la. Movimento salutar que o opressor chamará de revolta, ainda que 

não seja mais que o exercício legítimo de um direito inalienável e natural do 

homem [...].
375

 

 Portanto, nenhuma forma de dominação política possuiria o privilégio de ser eterna. 

Mas, como se viu, Raynal alude a comunidades nascidas de um contrato, não a colônias 

fundadas pela conquista ou pela ocupação. As últimas teriam o direito de rejeitar a autoridade 

estabelecida? O ilustrado parece estender a elas a mesma permissão ao frisar que “toda 

autoridade neste mundo começou pelo consentimento ou pela força do senhor. Num e noutro 

caso ela pode terminar legitimamente. Não há nada prescrito para a tirania contra a 

liberdade”
376

. Continuando seu raciocínio, ele enfatiza: 

Concluí, então, comigo: nenhuma forma de governo tem a prerrogativa de 

ser imutável; nenhuma autoridade política, criada ontem ou há mil anos, que 
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não possa ser ab-rogada em dez anos ou amanhã; nenhuma potência, por 

mais respeitável, mais sagrada que seja, está autorizada a ver o Estado como 

sua propriedade.
377

  

 Conforme a argumentação que viemos acompanhando, os americanos dispunham de 

motivos para mobilizar esse ideário em sua luta contra a metrópole. Vale dizer que, à sua 

maneira, eles o fizeram, rebatendo-a com “princípios nascidos na Europa e, particularmente, 

na própria Inglaterra”, os quais “foram transportados para a América por intermédio da 

filosofia”
378

. O Senso comum de Paine teria sido o mais célebre desses veículos, mas ao seu 

lado haviam outros escritos justificadores da independência, cujas noções mais veementes 

expressavam que nem a gratidão pelos benefícios agenciados outrora pela administração 

inglesa nem a obediência jurada uma vez bastavam para conservar a lealdade a uma 

dominação que degenerara. Dessa maneira, Raynal atribui grande importância aos homens de 

letras no esclarecimento dos direitos dos cidadãos, dos limites do poder político e na definição 

do ponto a partir do qual é legítimo recusar o jugo de qualquer governo. O ilustrado alerta, 

porém, que “nós”, os homens de letras, entre os quais ele próprio se inclui, “examinamos as 

coisas como filósofos e sabemos bem que não são nossas especulações que trazem os 

distúrbios civis”
379

. Eles derivam de uma condição, do sofrimento imposto por governantes 

que não reprimem os abusos nem promovem a felicidade dos governados. A função do livre 

pensamento é criticar essas mazelas, mas caso elas não existissem, nem as ideias mais radicais 

seriam suficientes para provocar dissensões. Aquelas palavras de Raynal sobre o que 

poderíamos chamar de direito de revolta resumem bem a questão. Convém repeti-las: “se os 

povos são felizes sob a forma de seu governo, eles o conservarão. Se forem infelizes, não 

serão as vossas opiniões nem as minhas, mas a impossibilidade de sofrer mais e por mais 

tempo que irá determiná-los a mudá-la”.   

 Apreciados os caminhos da Independência das Treze Colônias, Raynal frisa o cariz 

novidadeiro da sociedade inaugurada por essa “revolução” que acabara de propiciar à 

experiência humana um ambiente inédito, onde a liberdade - apoiada pela natureza da 

América Setentrional, pelos costumes frugais de seus habitantes, pela religião confessada por 

eles e pela consciência dos direitos herdados da metrópole - havia derrotado o despotismo. 
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Assim, conforme Crèvecoeur observara, o nascente Estados Unidos abrolha na argumentação 

de Raynal como um “refúgio para os europeus aviltados”, um abrigo onde reina a liberdade: 

Que os tiranos de todos os países, que todos os opressores, políticos ou 
sagrados, saibam que existe um lugar no mundo onde se pode escapar aos 

seus grilhões, onde a humanidade desonrada reergueu a cabeça; onde as 

colheitas crescem para o pobre, onde as leis não fazem mais que garantir a 
felicidade; onde a religião é livre e a consciência deixou de ser escrava; onde 

a natureza, enfim, parece querer se justificar por ter criado o homem.
380

  

 Cabe dizer que o conceito de revolução, utilizado pelo ilustrado para caracterizar a 

libertação das Treze Colônias, é empregado em sua acepção moderna. Não se trata mais de 

seus sentidos tradicionais, indicando mudanças rápidas no poder, como na terminação 

“revolução palaciana”
381

, ou remetendo ao “movimento cíclico” dos governos, representado 

pela eterna sucessão entre monarquia, aristocracia, democracia e suas formas degeneradas
382

. 

Na História das duas Índias, o conceito de revolução relacionado à Independência Americana 

denota “uma ruptura radical com o passado”
383

, um tempo qualitativamente novo, em que “o 

governo, por tanto tempo culpado sobre toda a Terra, repara, enfim, os seus crimes”
384

. Além 

disso, diferentemente de sua acepção antiga, ele não diz respeito a “revoluções plurais”, 

concernentes a um ou outro aspecto da sociedade, mas alude, de acordo com Lüsebrink e 

Reichardt, à uma “revolução singular”, promotora de “uma transformação global” que, em 

última análise, envolveria toda a humanidade
385

. Para Raynal, a “revolução da América” não 

era apenas dos americanos: “sua causa”, diz ele, “é a do gênero humano; ela se torna a 

nossa”
386

. Segundo Koselleck, o sentido moderno do conceito de revolução emerge com a 

Revolução Francesa, “desde 1789, pela influência de Condorcet”
387

. Todavia, talvez seja 

possível recuar a datação até 1780, ano de aparecimento da terceira versão da História das 

duas Índias, quem sabe uma das primeiras obras a empregar o conceito de revolução em sua 

acepção moderna. 
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Ao prosseguir sua análise, Raynal passa a discutir a guerra entre as Treze Colônias 

independentes e sua antiga metrópole. Para ele, o enfrentamento havia estagnado, pois os 

ingleses não conseguiam submeter os americanos nem os americanos conseguiam expulsar os 

soldados ingleses. No primeiro caso, um problema logístico prejudicava a ação das tropas, 

pois elas desconheciam o terreno das batalhas ocorridas no norte do Novo Mundo. Afora isso, 

o exército inglês teria se corrompido após o sucesso militar da Guerra dos Sete Anos. Tanto 

os generais como os soldados amoleceram, perderam o vigor, entregando-se a distrações e ao 

“gosto pelo fausto”
388

. Tratava-se de um mal generalizado na Inglaterra, o qual afetou 

primeiramente as “camadas superiores” e depois “propagou-se por todas as classes”. Por fim, 

“o contágio ganhou as tropas”, dissipando sua coragem
389

. O desinteresse pela guerra para que 

foram designadas as desanimava ainda mais. Elas “chegavam de um país onde a causa que 

lhes fizera atravessar tantos mares não fazia nenhuma sensação”
390

. Raros eram os que, na 

Inglaterra, entusiasmavam-se com a possibilidade de submeter os americanos, indiferença 

transmitida aos soldados perfilados do outro lado Atlântico. 

 Quanto às razões dos americanos não terem conseguido expulsar as decadentes tropas 

inglesas, Raynal aponta, em primeiro lugar, para a ausência de “espírito militar” nos 

regimentos revolucionários. Eles eram formados às pressas, mediante o recrutamento de 

“agricultores, jurisconsultos, treinados unicamente nas artes da paz”. Tampouco os 

comandantes conheciam a “complicada ciência dos combates”
391

. Dessa maneira, somente o 

“entusiasmo” poderia prover aos americanos o ânimo necessário para subjugar as tropas 

inglesas, cujos soldados, mesmo corrompidos, carregavam as vantagens de ter “crescido na 

disciplina” e se “formado na tática”
392

. Porém, segundo Raynal, o dito entusiasmo era parco e 

a cada dia menos comum. As forças necessárias para expulsar o exército inimigo não se 

reuniam, pois a maioria dos americanos preferia cuidar de seus afazeres a se arriscar nos 

campos de batalha. O desânimo era tamanho que a “autoridade nascente” nas Treze Colônias, 

em vez de “precisar conter a audácia”, teve de conceber leis para punir a “covardia”. Qual era 

o motivo disso? Por que a luta contra a Inglaterra não fazia sensação entre os habitantes da 

América Setentrional? A razão apresentada na História das duas Índias surpreende: 
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Nenhuma das causas enérgicas que produziram tantas revoluções sobre o 

globo existia no norte da América. Lá, nem a religião nem as leis foram 

ultrajadas. O sangue dos mártires ou dos cidadãos não jorrara sobre os 
cadafalsos. Não se insultaram os costumes; as maneiras, os usos, nenhum 

dos objetos caros às pessoas foi exposto ao ridículo. O poder arbitrário não 

arrancara nenhum habitante do seio de sua família ou de seus amigos para 

arrastá-lo aos horrores de um calabouço. A ordem pública não foi alterada; 
os princípios da administração não mudaram e as máximas do governo 

permaneceram sempre as mesmas. Tudo se reduzia a saber se a metrópole 

tinha ou não o direito de cobrar, direta ou indiretamente, um leve imposto 
sobre as colônias. Essa questão quase metafísica não era, em absoluto, capaz 

de sublevar uma multidão ou de pelo menos interessá-la fortemente por uma 

disputa pela qual via suas terras privadas de braços destinados a fecundá-la, 

suas colheitas devastadas, seus campos cobertos de cadáveres de seus 
familiares ou tingidos pelo seu próprio sangue.

393
 

 

Na Carta endereçada ao abade Raynal, Thomas Paine deplora o trecho em tela e 

assevera que, na visão do abade francês, a “revolução não havia tido causas reais”
394

. Sendo 

assim, ele teria se negado a “justificá-la”. Paine dispara outras acusações contra Raynal, 

desqualificando vários trechos de sua análise sobre a Independência das Treze Colônias e, no 

limite, dizendo que, a respeito dela, ele não produziu uma única “asserção que tivesse 

fundamento”
395

. Como se vê, aquela admiração demonstrada por Raynal pelo autor do Senso 

comum não era recíproca. Mas o que chama a atenção na passagem destacada é a relativização 

da opressão inglesa. Aquela retórica enfatizando o combate da liberdade contra uma 

dominação despótica esmorece ante a imagem de que tudo não passava de uma “questão 

quase metafísica”, relativa à estipulação de um “leve imposto”. Se antes acompanhamos as 

mazelas causadas por uma administração degenerada, a qual tolhera a liberdade comercial, 

política e de atividade de suas colônias, ameaçando torná-las escravas, agora nos deparamos 

com a opinião de que a Inglaterra praticamente não havia alterado as coisas na América 

Setentrional, tanto que a maioria de seus habitantes não se entusiasmava a lutar contra ela. A 

que se deve a ambiguidade? Os comentaristas da História das duas Índias geralmente passam 

ao largo dessa questão. Da bibliografia consultada, apenas um artigo faz menção, mas não se 

detém nela
396

. De fato, Raynal não fornece elementos que expliquem sua repentina mudança 

de tom a respeito da tirania recaída sobre os americanos. A despeito disso, percebemos duas 
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funções nisso, quais sejam, a de dar azo a uma possível reaproximação entre as partes em 

conflito e reiterar a falta de circunspecção dos ingleses. 

Após salientar que grande parte dos americanos não se sentia aviltada pela Inglaterra 

e, compreensivelmente, preferia se ocupar de suas rotinas a se empenhar na guerra contra ela, 

Raynal concebe a possibilidade de uma reconciliação tardia, algo, segundo ele, plausível pelo 

menos até 1778. Lembremos que, devido à falta de entusiasmo dos americanos e à corrupção 

do exército inglês, a guerra entre os dois lados do Atlântico havia se estagnado, deixando seu 

fim indeterminado. Contudo, a “corte de Londres” tratou de reanimá-la, mobilizando povos 

indígenas para combater as tropas revolucionárias e promovendo a desvalorização da moeda 

circulante nas regiões setentrionais. Em função disso, os ingleses se tornaram, enfim, odiosos 

para a maioria dos americanos, que recusaram um derradeiro “plano de reconciliação”. Se ele 

tivesse vindo à luz antes das últimas ofensas, escreve o ilustrado, talvez tivesse “produzido 

uma aproximação”
397

. Mas como não fora esse o caso, os habitantes da América Setentrional 

se persuadiram de que o caminho das armas era a única alternativa para afastar a opressão, 

passando a reunir o entusiasmo ausente até aquele momento. Destarte, mais uma vez, por falta 

de circunspecção, a Inglaterra teria desconsiderado a disposição dos americanos e incitado 

contra si uma insurreição definitiva. No entanto, diferentemente de quando atentava sem 

nenhuma prudência contra as liberdades dos colonos, agora ela errava por não ter percebido 

que os americanos, apesar dos pesares, não lhe votavam “ódio”, o que a levou a exasperar a 

guerra contra eles. Assim, carecendo de discernimento, a Inglaterra desperdiçava a última 

oportunidade de refazer os laços com suas antigas colônias. 

 Essa possibilidade esvanecera definitivamente com a postura equivocada da Inglaterra 

ante seus inimigos europeus. Segundo Raynal, “se o ministério britânico tivesse refletido, 

compreenderia que o mesmo delírio que o levava a atacar suas colônias, obrigava-o a 

declarar, no mesmo instante, guerra à França”
398

. Há muito essa última potência vinha 

socorrendo incolumemente os americanos. A corte de Londres deveria ter se decidido por 

atacá-la, retirando de “seus súditos rebeldes o único apoio que lhes fora garantido”
399

. O 

sucesso seria fatal, uma vez que a França, além de ter perdido o controle de suas finanças, 

exibia uma marinha decadente e já não podia contar com sua aliada histórica, a Espanha, 
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“alquebrada por sua extravagante expedição de Argel”
400

. Raynal chega a censurar a 

Inglaterra por não ter invadido o território da monarquia vizinha, o que certamente teria 

intimidado os americanos. Por ignorância, acrescenta o ilustrado, “Jorge III não percebeu 

nada disso” e concedeu o tempo necessário para seus inimigos recobrarem suas forças
401

. Os 

ingleses reagiram somente em 1778, quando a França reconheceu abertamente a 

Independência das Treze Colônias. Então, finalmente se declarou guerra contra a monarquia 

de Luis XVI, que logo teve a Espanha como aliada. Assim como ocorrera durante a Guerra 

dos Sete Anos, ambas as nações se uniam novamente, agora em apoio aos americanos contra 

sua antiga metrópole. O conflito cessaria em 1783, com o Tratado de Versalhes reconhecendo 

a soberania dos Estados Unidos. Mas, para a versão da História das duas Índias publicada em 

1780, seu fim ainda era incerto: 

Quem poderá decidir, quem poderá mesmo prever o resultado? A França e a 

Espanha reunidas têm a seu favor meios poderosos; a Inglaterra, a arte de 
dirigir os seus. A França e a Espanha têm os seus tesouros; a Inglaterra, um 

grande crédito nacional. De um lado, a grande quantidade de homens e 

tropas; do outro, a superioridade na arte de conduzir os navios e sujeitar o 

mar nos combates. Aqui, a impetuosidade e o valor; lá, o valor e a 
experiência. Num partido, a atividade que a monarquia absoluta pode 

conferir aos planos; no outro, o vigor e o impulso que dá a liberdade. Aqui, o 

ressentimento das perdas e antigos ultrajes a vingar; lá, a lembrança de uma 
glória recente e a soberania da América, como a do oceano, a conservar.

402
 

 

 Considerados as vantagens e os motivos de cada lado da disputa, Raynal sugere “qual 

deve ser a política da Casa de Bourbon se ela sair vitoriosa”
403

. Entre as providências a serem 

tomadas por França e Espanha, ambas regidas pelos Bourbon Luis XVI e Carlos III, conter a 

ambição por “aumentar sua superioridade” e buscar uma reconciliação com a Inglaterra 

consistiriam em algumas delas. Mas a medida mais urgente seria se precaverem contra a 

ameaça das Treze Colônias aos seus domínios no norte do Novo Mundo: “os Estados 

Unidos”, escreve o ilustrado, já “mostraram a descoberto o projeto de atrair à sua 

confederação toda a América Setentrional [...] A conduta das províncias que sacudiram o jugo 

da Grã-Bretanha é simples e exatamente como se esperava”
404

. A respeito da previsibilidade 
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dessa ação, na versão de 1774 da História das duas Índias Raynal já alertava sobre os riscos 

de haver uma nação soberana encravada na América do Norte
405

. Contudo, com a 

possibilidade da confirmação da Independência das Treze Colônias após a Guerra 

Revolucionária, ele reforça essa ameaça: 

Mal a liberdade desse vasto continente estivesse garantida e ele se tornaria o 

asilo de tudo o que se vê entre nós de homens intrigantes, sediciosos, 

desonrados ou arruinados. A cultura das artes e o comércio não seriam o 
recurso de refugiados com esse caráter; eles precisariam de uma vida menos 

laboriosa e mais agitada. Esse gênio, igualmente afastado do trabalho e do 

repouso, se voltaria para as conquistas, e uma paixão que possui tantos 

atrativos subjugaria facilmente os primeiros colonos desviados de seus 
afazeres por uma longa guerra.

406
   

 A passagem vaticina um futuro nada promissor para uma região notável pelos 

costumes de seus habitantes, devotados à “agricultura”, ao “comércio” e aos “trabalhos úteis”, 

como afirma Raynal em trechos já referidos. Nesse sentido, a confirmação da Independência 

das Treze Colônias agenciaria um deslocamento nefasto, pelo qual de virtuosos os americanos 

passariam a corrompidos. Ademais, de abrigo das “artes” e do “comércio”, os Estados Unidos 

se degenerariam em uma potência conquistadora, afastada dos benefícios até então reunidos 

em seu território. Como França e Espanha poderiam conservar suas possessões vizinhas a 

uma potência dessa espécie, orientada pelo espírito de conquista? De acordo com a História 

das duas Índias, “as cortes de Versalhes e de Madri”, para conter o perigo, deveriam “deixar 

subsistir no norte da América duas potências que se observam, que se contêm, que se 

equilibram”
407

. Para isso, seria imperioso não abalar o domínio da Inglaterra nos extensos 

territórios setentrionais que ainda lhe restassem após a libertação definitiva das Treze 

Colônias, pois sua presença refrearia o ímpeto conquistador dos Estados Unidos e, em 

contrapartida, os Estados Unidos anulariam as possíveis ameaças representadas por ela. 

Assegurado esse equilíbrio, conclui Raynal, “os estabelecimentos das outras nações no Novo 

Mundo gozarão de uma tranquilidade até nossos dias tantas vezes perturbada” e se evitará que 

a “Europa encontre, um dia, nos seus filhos, seus senhores”
408

. Além disso, a forte presença 

dos ingleses conservaria latente as inúmeras discórdias entre os americanos, as quais não 

                                                             
405 Ver supra, p. 89. 
406 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 370. 
407 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 371. 
408 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 375. 
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vinham à tona porque, em face de um inimigo temível, como era a Inglaterra, eles as 

abafavam ao se unirem para combatê-lo. Segundo Raynal, os Estados Unidos gestavam “mil 

germes de divisões”, uma “rivalidade entre o norte e o sul”, convicções políticas que 

variavam “de um rio a outro” e fronteiras não fixadas
409

. Em suma, tudo concorria para uma 

guerra civil. Sendo assim, alerta o ilustrado, “que os verdadeiros amigos dos americanos 

reflitam sobre isso e descobrirão que o único meio de prevenir os distúrbios é deixar, em suas 

fronteiras, um inimigo poderoso e permanentemente disposto a aproveitar-se de suas 

dissensões”
410

. Portanto, se a Inglaterra seria indispensável para proteger as colônias de 

França e Espanha da invasão dos Estados Unidos, da mesma maneira ela seria necessária para 

manter a coesão da nação recém-formada, impedindo a explosão das graves divergências 

nutridas em seu seio. Nesse sentido, os Estados Unidos exibiriam um traço peculiar às 

repúblicas. Conforme a História das duas Índias, historicamente elas demonstraram 

necessitar, para sua própria conservação, da ameaça constante de um opositor: 

As monarquias precisam de paz e tranquilidade; as repúblicas, de 
inquietações e um inimigo a temer. Roma precisava de Cartago. Quem 

destruiu a liberdade romana não foi Sula nem Cesar, mas o primeiro Catão, 

quando sua política estreita e feroz subtraiu um rival a Roma, acendendo no 
Senado as chamas que reduziram Cartago a cinzas. Mesmo Veneza talvez 

tivesse perdido seu governo e suas leis há quatrocentos anos se não tivesse às 

suas portas, e quase entre suas muralhas, vizinhos poderosos, que poderiam 
ser unicamente seus inimigos ou seus senhores.

411
      

 

 O fragmento remete à uma questão amplamente debatida no Século das Luzes, qual 

seja, a da assim chamada “fragilidade histórica da república”
412

. Para J. G. A. Pocock, era 

comum entre os ilustrados – em Gibbon, sobretudo - a opinião de que as repúblicas 

começavam a perecer no momento em que elas derrotavam seus inimigos e iniciavam sua 

expansão. Após esses sucessos, as repúblicas passavam a sofrer com as disputas entre seus 

próprios cidadãos - disputas essas respeitantes ao controle dos territórios recém-conquistados 

ou relativas às mudanças na política interna. Mutatis mutandis, Raynal arquiteta o mesmo 

argumento e opera com ele para explicar a queda da República Romana e, por outro lado, 

destacar a sobrevivência de Veneza. A primeira derrotou Cartago, expandiu-se e, por fim, 

                                                             
409 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 372. 
410 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 373. 
411 Idem., ibidem., livro XVIII, tomo IX, p. 373. 
412 POCOCK, op., cit., p. 145. 
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pereceu; a segunda sempre conviveu com oponentes à espreita, não ampliou seu território e 

sobrevivia.  Quanto à república que se formava nas Treze Colônias independentes, para o 

abade francês a ameaçadora presença inglesa na América do Norte fornecia um antídoto 

contra o declínio. Porém, de acordo com Pocock, os philosophes iam além da necessidade do 

inimigo externo e da ameaça do expansionismo quando listavam os perigos à conservação da 

república. Para muitos deles, o fausto, a dissipação, a opulência, enfim, a extinção dos 

costumes frugais, também representavam riscos
413

. Preocupado com isso, Raynal termina seu 

exame do processo de Independência das Treze Colônias oferecendo um longo 

aconselhamento aos Estados Unidos, a república do Novo Mundo: 

Receai a influência do ouro, que traz, com o luxo, a corrupção dos costumes 
e o desprezo pelas leis; temei uma repartição demasiado desigual das 

riquezas, que mostra um pequeno número de cidadãos opulentos e uma 

multidão na miséria, de onde nasce a insolência de uns e o aviltamento de 
outros. Tomai cuidado com espírito de conquista, pois a tranquilidade do 

império diminui à medida que ele se propaga. Tenhais armas para se 

defender, não para atacar. Procurai o conforto e a saúde no trabalho; a 
prosperidade, na cultura das terras e nas oficinas da indústria; a força, nos 

bons costumes e na virtude. Fazei prosperar as ciências e as artes, que 

distinguem o homem civilizado do homem selvagem [...] Que a liberdade 

tenha uma base inabalável na sabedoria de vossas constituições, e que ela 
seja o cimento indestrutível a ligar as vossas províncias. Não estabelecei 

nenhuma preferência entre os cultos; a superstição é inocente em todos os 

lugares onde não é protegida nem perseguida.
414

 

Considerando o exposto, podemos extrair algumas conclusões. Primeiramente, Raynal 

demonstra simpatia pela Independência das Treze Colônias e, como sublinham vários 

comentadores da História das duas Índias, afirma que, ao renunciar à degenerada 

administração inglesa, ela abrira o “caminho [...] para a liberdade e a felicidade”
415

. Nesse 

ponto, o ilustrado promove uma verdadeira “glorificação da ascensão americana”
416

 e “não 

poupa palavras para expressar seu entusiasmo”
 
em relação à sociedade inaugurada por essa 

“revolução”
417

, algo manifestado abertamente: 

Terra heroica, minha idade avançada não me permite te visitar. Jamais me 

verei em meio aos respeitáveis personagens de teu areópago, jamais assistirei 

                                                             
413 Idem., ibidem., p. 146.  
414 RAYNAL, op., cit., livro XVIII, tomo IX, p. 381. 
415 CAVALCANTE In: RAYNAL, op., cit., p. 31. 
416 KOSELLECK, Crítica e crise, op., cit., 154. 
417 FILHO & FIGUEIREDO In: RAYNAL, op., cit., p. 28. 
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às deliberações do teu congresso. Morrerei sem ter visto a morada da 

tolerância, dos costumes, das leis, da virtude e da liberdade. Uma terra 

franca e sagrada não cobrirá minhas cinzas. Mas eu o teria desejado e 
minhas últimas palavras serão votos dirigidos aos céus pela tua 

prosperidade.
418

       

 

 Todavia, a argumentação do ilustrado não se resume a isso. No decorrer dela, 

emergem ambiguidades, sobretudo no tocante à Independência americana. Como vimos, 

Raynal oscila na apresentação dos motivos dessa “revolução”, ora acentuando a luta da 

liberdade contra a tirania, ora relativizando seus pretextos, ao observar que ela não derivou de 

“causas enérgicas”, e sim de uma “questão quase metafísica”, concernente ao “direito de 

cobrar, direta ou indiretamente, um leve imposto sobre as colônias”. Por fim, ele expressa 

preocupações com o desfecho da Guerra Revolucionária, que, caso confirmasse a 

Independência das Treze Colônias, colocaria em risco os domínios ingleses, espanhóis e 

franceses. Ao que parece, esse era o grande temor do ilustrado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
418 RAYNAL, op., cit., livro XVIII, tomo IX, p. 300. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 Como procuramos demonstrar ao longo desta dissertação, o abade Raynal apresentava 

várias ressalvas no tocante à expansão europeia no Novo Mundo. Valorizando, sobretudo, o 

papel civilizador do comércio, ele lamentava que os colonizadores portugueses tivessem se 

orientado pelo espírito de conquista, pelas restrições às trocas, algo representado por sua 

política mercantilista, e pela sede de ouro, expressão de sua cupidez desenfreada. Por essas 

razões, as quais se somava a perniciosa dependência inglesa, eles não desenvolveram 

economicamente sua colônia americana, não civilizaram os nativos e permitiram a anarquia 

no Novo Mundo. A História das duas Índias, porém, mesmo apontando para essa série de 

prejuízos, não preconizava o fim da colonização portuguesa no Brasil. Como vimos, ela 

pretendia oferecer soluções para o reino ibérico reorientar sua atuação no ultramar, de 

maneira que desenvolvesse sua possessão americana e, ao mesmo tempo, saísse da espiral 

decadentista na qual havia entrado. Portanto, em sua análise da América Portuguesa, a obra 

exibia uma tentativa de incitar à promoção de reformas viabilizadoras de novas bases que 

fomentassem tanto o avanço da metrópole como de seu estabelecimento americano. 

 Quanto ao exame de Raynal da colonização inglesa na América Setentrional, 

acompanhamos duas narrativas presentes na terceira versão da História das duas Índias: a 

primeira, travejada pelos livros XVII e XVIII da versão de 1774 da obra, aborda as possessões 

americanas como colônias inglesas; a segunda ocupa-se do processo de Independência 

Americana. Considerando-se a primeira narrativa, percebe-se que Raynal não atribuía aos 

ingleses os mesmos erros cometidos pelos portugueses. Pelo contrário, ao lado de seus 

colonos do Novo Mundo, a metrópole contribuía para o progresso de suas possessões, 

buscando corrigir os erros do passado, não se orientando por uma política mercantilista e, 

assim, agenciando um ambiente civilizado na América Setentrional. O ilustrado apresentava, 

porém, certas preocupações com o futuro da dominação inglesa, tratando de apontar as 

precauções a serem tomadas para impedir a eclosão de insurreições nos estabelecimentos 

regidos por ela. Destarte, assim como no caso português, Raynal não exibia um pensamento 

anticolonialista ao investigar a colonização inglesa antes dos eventos de 1776.  

 Mesmo depois deles, a História das duas Índias se mostrava ambígua, uma vez que se 

a Independência das Treze Colônias inaugurava uma sociedade nova, realizadora de ideais 

humanitários, de acordo com a obra ela abria também uma fissura na dominação do Velho 
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sobre o Novo Mundo, colocando em risco o futuro da empresa colonial. Como vimos, na 

segunda narrativa dos livros XVII e XVIII da terceira versão da História das duas Índias, 

Raynal se esforçava para apontar caminhos para evitar isso, os quais deveriam também 

impedir uma guerra civil nos nascentes Estados Unidos. Portanto, parece-nos problemático 

afirmar que o ilustrado “conjura[va] o declínio do Velho Mundo”, como assevera 

Koselleck
419

. Inclusive, é plausível ler a análise da Independência Americana efetuada pela 

História das duas Índias como um alerta às demais potências expansionistas, de maneira que 

se elas quisessem conservar suas colônias, seriam cabível agir com circunspecção. Sendo 

assim, o exemplo inglês deveria ser evitado.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
419 KOSELLECK, Crítica e crise, op., cit., 155. 
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